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A Teoria de Défice Fonológico atribui as dificuldades causada pela Perturbação da 
Aprendizagem Específica - Leitura (PAE-DL) a uma disfunção nos mecanismos de consciência 
fonética. Porém, diversos estudos sugerem que as dificuldades cognitivas causadas pela PAE-
DL não se restringem ao domínio fonológico, existindo dados que sugerem a presença de 
limitações no funcionamento de outros sistemas cognitivos, o que faz com que os sujeitos 
com PAE-DL apresentem um elevado número de falhas cognitivas quotidianas, o que pode ter 
um impacto no autoconceito destes sujeitos. Este estudo procura averiguar a existência de 
um maior número de falhas quotidianas de memória, atenção e funcionamento motor de uma 
amostra de adultos com PAE-DL em comparação com um grupo de controlo; e a existência de 
diferenças de autoconceito, perceção de suporte social e perceção de autoeficácia entre 
estes dois grupos. Para este fim, foram utilizadas duas medidas de auto-relato: O 
Questionário e Falhas Cognitivas e o Inventário Clínico do Autoconceito. Os resultados obtidos 
sugerem que os participantes diagnosticados com PAE-DL apresentam um número 
significativamente maior de falhas quotidianas de memória, atenção e funcionamento motor. 
Porém, não se verificou a existência de diferenças significativas entre estes dois grupos a 
nível do autoconceito, perceção de aceitação social e perceção de autoeficácia. Os resultados 
obtidos no QFC sugerem que as limitações cognitivas quotidianas da população com PAE-DL 
não se restringem a tarefas que requerem processamento fonético e ao domínio académico, o 
que sugere que a explicação etiológica oferecida pela Teoria do Défice Fonológico é limitada. 
Assim, deve ser adotado um paradigma holístico para que se possa compreender na integra o 
funcionamento da PAE-DL e para que se possam desenvolver planos de intervenção adequados 















The Phonological Deficit Theory postulates that the difficulties caused by Specific Learning 
Disability with Reading Deficit (PAE-DL) are caused by a dysfunction in phonetic awareness 
mechanisms. However, several studies suggest that the cognitive difficulties caused by PAE-
DL are not restricted to the phonological domain, with some data suggesting the presence of 
limitations in the functioning of other cognitive systems, which makes the subjects with PAE-
DL produce a elevated number of everyday cognitive failures, which may have an impact on 
the self-concept of these subjects. This study seeks to ascertain the existence of a greater 
number of eveyday failures of memory, attention and motor functioning of a sample of adults 
with PAE-DL compared to a control group; and the existence of differences of self-concept, 
perception of social support and perception of self-efficacy between these two groups. For 
this purpose, two self-report measures were used: The Cognitive Failures Questionnaire and 
the Clinical Inventory of Self-Concept. The results of this study suggest that the participants 
diagnosed with PAE-DL present a significantly greater number of eveyday failures of memory, 
attention and motor functioning. However, it was not verified the existence of significant 
differences between these two groups in terms of self-concept, perception of social 
acceptance and perception of self-efficacy. The results in the QFC suggests that the everyday 
cognitive limitations of the PAE-DL population are not restricted to activities that require 
phonetic processing and to the academic domain, what suggests that the etiological 
explanation offered by the Phonological Deficit heory is limited. Thus, a holistic paradigm 
must be adopted in order to fully understand the functioning of the PAE-DL and to develop 
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Estado da Arte 
 
O que é a Perturbação da Aprendizagem Específica, com Défice 
de Leitura (PAE -L)? 
A leitura é o processo que permite retirar significado dos símbolos escritos que representam a 
linguagem (Xu, Yang, Siok & Tan, 2015). Embora esta seja uma competência complexa, 
aprender a ler é relativamente fácil para a maioria das pessoas. Contudo, um número 
significativo de pessoas manifesta dificuldades na sua aprendizagem embora possam possuir 
um nível de inteligência médio ou superior (da Silva & Capellini, 2015). Estes indivíduos 
evidenciam uma dificuldade de aprendizagem específica denominada de perturbação da 
aprendizagem especifica com défice de leitura. 
A American Psychiatric Association (APA, 2013) definiu a perturbação da aprendizagem 
específica com défice de leitura (PAE-DL), anteriormente designada como dislexia, como um 
padrão inesperado e persistente de dificuldades na aprendizagem de leitura, caraterizado por 
limitações no reconhecimento fluente de palavras e fracas competências de descodificação e 
soletração. Sujeitos diagnosticados com esta condição podem ainda apresentar défices na 
compreensão da leitura e raciocínio matemático. Estas dificuldades são consideradas 
inesperadas devido à sua especificidade, uma vez que não se verificam dificuldades de 
aprendizagem em outras áreas; e persistentes devido ao facto de não se verificar um alivio 
das mesmas durante pelo menos seis meses, mesmo que tenha sido providenciada intervenção 
com o objetivo de mitigar estes défices e não podem ser explicados por défice de 
inteligência, atraso global de desenvolvimento, limitações visuais e auditivas, outras doenças 
neurológicas ou mentais, adversidades psicossociais, falta de proficiência no idioma ou 
instrução académica inadequada. Esta condição parece refletir um défice nas capacidades de 
formação e acesso a representações fonéticas (Kershner, 2016). 
Para além do défice no funcionamento fonológico, as manifestações clínicas da PAE-DL 
incluem limitações na nomeação rápida, grafia, produção escrita (French e colegas, 2013; Zikl 
e colegas, 2015), memória de curto-prazo verbal e de trabalho, dificuldades de acesso lexical 
rápido (Kershner, 2016), descoordenação sensoriomotora, limitações na capacidade de 
processamento sensorial auditivo (Brookes, Tinkler, Nicolson & Fawcett, 2010), dificuldades 
de automatização e dificuldades no processamento visual precoce (Telles, 2004). 
Anteriormente, para que um sujeito fosse diagnosticado com PAE-DL deveria verificar-se uma 
discrepância entre as suas capacidades de leitura (dois ou mais desvios padrões abaixo da 
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média normativa) e a média normativa para a sua idade, bem como a existência de um QI 
dentro da média normativa (Ingesson, 2007; Snowling, 1998). Porém este critério foi 
reformulado no DSM-V (APA, 2013), passando a ser somente necessário para o diagnóstico a 
existência de uma discrepância entre o rendimento de um indivíduo em tarefas de leitura e a 
média normativa para a sua idade cronológica, sendo assim abandonada a necessidade de 
esta discrepância se estender ao QI. Contudo, devido à dificuldade em definir pontos de corte 
exatos esta perturbação deve ser considerada como um continuum e não como uma categoria 
distinta (British Dyslexia Association, s.d.). 
O primeiro caso de PAE-DL foi relatado por Pringle-Morgan, em 1896, tendo este antes 
adotado a terminologia “cegueira verbal congénita” para descrever o seu paciente. Este 
relato descreveu o caso de um jovem de 14 anos que apesar de ter uma inteligência 
normativa tinha uma incapacidade quase absoluta em relação à compreensão da linguagem 
escrita. Porém, Pringle-Morgan não foi o único autor a utilizar uma terminologia distinta para 
se referir à PAE-DL. Ao longo dos tempos a questão da sua nomenclatura tem sido alvo de 
debate, tendo esta perturbação sido reconhecida por termos como “alexia de 
desenvolvimento”, “estrefossimbolia”, “dislexia constitucional” e “parte do contínuo das 
perturbações de linguagem, caraterizada por um défice no processamento verbal de sons” 
(Telles, 2004). O termo dislexia foi utilizado pela primeira vez pela Federação Mundial de 
Neurologia, em 1968, para definir “um transtorno que se manifesta por dificuldades de 
aprendizagem da leitura, apesar das crianças serem ensinadas com métodos de ensino 
convencionais, terem inteligência normal e oportunidades socioculturais adequadas” (citado 
em Moores & Andrade, 2000; Nicolson, Fawcett & Dean, 2001, pág. 521). 
Apesar de as causas etiológicas serem universais, o impacto e as manifestações da PAE-DL são 
heterogéneas e variam de acordo com as caraterísticas do idioma, cultura e sistemas 
educativos, o que faz com que seja difícil obter uma definição e um perfil geral da PAE-DL 
(Paulesu e colegas, 2001; Ramus e colegas, 2003). Nas línguas opacas como a língua inglesa 
em que existem muitas irregularidades na correspondência grafema-fonema, as limitações 
causadas pela PAE-DL têm maior visibilidade do que nas línguas transparentes em que a 
correspondência grafema-fonema é mais regular como é o caso do italiano e o finlandês (van 
Ermingen-Marcbach, Grande, Pape-Neumann, Sass & Heim, 2013). A língua portuguesa é uma 
língua semitransparente (Telles, 2004). O facto de o seu impacto variar de acordo com as 
caraterísticas acima mencionadas também faz com que seja difícil obter valores unânimes 
sobre a sua prevalência (Burden, 2008; Tanner, 2009). A existência de diferentes 
caraterísticas sociodemográficas nas amostras utilizadas fez com que as estimativas da 
prevalência da PAE-DL oscilassem entre os 2% e os 15% (APA, 2013; Bennett, 2011; Gans, 
Kenny & Ghany, 2003; Nalavany, Carawan & Rennick, 2010; Tanner, 2009). A sua prevalência 
em adultos é desconhecida, mas estima-se que esta ande na ordem dos 4% (APA, 2013). No 
que diz respeito ao género, a PAE-DL é mais comum em indivíduos do sexo masculino do que 
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do sexo feminino (o rácio encontra-se entre o 2:1 e o 3:1) (APA, 2013). No entanto esta 
condição é um fenómeno com impacto à escala global, tendo sido considerada a perturbação 
de desenvolvimento mais comum (Smith-Spark, Zieçik & Sterling, 2016b) e a perturbação 
específica de aprendizagem mais diagnosticada no Reino Unido (British Dyslexia Association, 
2011). 
A PAE-DL está provavelmente presente desde o nascimento e acompanha o sujeito ao longo 
de todo o ciclo vital (Kershner, 2016; Telles, 2004). Apesar de existirem dados que sugeriram 
a possibilidade de as habilidades de descodificação fonética melhorarem com o avançar da 
idade (Snowling, 1981), as dificuldades de leitura mantêm-se presentes na vida adulta. 
Mesmo indivíduos que alcançaram uma carreira de sucesso ou desenvolveram estratégias 
compensatórias que lhes permitem apresentarem uma boa fluência de leitura continuam a 
revelar dificuldades em descodificar palavras desconhecidas e apresentam uma pobre 
performance em tarefas que requerem consciência fonológica, nomeação rápida e utilização 
da memória de curto-prazo (Snowling, 1998; van Ermingen-Marbach e colegas, 2013). No 
entanto, quanto mais precoce for o diagnóstico maior será a probabilidade de o sujeito com 
PAE-DL ter acesso a apoios que facilitem o curso de um prognóstico mais positivo (da Silva & 
Capellini, 2015). 
Independentemente de ser descrita como uma condição que afeta maioritáriamente o campo 
académico, esta dificuldade específica de aprendizagem tem também impacto na realização 
de tarefas quotidianas (Smith-Spark, Henry, Messer, Edvardsdottir & Zieçik, 2016a) afetando 
ainda as experiências emocionais e sociais (McNulty, 2003). Porém, esta perturbação é muitas 
vezes compreendida através de uma “visão em túnel” sendo apenas considerado o seu 
impacto académico e negligenciado o seu impacto ecológico, o que dificulta a definição de 
programas de intervenção eficazes (Tanner, 2009). Um outro problema na investigação da 
PAE-DL está associada ao uso de diferentes terminologias e da aglomeração da pesquisa sobre 
a categoria geral de “défices de aprendizagem” que abrange um vasto espetro de 
perturbações auditivas, de linguagem, leitura, escrita e de raciocínio matemático (Lyon, 
Shaywitz & Shaywitz, 2003). Isto faz com que os resultados de diferentes estudos sejam mais 
difusos e que a sua generalização deva ser feita de forma cuidadosa. É assim importante 
distinguir indivíduos com dificuldades de aprendizagem especifica de leitura e sujeitos com 
dificuldades de leitura que resultam de dificuldades de aprendizagem mais gerais (Snowling, 
1998). De entre as questões sem resposta que rodeiam a PAE-DL nenhuma gera tanto debate 
como a sua etiologia apesar de esta já ser discutida à mais de 100 anos (Khan, 2014). 
Independentemente das incertezas atualmente sabe-se que a etiologia da PAE-DL envolve 
dimensões genéticas, neurológicas, epigenéticas e ambientais (Kershner, 2016). Estudos de 
neuroimagem revelaram uma ativação reduzida em regiões associadas à linguagem como a 
área posterior do hemisfério esquerdo em sujeitos com PAE-DL (Menghini, Finzi, Carlesimo & 
Vicari, 2011; Snowling, 1998; Xu e colegas, 2015). As limitações desta área têm uma origem 
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neurobiológica e não podem ser atribuídas a instruções inadequadas no processo de 
aprendizagem da leitura ou outras condições clínicas (Lyon e colegas, 2003). Esta perturbação 
é também parcialmente herdada, com a investigação a indicar cinco localizações para alelos 
de risco que influenciam o desenvolvimento da PAE-DL. Estas localizações situam-se nos 
cromossomas 2p, 3p-q, 6p, 15p e 18p (Telles, 2004). Assim, a ativação destes alelos pode 
explicar o padrão de migração neuronal anómala verificada na PAE-DL no qual se verifica uma 
extraviação de magnocélulas para o tálamo e ectopias corticais (Scerri & Schulte-Korne, 
2010). Os resultados de estudos genéticos revelaram ainda que existe uma probabilidade 50% 
de uma criança do sexo masculino apresentar PAE-DL se o pai também apresentar PAE-DL. 
Este valor baixa para os 40% se for a mãe a ser afetada por esta condição (Snowling, 1998).  
O facto de a PAE-DL apresentar comorbiliadade com a perturbação de hiperatividade e défice 
de atenção (PHDA), perturbação especifica de linguagem (PEL), discalculia, perturbação de 
coordenação motora e quadros inseridos no espetro das perturbações do comportamento 
também contribuí para as dificuldades em determinar as causas etiológicas da PAE-DL, o que 
torna mais difusa a delimitação das consequências que devem ser atribuídas à PAE-DL e dos 
sintomas que devem ser associadas aos quadros comórbidos (APA, 2013; Lyon e colegas, 
2003).   
 
Como é Realizada a Leitura a Nível Estrutural e Funcional? 
Para perceber a etiologia, funcionamento e consequências da PAE-DL é necessário primeiro 
perceber como é realizado o processo de leitura a nível estrutural e funcional. A leitura 
integra dois processos cognitivos distintos e indissociáveis: a descodificação (correspondência 
grafema-fonema) e a compreensão da mensagem escrita. Para que um texto escrito seja 
compreendido este tem que ser primeiro descodificado (Telles, 2004).  
A leitura de uma palavra requer que se estabeleça uma ligação entre a representação visual 
de uma letra (grafema) e o seu segmento sonoro (fonema) (Ramus e colegas, 2003). Aliás, a 
aprendizagem de um idioma é realizada através da consolidação e conversão de 
representações grafema-fonema da memória de curto-prazo em representações estáveis na 
memória de longo-prazo (Khan, 2014). Assim, para que um sujeito adquira um nivel de leitura 
fluente é necessário que este tenha consciência fonética. Ou seja, este tem que ter a 
perceção de que todas as palavras podem ser decompostas em segmentos fonéticos e que 
esses segmentos sonoros estão associados a uma representação gráfica (Snowling, 1998). A 
consciência fonológica permite que um indivíduo reconheça e manipule os sons básicos da 
linguagem o que permite realizar a segmentação eliminação e combinação de fonemas (Khan, 
2014; Martinez Perez, Majerus & Poncelet, 2013). Isto faz com que a consciência fonológica 
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seja considerada um dos maiores indicadores da capacidade de aquisição de competências de 
leitura (Baddeley, 2003b).  
Existem dois sistemas que são críticos para a aquisição de uma leitura automática. O primeiro 
envolve a análise de palavras por segmentos. Este requer elevados níveis de atenção e 
processa a informação de forma lenta, comparando a forma gráfica de uma letra com a sua 
forma fonética. Em termos estruturais este sistema é representado pelo giro inferior-frontal e 
a região parietal-temporal do cérebro (Stoodley & Stein, 2013; Martinez Perez, Poncelet, 
Salmon & Majerus, 2015). O giro inferior-frontal é responsável pela vocalização e articulação 
das palavras, sendo esta a região onde se inicia a análise de fonemas (Lyon e colegas, 2003).  
Já a região parietal-temporal realiza o processamento visual da forma das letras, a 
correspondência grafo-fonémica, a segmentação e a fusão silábica e fonémica (Telles, 2004). 
Já o segundo sistema opera na análise da totalidade da palavra, não requer grandes recursos 
atencionais e processa informação de forma rápida (Lyon e colegas, 2003). Este está 
localizado na área occipito-temporal do cérebro (Stoodley & Stein, 2013) e é responsável pela 
leitura rápida e automática (Martinez Perez e colegas, 2015). Este sistema é utilizado por 
leitores fluentes que conseguem processar as caraterísticas ortográficas, fonológicas e 
semânticas das palavras de forma simultânea (Telles, 2004). 
Como foi anteriormente referido, uma das questões mais discutidas nos últimos anos no 
estudo da PAE-DL está relacionada com a delimitação da causa central desta perturbação. Os 
participantes que integram este debate podem ser divididos em dois grandes grupos. O 
primeiro defende que a PAE-DL resulta exclusivamente de um défice fonológico, o qual 
resulta de um disrupção dos mecanismos mencionados na secção anterior (Lyon e colegas, 
2003; Ramus e colegas, 2003; Snowling, 1981; 1998; Vellutino, Fletcher, Snowling & Scanlon, 
2004). Já o segundo defende que esta condição deriva de uma disfunção mais geral que se 
estende a limitações em componentes não-linguísticas como a memória de trabalho (Smith-
Spark & Fisk, 2007), as funções executivas (Smith-Spark e colegas, 2016a), a capacidade de 
processamento percetual (Davis, Castles, McAnally & Gray, 2001), o funcionamento do 
sistema visual transiente (Stein, 2001), a automatização do processamento rápido de 
sequencias temporais (Hachmann e colegas, 2014) e a capacidade geral de automatização 
(Tallal, 1984).  
 
 
Principais Teorias Etiológicas da PAE-DL 
 
Teoria do Défice Fonológico 
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Nos últimos 20 anos a hipótese fonológica tem sido a teoria que recolhe maior consenso na 
explicação das limitações causadas pela da PAE-DL (Lyon e colegas, 2003; Telles, 2004). Esta 
teoria definiu a existência de limitações no processamento fonológico a nível neurológico 
como a principal responsável pela maioria (se de não todas) as dificuldades de leitura e 
soletração associadas a esta dificuldade de aprendizagem (Bogaerts e colegas, 2015).  
A formulação da hipótese de défice fonológico resultou da pobre performance de indivíduos 
com PAE-DL em tarefas que requerem consciência fonológica, o que sugeriu a existência de 
um défice nesta função (Ramus e colegas, 2003; Telles, 2004). Esta hipótese postulou que 
sujeitos com PAE-DL têm primariamente dificuldades em estabelecer e alocar representações 
fonológicas na memória de longo prazo e posteriormente em aceder e discriminar estas 
representações (da Silva & Capellini, 2015; Hasko, Groth, Bartling & Schulte-Körne 2016; 
Snowling, 1998). A fraca consciência fonémica nestes indivíduos foi associada a um 
subdesenvolvimento do segmento direto do fasciculo arqueado esquerdo que parece resultar 
de uma maturação precoce desta estrutura. Isto faz com que o seu período de maior 
plasticidade seja mais curto, o que prejudica o desenvolvimento da consciência fonológica 
(Kershner, 2016). Assim, ao iniciarem a aprendizagem da leitura as crianças com PAE-DL 
apresentam representações fonológicas pouco desenvolvidas. Estas representações difusas 
limitam e atrasam a formação dos mapas fonema-grafema, o que por sua vez vai prejudicar o 
desenvolvimento de capacidades literárias nesta população (Moll e colegas, 2016). 
A fraca performance desta população em tarefas nomeação de palavras reais e palavras não-
reais (Snowling, 1981), a existência de disfunções de memória de curto-prazo-verbal e a 
presença de uma fraca capacidade de nomeação rápida (Ramus e colegas, 2003) sugerem que 
as dificuldades de leitura de sujeitos com PAE-DL resultam de défices na conversão grafema-
fonema e de limitações na formação e recuperação das representações fonéticas e não das 
suas capacidades de compreensão linguística. Na verdade, e apesar de evidenciarem défices 
fonológicos, muitos indivíduos com PAE-DL apresentam capacidades de compreensão 
linguística adequadas o que permite o desenvolvimento de estratégias de compensação que 
facilitam a leitura ao fazer uso de pistas de contexto semântico (Snowling, 1998). 
Já a nível estrutural, alguns estudos de neuroimagem revelaram ativação bilateral (Moll e 
colegas, 2016) ou uma ativação reduzida na área posterior do hemisfério esquerdo (áreas 
associadas à integração entre som e letra) em sujeitos com PAE-DL durante a realização de 
tarefas de leitura (Snowling, 1998). As dificuldades em inibir certas regiões do hemisfério 
direito em detrimento das suas regiões homólogas do hemisfério esquerdo foram atribuídas 
uma maturação atípica do corpo caloso em indivíduos com PAE-DL (Kershner, 2016). A 
elevada ativação do hemisfério direito (mais ligado ao processamento visual) em tarefas de 
leitura pode também refletir um mecanismo de compensação para a baixa ativação do 
hemisfério esquerdo em tarefas de leitura, o que justifica o facto de os sujeitos com PAE-DL 
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se focarem maioritáriamente em pistas visuais durante este tipo de tarefa (Moll e colegas, 
2016).  
Existem também dados que sugeriram que em tarefas de leitura os sujeitos com PAE-DL 
ativam intensamente o giro inferior-frontal, onde vocalizam as palavras, e a zona parietal-
temporal, onde segmentam as palavras em sílabas e fonemas, fazem a tradução grafo-
fonémica, a fusão fonémica e as fusões silábicas até aceder ao significado das palavras 
(Martinez Perez e colegas, 2015). Assim, os leitores com PAE-DL utilizam o percurso lento e 
analítico para descodificar as palavras em vez do sistema automático localizado na área 
occipito-temporal que é utilizado pelos leitores comuns (Hachmann e colegas, 2014; Moll e 
colegas, 2016; Telles, 2004; van Ermingen-Marbach e colegas, 2013).  A premissa anterior foi 
também suportada por estudos que revelam diferenças entre indivíduos com PAE-DL e 
sujeitos com PAE-DL no funcionamento das áreas temporo-parieto-occipitais (Lyon e colegas, 
2003). Assim, as crianças com PAE-DL têm dificuldades em realizar a transição da leitura 
visual (realizada pelo giro pré-frontal e área temporoparietal) para uma leitura alfabética 
(executada pela área occipito-temporal) (Snowling,1998).  
A grande popularidade desta hipótese faz com que atualmente a maioria das intervenções se 
focem quase em exclusivo nas limitações fonológicas da PAE-DL. Estas intervenções integram 
atividades de perceção sonora (rima e aliteração) e manipulação dos segmentos de fala 
(segmentação, análise e síntese fonémica) para além de trabalharem especificamente a 
relação entre letra e som (da Silva & Capellini, 2015). Apesar de existirem evidências de que 
estas intervenções melhoram a fluência de leitura (Lyon e colegas, 2003), o facto de estas 
apenas considerarem o impacto académico da PAE-DL e negligenciarem o impacto ecológico 
pode limitar a sua eficácia na redução dos outros défices presentes na PAE-DL (Tanner, 2009). 
Porém, e apesar de ser o modelo mais aceite, a hipótese de défice fonológico não está livre 
de críticas. A primeira resulta do facto de esta ser formulada a partir de problemas 
demonstrados em amostras com PAE-DL que comunicam através da língua inglesa que tem 
uma ortografia irregular. Se considerarmos crianças que aprenderam uma ortografia regular 
como a alemã, verificamos que estas têm pouca dificuldade no reconhecimento de palavras 
independentes (van Ermingen-Marcbach e colegas, 2013). Para além disso, esta teoria não 
consegue explicar as dificuldades sensoriais visíveis na PAE-DL como os problemas de 
processamento visual, a baixa velocidade de processamento de informação, a existência de 
limitações nas capacidades motoras e os problemas de equilíbrio (Fawcett & Nicolson, 1999; 
Ramus e colegas, 2003). Também o estudo de variáveis como a memória e o cumprimento de 
funções profissionais que não exijam competências literárias e académicas elevadas permitiu 
demonstrar que apesar de desempenharem um papel importante, os processos fonológicos 
não são responsáveis por todos as dificuldades sentidas por esta população (Smith-Spark, 
Fawcett, Nicolson & Frisk, 2004). Por fim, existem também evidencias de que estas limitações 
estão também presentes em domínios não-linguísticos de funções cognitivas como o 
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planeamento, a organização de informação, atenção (van Ermingen-Marbach e colegas, 2013), 
a memória (Bacon, Parmentier & Barr, 2013), e as funções executivas (Smith-Spark e colegas, 
2016a). Tendo em conta estas evidências, atualmente já se pondera que os défices 
fonológicos possam ter uma causa mais básica relacionada com o domínio visual, auditivo e 
motor (Stoodley & Stein, 2013). 
Assim, e independentemente de existirem fortes evidências de que um défice fonológico está 
presente na PAE-DL, existem também dados que demonstraram que as teorias que se focam 
especificamente em défices de linguagem podem ser limitadas e solicitam uma explicação 
mais ampla das causas desta preturbação (Smith-Spark e colegas, 2004). Porém, as hipóteses 
concorrentes da teoria fonológica não refutam a existência de um défice fonológico. Em vez 
disso estas defendem que a causa etiológica da PAE-DL é mais extensa e abrange também 
défices motores, sensoriais e outras limitações de aprendizagem (Ramus e colegas, 2003; 
Vellutino e colegas, 2004). Ente as teorias que explicam as causas da PAE-DL de forma 
paralela à hipótese de défice fonológico destacam-se a teoria magnocelular e a teoria do 
défice do cerebelo/automatização. 
 
Teoria de Défice Visual Transiente/Magnocelular 
A teoria de défice transiente/magnocelular atribuiu a PAE-DL a limitações no núcleo 
geniculado medial e lateral do sistema magnocelular, o que leva a uma limitação na 
transferência das informações sensoriais dos olhos para as áreas primárias do córtex (Telles, 
2004), que resultam em distorções na perceção das letras (Stein, 2001) e a uma perceção 
visual de movimento anómala (Vellutino, e colegas, 2004).  
Segundo esta teoria, os défices de leitura visíveis em sujeitos com PAE-DL resultam de um 
défice na capacidade de o sistema magnocelular (responsável pelos movimentos oculares 
sacádicos) inibir as células do sistema parvocelular (responsável pelas fixações oculares). É 
esta inibição que permite a supressão do traço visual que normalmente persiste durante um 
breve período de tempo após um estimulo visual desparecer (normalmente este traço 
mantém-se durante 250 ms) (Vellutino e colegas, 2004). Assim, as limitações na capacidade 
inibitória do sistema magnocelular verificadas na população com PAE-DL fazem com que o 
traço visual se mantenha durante um maior período temporal, o que leva a uma distorção na 
perceção das letras e gera confusões entre as mesmas (Lehmkuhle, Garzia, Turner, Hash & 
Baro, 1993). A hipótese do défice transiente defende ainda que as pessoas com PAE-DL 
apresentam uma baixa sensibilidade face a estímulos com pouco contraste, baixas 
frequências espaciais e altas frequências temporais, o que explica a pobre performance em 
tarefas visuais em alguns sujeitos com PAE-DL (Ramus e colegas, 2003).  
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No entanto, a aceitação da teoria magnocelular não é unânime, uma vez que existem estudos 
como o de Heim e colegas (2010) que sugeriram que o funcionamento das áreas responsáveis 
pelo processamento fonológico (giro inferior frontal esquerdo) é independente do 
desempenho das áreas associadas à deteção de movimento e mudança de atenção (giro 
inferior frontal direito). 
Hipótese de Défice do Cerebelo/Automatização 
Já a hipótese de défice do cerebelo ou défice de automatização revindicou que a PAE-DL 
resulta de uma disfunção no funcionamento do cerebelo. Esta estrutura desempenha funções 
de controlo motor e de articulação do discurso e automatização de tarefas aprendidas (Ramus 
e colegas, 2003). Esta teoria defende que a disfunção no cerebelo se manifesta, a nível 
cognitivo, através de um défice generalizado de automatização (Yang & Hong-Yan, 2011) e 
que a nível da leitura se manifesta numa incapacidade em representar sons curtos e em 
realizar transições rápidas, o que explica as dificuldades que a população com PAE-DL 
evidencia em na interpretação de contrastes fonéticos, invertendo fonemas como ba/da 
(Telles, 2004; Vellutino, e colegas, 2004). Devido ao facto de esta hipótese estar 
intrinsecamente relacionada com a explicação das falhas motoras evidenciadas por sujeitos 
com PAE-DL será realizada uma exposição mais detalhada desta teoria na secção dedicada à 
revisão dos estudos que suportam a ocorrência destas mesmas falhas na PAE-DL.   
 
Porque é Importante Estudar a PAE-DL em Adultos? 
A grande maioria da investigação sobre a PAE-DL focou-se nas consequências e mitigação dos 
défices causados por esta condição na infância, existindo pouca investigação sobre o seu 
impacto em adultos (Alloway, Wootan & Deane, 2014; Hellendoorn & Ruijssenaars, 2000; 
Nalavany & Carawan, 2012; Nalavany e colegas, 2010; Tanner, 2009). 
Este cenário é particularmente visível em Portugal. Isto foi comprovado após uma pesquisa 
nas bases de dados B-on, EBSCO, Springer, Taylor & Francis, Science Direct, Scielo e Google 
académico, utilizando diversas combinações com as palavras PAE-DL, adulto e Portugal, sendo 
estas combinações inseridas em língua portuguesa e inglesa. Esta busca resultou na recolha de 
apenas 9 artigos científicos. 
 Este facto é preocupante se considerarmos que os défices presentes em crianças com PAE-DL 
persistem durante a idade adulta. Ou seja, ao contrário do que dizem os mitos crianças com 
PAE-DL tornam-se em adultos com PAE-DL (Nalavany e colegas, 2010). Porém, as exigências 
cognitivas e sociais destas etapas da vida são distintas o que faz com que seja perigoso inferir 
o funcionamento da PAE-DL em adultos a partir de uma simples extrapolação dos resultados 
  
10 
de estudos realizados com crianças com PAE-DL (Smith-Spark e colegas, 2016a). Ao chegar à 
fase adulta a população com PAE-DL pode ter dificuldades em se adaptar a este novo papel e 
cumprir as expetativas sociais atribuídas a esta etapa da vida (p. e. estabelecer relações 
sociais significativas; frequentar o ensino superior) (Nalavany & Carawan, 2012). Estas 
limitações podem afetar diversos domínios da sua vida pessoal, sendo um dos mais evidentes 
o campo laboral, no qual estes sujeitos revelam uma maior dificuldade e esforço para atingir 
níveis de performance similares aos seus colegas sem PAE-DL, principalmente em profissões 
que requeiram um elevado uso das capacidades de leitura. Isto pode levar ao 
desenvolvimento de problemas de empregabilidade. (Leather, Hogh, Seiss & Everatt, 2011). 
No entanto, o estudo desta condição em adultos não é fácil uma vez que ao chegar a esta 
etapa a maioria dos indivíduos com PAE-DL já desenvolveu e solidificou estratégias 
compensatórias que lhes permitem gerir as suas dificuldades de leitura e de expressão escrita 
(p. e. maior uso de recursos visuoespaciais, para realizar estas tarefas) (Xu e colegas, 2015), 
o que faz com que as suas limitações não sejam tão aparentes (Carawan, Nalavany & Jenkins, 
2016; Stampoltzis & Polychronopoulou, 2009). Estas experiências têm impacto no 
autoconceito de um sujeito com PAE-DL (Hellendoorn & Ruijssenaars, 2000; Ingesson, 2007; 
McNulty, 2003; Stampoltzis & Polychronopoulou, 2009). 
 
O Autoconceito em Adultos com PAE-DL 
A investigação sugere que existe uma elevada probabilidade de um sujeito com PAE-DL 
desenvolver um fraco autoconceito, ou seja, estes sujeitos apresentam uma má imagem de si 
próprios (Humphrey, 2002; McNulty, 2003; Riddick, Sterling, Farmer & Morgan, 1999). Apesar 
de termos como autoconceito, auto-estima e perceção de valor próprio serem utilizados de 
forma indiscriminada na literatura cada um destes termos contém diferentes particularidades 
que devem ser tidas em conta (Humphrey, 2002). O autoconceito é definido pelas perceções 
que um individuo tem de si próprio, e é visto como um constructo multidimensional, mais 
abrangente e descritivo, que inclui a avaliação que um indivíduo faz de si próprio a nível 
cognitivo, afetivo e comportamental (Vaz Serra, 1986). O autoconceito engloba aquilo que se 
denomina como a identidade de um sujeito e permite compreender a continuidade e a 
coerência do seu comportamento ao longo do tempo, uma vez que este define a forma como 
um indivíduo interage com outros e a forma como lida com áreas respeitantes às suas 
necessidades e motivações tendo por isso um papel relevante na vida quotidiana (Vaz Serra, 
1995). Já a autoestima é a componente avaliativa do autoconceito e pode ser definida como o 
conjunto de avaliações, positivas ou negativas, destas perceções. Estas apreciações são 
influenciadas pela diferença entre o conceito de self real e o de self ideal (Burden, 2008; 
Riddick e colegas, 1999). Para se estudar a forma como as pessoas com PAE-DL se 
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percecionam e o impacto que estas perceções têm na sua identidade é importante ter em 
conta esta distinção.  
O autoconceito e a auto-estima influenciam a personalidade, o comportamento, a motivação 
e as expetativas de realização de um indivíduo. Uma elevada autoestima (avaliação que 
fazemos do nosso autoconceito) está associada a um melhor funcionamento do ego e a um 
locus de controlo interno (Humphrey, 2002), enquanto uma baixa autoestima está associada a 
sentimentos de inadequação, deficiência e de falta de valor, crenças de falhanço, o que gera 
profecias auto-realizáveis que facilitam o desenvolvimento de quadros clínicos de ansiedade, 
depressão e suicídio (Alexander-Passe, 2006; Rosenberg, Schooler, Schoenbach & Rosenberg, 
1995). Ao longo do desenvolvimento vital a autoestima apresenta uma tendência para 
estabilizar sendo difícil esta ser alterada após esta estar critalizada (Riddick et al., 1999).  
Como foi anteriormente referido, o autoconceito é um constructo multidimensional e 
hierárquico, sendo influenciado por componentes como a auto-eficácia (Bong & Skaalvik, 
2003) e a perceção de aceitação social (Emídio, Santos, Maia, Monteiro & Veríssimo, 2008). 
Isto faz com que seja possível que um indivíduo tenha uma elevada perceção de competência 
nalguns domínios e uma fraca conceção para outros (Humphrey, 2002; Zeleke, 2004). Isto foi 
visível no estudo de Grolnick e Ryan (1990), no qual crianças com dificuldades de 
aprendizagem apresentaram níveis de autoestima similares aos seus pares no domínio social, 
físico e parental, apesar de evidenciarem uma baixa autoestima académica. Tendencialmente 
uma melhor performance académica foi associada a um melhor autoconceito (Alexander-
Passe, 2006), enquanto a existência de défices de leitura foi correlacionada com um 
autoconceito mais fraco (Terras, Thompson & Minnis, 2009). Isto significa que indivíduos com 
PAE-DL apresentam um elevado risco de desenvolver um mau autoconceito e auto-estima 
(Burden, 2008; Ingesson, 2007; Tanner, 2009; Undheim, 2003), principalmente em ambientes 
de altas exigências literárias (Smith-Spark e colegas, 2004). Apesar de não ser absolutamente 
consensual (Burden & Burdett, 2005; Klassen, 2002; Terras e colegas, 2009), a maioria da 
bibliografia suportou esta hipótese para adultos com PAE-DL (Hellendoorn & Ruijssenaars, 
2000; Ingesson, 2007; McNulty, 2003; Stampoltzis & Polychronopoulou, 2009), tendo sendo 
visível nesta população uma elevada falta de confiança, elevados níveis de frustração e 
insegurança, maior vulnerabilidade a pensamentos derrotistas e um maior questionamento 
sobre a sua capacidade de lidar com o stress (Nalavany e colegas, 2010; Stampoltzis & 
Polychronopoulou, 2009). No entanto, o impacto que a perceção que sujeito tem de si próprio 
(autoconceito), depende da valorização que este faz dessa perceção (auto-estima) (Burden, 
2008). Assim, se um indivíduo se descreve como um mau leitor, mas não valoriza esta 
descrição o impacto que o seu autoconceito académico terá nas suas experiências emocionais 
será mínimo. Esta hipótese ajuda a explicar os resultados de estudos como o de Gans e 
colegas (2003), no qual crianças com PAE-DL não relataram um autoconceito global inferior 
aos seus pares apesar de demonstrarem uma fraca visão das suas competências académicas. 
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Isto pode ser explicado pela não generalização dos seus sentimentos de fraqueza académica e 
pela autoavaliação positiva em outras dimensões do autoconceito. Também os resultados do 
estudo de Hellendoorn e Ruijssenaars (2000) sugeriram que apesar das experiências negativas 
que derivaram da sua presença de PAE-DL, os adultos diagnosticados com esta perturbação 
podem percecionar-se como persistentes ou resilientes e não como falhados. Estes dados 
podem ajudar a explicar o ajustamento social heterogéneo de adultos com PAE-DL 
(Stampoltzis & Polychronopoulou, 2009), e a explicar os resultados de estudos como o de 
Terras e colegas (2009) que sugeriram a existência de um bom ajustamento psicossocial por 
parte de algumas crianças e adultos com esta condição.  
A elevada propensão para o desenvolvimento de um fraco autoconceito na população com 
PAE-DL está relacionada com a vivência de uma constelação única de experiência emocionais, 
que para além de influenciarem negativamente o autoconceito e a auto-estima podem ainda 
refletir-se num pior ajustamento social e problemas de saúde mental (Ingesson, 2007; Gans e 
colegas, 2003; Stampoltzis & Polychronopoulou, 2009). A ocorrência destas experiências 
emocionais negativas resulta da inserção numa sociedade cuja expetativa social é a de que 
um ser humano consiga obrigatoriamente ler e escrever e associa as capacidades literárias 
com o sucesso académico e ocupacional (Tanner, 2009). Estas expetativas sociais fazem com 
que esta população esteja sujeita a perceções negativas, preconceitos (p. e. ser considerado 
preguiçoso e “estúpido”) (Denhart, 2008), bullying (Ingesson, 2007), incompreensão e 
discriminação (Nalavany & Carawan, 2012). Isto é passível de verificação nos relatos que os 
adultos com PAE-DL fazem sobre as suas experiências escolares. Estes são pautados pelo 
medo e incluem ridicularizações por parte de professores e colegas (p. e. humilhação na 
realização de leitura em publico), desvalorização da perturbação de aprendizagem por parte 
do sistema educativo, perceções de baixa inteligência e falta de apoio para os seus problemas 
de leitura e escrita (Hellendoorn & Ruijssenaars, 2000; Nalavany e colegas, 2010; Undheim, 
2003). No entanto, estes problemas não desaparecem com o atingir da maioridade e ao 
integrar da vida laboral. Enquanto adultos, indivíduos com PAE-DL estão sujeitos a elevados 
níveis de stress emocional, uma vez que estes podem ter dificuldades em cumprir as 
expetativas sociais caraterísticas para esta etapa da sua vida (p. e. estabelecer relações 
sociais significativas; ser autossustentado) (Nalavany & Carawan, 2012), para além de estarem 
sujeitos a humilhações no local de trabalho (Tanner, 2009). Isto faz com que muitos sujeitos 
com PAE-DL optem por tentar encobrir a sua condição, o que aumenta ainda mais os níveis de 
desgaste emocional (Hellendoorn & Ruijssenaars, 2000; Denhart, 2008). Como foi 
anteriormente referido, as experiências emocionais e o autoconceito estabelecem uma 
relação interativa. Uma nova experiência emocional solidifica os esquemas de autoconceito 
existentes o que vai guiar as futuras interações sociais que por sua vez têm novamente 
impacto nas auto-perceções sociais futuras criando assim um ciclo (Barber & Mueller, 2011). 
Assim, a internalização de sentimentos de vergonha e falta de valor podem influenciar 
negativamente o autoconceito e a auto-estima (Tanner, 2009) que por sua vez afetam o 
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ajustamento psicossocial e o bem-estar emocional (Terras e colegas, 2009), o que pode 
favorecer o desenvolvimento de quadros clínicos de elevado stress emocional, depressão, 
ansiedade e problemas comportamentais (Gans e colegas, 2003; McNulty, 2003; Nalavany e 
colegas, 2010; Willcutt & Pennington, 2000). 
No caso dos adultos com PAE-DL, uma das dificuldades sentidas no estudo desta temática 
reside na dificuldade em determinar se esta pobre perceção do self se deve a más 
experiências do presente ou a traumas passados que continuam a ter impacto no autoconceito 
no presente (Riddick et al., 1999). No entanto, sendo o autoconceito uma dimensão estável 
que é construída ao longo de toda a vida (Burden, 2008), parece pertinente considerar o 
autoconceito da população com PAE-DL na sua infância para se poder conceptualizar o seu 
autoconceito enquanto adultos (Nalavany & Carawan, 2012). Outra variável que influencia o 
autoconceito desta população resulta do diagnóstico da PAE-DL em si. Ingesson (2007) sugere 
que as consequências emocionais do diagnóstico da PAE-DL dependem da forma como cada 
individuo percebe a sua condição. Sujeitos com PAE-DL que atribuem pouca impacto a esta 
condição nas suas relações sociais apresentam uma boa compreensão da perturbação e uma 
visão mais positiva da mesma, têm um autoconceito mais positivo e um melhor 
funcionamento psicossocial em comparação com indivíduos com visões mais negativas sobre a 
PAE-DL (Nalavany et al, 2010; Terras e colegas, 2009). Para além disso, o diagnóstico permite 
à criança com PAE-DL aliviar as possíveis dúvidas sobre as suas habilidades intelectuais e a 
perda de motivação características do período anterior ao diagnóstico (Burden & Burdett, 
2005) durante o qual esta não consegue atribui uma causa às suas dificuldades o que tem 
impacto no seu autoconceito (McNulty, 2003). Assim, o diagnóstico permite à criança atribuir 
uma etiologia concreta às suas dificuldades e aliviar estados de confusão, para além de 
possibilitar a receção de apoio adequado à sua condição, o que pode facilitar a compensação 
dos seus défices e consequentemente melhorar a sua auto-eficácia e autoconceito (Ingesson, 
2007). 
A melhor compreensão das dificuldades que advêm da PAE-DL pode também estar relacionada 
com o facto de o autoconceito desta população melhorar com o avançar da idade. O 
autoconceito da população com PAE-DL é tendencialmente baixo durante os primeiros ciclos 
escolares, começando a melhorar na altura em que frequentam o ensino secundário (Burden 
& Burdett, 2005). Assim, a melhor compreensão da sua condição faz com que os sujeitos com 
PAE-DL se compreendam como iguais aos seus pares na maioria dos domínios, 
conceptualizando-se como diferentes apenas na realização de tarefas de leitura e escrita 
(Ingesson, 2007). Para além disso, esta melhor compreensão vai facilitar a definição de 
objetivos realistas o que vai aumentar a probabilidade de estes serem cumpridos (Terras e 
colegas, 2009).     
As dificuldades académicas enquanto criança e as dificuldades em manter um posto laboral ou 
desenvolver competências profissionais enquanto adulto têm um ainda impacto negativo 
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numa outra dimensão do autoconceito: a auto-eficácia (Tanner, 2009). A auto-eficácia está 
relacionada com expetativas de sucesso ou insucesso na realização de uma determinada 
tarefa ou comportamento (Vaz Serra, Antunes & Firmino, 1986). Esta está correlacionada com 
o autoconceito académico ao providenciar as bases cognitivas que permitem a formulação das 
perceções de si próprio em contextos académicos, sendo difícil distinguir estes dois conceitos 
(Bong & Skaalvik, 2003). Uma baixa perceção de auto-eficácia tem um impacto negativo nas 
expetativas de sucesso (Burden, 2008). A bibliografia revista sugeriu que sujeitos com PAE-DL 
apresentam uma baixa auto-eficácia, o que faz com que estes indivíduos apresentem baixos 
objetivos para o futuro (Ingesson, 2007). Em muitos casos os estudantes com PAE-DL optam 
por não frequentar o ensino superior apesar de apresentarem uma inteligência acima da 
média, preferindo ingressar no mercado laboral em funções em que não tenham que lidar 
com as tarefas onde sentem dificuldades. Para além disso, o preconceito a que estão sujeitos 
em locais de trabalho leva a que muitos adultos com PAE-DL optem por profissões que em que 
trabalham de forma isolada (Tanner, 2009). 
No entanto, e como foi possível verificar até este ponto da revisão bibliográfica, o facto de 
existir uma propensão para o desenvolvimento de um pobre autoconceito na população com 
PAE-DL não implica que este se manifeste em todos os sujeitos (Burden & Burdett, 2005; 
McNulty, 2003; Terras e colegas, 2009). Assim verificou-se a existência de estudantes com 
PAE-DL com maiores expetativas de auto-eficácia. Estes tendem a demonstrar mais confiança, 
respondem mais vezes de forma voluntária nas aulas e experimentam um maior número de 
novas tarefas do que os estudantes com PAE-DL com baixas expetativas de auto-eficácia. Isto 
leva a que o primeiro grupo apresente melhores resultados académicos (Alexander-Passe, 
2006), sendo estes resultados atribuídos a fatores internos (Burden, 2008). Já sujeitos com 
PAE-DL com baixas expetativas de auto-eficácia tendem a atribuir o seu sucesso ao acaso e o 
falhanço a causas internas. Este último grupo parece ser extremamente sensível ao fracasso 
em tarefas de leitura (Alexander-Passe, 2006; Riddick et al., 1999).  
O estudo de Gans e colegas (2003) sugeriu que as expetativas de auto-eficácia parecem ser 
afetadas negativamente no caso de estes sujeitos serem inseridos em turmas constituídas 
exclusivamente por alunos com necessidades educativas especiais. A inclusão nestas turmas 
pode levar a perceções de ser “burro” ou a sentimentos de frustração que resultam da crença 
de que são capazes de compreender o conteúdo das aulas normais a nivel cognitivo apesar de 
não o conseguirem demonstrar através de provas escritas e orais (Tanner, 2009). Porém, 
parece existir uma tendência para que as expetativas de auto-eficácia e o autoconceito 
académico melhorem caso seja providenciado apoio que permita à criança com PAE-DL 
aprender a lidar com a sua condição e a superar as suas dificuldades (p. e. adequação do 
estilo de ensino do professor ao estilo de aprendizagem do aluno com PAE-DL) (Burden, 2008; 
Terras e colegas, 2009).  
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Se no focarmos agora em adultos com PAE-DL, verificou-se que a seleção de percursos 
académicos e a inserção num ambiente social e laboral que permitam um afastamento das 
experiências negativas vividas durante a fase escolar (Stampoltzis & Polychronopoulou, 2009) 
e que facilitem a ocorrência de maiores oportunidades de compreensão, suporte social, 
avaliações positivas (Klassen, 2002; Nalavany e colegas, 2010; Terras e colegas, 2009) e acima 
de tudo o uso das suas caraterísticas mais desenvolvidas levam a uma melhoria na perceção 
de auto-eficácia (Ingesson, 2007; McNulty, 2003; Nalavany & Carawan, 2012). 
Uma outra dimensão que tem impacto no autoconceito geral é a aceitação social. A aceitação 
social é influenciada pelo modo como o comportamento de um indivíduo é julgado pelos 
outros, bem como pela auto-perceção de que o seu comportamento vai de encontro às regras 
estabelecidas pelos grupos normativos onde se encontra inserido (Vaz Serra, 1986). A 
perceção de aceitação social define assim a perceção que um indivíduo tem do quanto os 
outros gostam de si ou o aceitam, podendo também ser determinada como autoconceito 
social (Emídio e colegas, 2008). Esta dimensão tem uma influência particularmente visível 
durante a infância, uma vez que nesta fase os sentimentos de competência e bem-estar são 
moldados pela comparação com os pares e pela forma como um sujeito é percecionado por 
estes (Burden, 2008). Assim, a perceção de ser diferente tem um impacto negativo na 
definição do autoconceito e uma relação positiva com os pares leva a uma auto-perceção 
positiva (Valås, 1999). Ao serem diagnosticados com PAE-DL estes indivíduos percecionam-se 
como diferentes dos seus pares (Tanner, 2009). Para além de facilitar o desenvolvimento de 
um autoconceito pobre e uma auto-estima baixa, a perceção de ser diferente pode levar ao 
desenvolvimento de défices nas habilidades sociais (p. e. leitura de pistas não-verbais, 
resolução de problemas sociais). Estas limitações podem ainda levar à rejeição e maus-tratos 
por parte dos pares (Barber & Mueller, 2011), o que pode gerar elevados níveis de isolamento, 
dificuldades interpessoais (Valås, 1999) e sentimentos de solidão (Barber & Mueller, 2011; 
Tanner, 2009) muitas vezes evidenciados por sujeitos com PAE-DL. Uma vez mais a 
bibliografia não é unânime em relação a esta variável, existindo estudos como os de Ingesson 
(2007) e Zeleke (2004) que sugeriram que indivíduos com PAE-DL apresentam um bom 
autoconceito social. Nestes casos a maioria dos participantes indicou que a sua condição não 
prejudicou a sua relação com os pares, referindo ainda que as boas relações com os colegas 
facilitaram a compensação das suas dificuldades. Uma outra variável que parece determinar a 
forma como a população com PAE-DL se perceciona socialmente é a perceção de suporte 
parental. Diversos estudos indicam que adultos com PAE-DL que percecionam os pais como 
compreensivos com a sua condição revelam uma auto-estima mais positiva do que adultos 
com PAE-DL que não recebem este apoio por parte da sua família (Hellendoorn & 
Ruijssenaars, 2000; Ingnesson, 2007; McNulty, 2003; Strampoltzis & Polychronouplou, 2009). 
Isto pode ser explicado pelo facto de a perceção de suporte familiar influenciar 
indiretamente o autoconceito e a perceção aceitação social ao facilitar a redução de 
experiências emocionais negativas que advêm da presença da PAE-DL (Barber & Mueller, 
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2011; Nalavany & Carawan, 2012; Terras e colegas, 2009). Assim, famílias que para além de 
considerarem as necessidades educativas do indivíduo com PAE-DL também têm em conta as 
questões emocionais facilitam o desenvolvimento de um autoconceito social positivo nestas 
crianças (Nalavany & Carawan, 2012). O efeito inverso é verificado em famílias que acreditam 
que as capacidades de literárias são a chave para o sucesso académico. Este facto pode levar 
a sentimentos de culpa por parte de crianças com PAE-DL, que derivam de crenças de que são 
incapazes de satisfazer as expetativas parentais no que diz respeito à vida escolar. Estas 
cognições e sentimentos podem ter uma influencia negativa no seu autoconceito (Tanner, 
2009). 
A relação entre um pobre autoconceito e a PAE-DL parece ser mediada por diversas varáveis, 
como por exemplo o género. Porém, a investigação sobre o impacto desta variável no 
autoconceito de sujeitos com PAE-DL não é consensual. O estudo de Alexander-Passe (2006), 
sugere que os indivíduos do sexo masculino apresentam uma autoestima mais elevada (com a 
exceção da autoestima parental) em comparação com os participantes do sexo feminino, com 
o grupo que integrava participantes do sexo feminino a evidenciar uma autoestima académica 
significativamente mais baixa. No entanto, o estudo de Gans e colegas (2003) sugeriu que não 
existem diferenças significativas entre o autoconceito de indivíduos com PAE-DL do sexo 
masculino e sujeitos com PAE-DL do sexo feminino. Outra variável que parece contribui para a 
relação entre a PAE-DL e um baixo autoconceito é a elevada frequência de falhas cognitivas 
verificadas nesta população (Riddick e colegas, 1999).  
 
Falhas Cognitivas em Adultos com PAE-DL 
A investigação sugere que adultos com PAE-DL apresentam uma elevada frequência de falhas 
cognitivas quotidianas tais como distrações, focalização excessiva, lapsos de memória, 
limitações de planeamento e má gestão do tempo. Isto significa que este grupo enfrenta 
diariamente um leque de dificuldades cognitivas que vão para além das suas dificuldades de 
leitura (Leather e colegas, 2011; Smith-Spark e colegas, 2004; Smith-Spark e colegas, 2016a). 
O conceito de falha cognitiva pode ser definido como um desvio ao fluxo normal de uma 
função cognitiva, o que faz com que a realização de uma tarefa ou intenção cuja realização é 
normalmente considerada simples não ocorra da forma que é pretendida (Broadbent, Cooper, 
FitzGerald & Parkes, 1982). 
Atualmente a validade ecológica é uma grande preocupação deste campo de estudo uma vez 
que a maioria dos estudos que relacionam défices cognitivos e PAE-DL foi realizada em 
settings laboratóriais (Smith-Spark e colegas, 2004). São assim necessários mais estudos que 
permitam avaliar a performance de adultos com PAE-DL no seu mundo real, uma vez que 
estes podem providenciar informação complementar que permita a construção de um quadro 
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mais abrangente sobre os problemas que estes indivíduos enfrentam no seu dia-a-dia, bem 
como auxiliar o desenvolvimento de ambientes mais adequados às limitações desta população 
e ainda obter insights não evidenciados em condições laboratoriais (Smith-Spark e colegas, 
2016a). Entre os poucos estudos de validade ecológica realizados até ao momento encontra-se 
o de Smith-Spark e colegas (2004). Nesta investigação, os autores utilizaram o Questionário 
de Falhas Cognitivas (CFQ) (Broadbent e colegas, 1982) para avaliar a existência de falhas 
cognitivas em adultos universitários com PAE-DL, tendo este grupo sido considerado mais 
propenso a falhas cognitivas do que o grupo de controlo quer nas medidas gerais quer em 
itens individuais do questionário. Os itens onde existiu diferença significativa avaliam lapsos 
atencionais, distrações, habilidades linguísticas e planeamento (Smith-Spark e colegas, 2004). 
De entre as várias subpopulações de sujeitos com PAE-DL os estudantes universitários 
diagnosticados com esta condição são um grupo onde é expectável que ocorra um número 
particularmente elevado de falhas cognitivas uma vez que estão dependentes do seu 
funcionamento cognitivo para o cumprimento do seu papel de estudante (Mortimore & 
Crozier, 2006). Assim, este grupo apresenta dificuldades em memorizar nomes e factos; 
problemas de organização; competências de recolha de informação insuficientes; dificuldades 
em tarefas teóricas; pouca aprendizagem durante as aulas; e dificuldades no uso da 
biblioteca; problemas de funcionamento da memória de curto-prazo; e dificuldades na 
apresentação de ideias orais (Mortimore & Crozier, 2006; Stampoltzis & Polychronopoulou, 
2009). Um estudo similar foi realizado por Smith-Spark e colegas (2016a), tendo este sido mas 
mais focado no funcionamento executivo de adultos com PAE-DL. Os resultados indicaram 
uma grande ocorrência de falhas nas funções executivas no dia-a-dia do grupo experimental. 
De entre as dificuldades experienciadas destacaram-se as limitações em tarefas que 
requerem monotorização de tarefas, planeamento, organização e principalmente aquelas que 
requerem intervenção da memória de trabalho. Os défices executivos são uma das principais 
causas das dificuldades sentidas no trabalho por parte de adultos com PAE-DL, sendo estas 
dificuldades mais visíveis quando estão expostos a fatores como o cansaço e o stress do que a 
população geral (Smith-Spark e colegas, 2004). Estes resultados são congruentes com o estudo 
de Leather e colegas (2011). Neste, adultos com PAE-DL que reportaram maiores níveis de 
auto-eficácia e satisfação laboral revelaram também uma melhor capacidade de planeamento 
e funcionamento metacognitivo, bem como menos falhas cognitivas. A investigação suporta 
que o planeamento deliberado e a definição de objetivos ajudam a focalizar a atenção, o que 
leva a um maior sucesso no alcance de objetivos (Locke & Latham, 2002). Assim, um pobre 
exercício das funções executivas está associado a uma maior propensão para cometer falhas 
cognitivas o que por sua vez está correlacionada com menor sucesso (Leather e colegas, 
2011). Porém, a elevada ocorrência de falhas cognitivas verificada em sujeitos com PAE-DL 
não é surpreendente, uma vez que existem fortes evidências da presença de diversas 
limitações cognitivas nesta população, especialmente a nivel do planeamento, organização de 
informação, funções executivas (Smith-Spark, e colegas, 2016a), atenção (Buchholz & Aimola 
Davies, 2007; Facoetti, Paganoni, Turatto, Marzola & Mascetti, 2000; Facoetti, Turatto, 
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Lorusso & Mascetti, 2001; Heiervang & Hugdahl, 2003), memória (Bacon e colegas, 2013; 
Hachmann e colegas, 2014; Martinez Perez e colegas, 2013; Menghini e colegas, 2011; Smith-
Spark & Fisk, 2007), dos aspetos motores (Brookes e colegas, 2010; Needle, Fawcett & 
Nicolson, 2006; Stoodley & Stein, 2013) e de uma limitação seletiva na capacidade de 
armazenamento e manipulação de informação verbal (Wolf e colegas, 2010). No entanto, e 
apesar de a investigação sugerir que as disfunções cognitivas presentes na população com 
PAE-DL se estendem a todos os domínios acima mencionados, a revisão da literatura realizada 
a partir deste ponto terá um foco exclusivo nos seus défices motores, atencionais e em três 
componentes da memória (trabalho curto-prazo, quotidiana), uma vez neste estudo será 
utilizado o Questionário de Falhas Cognitivas (Broadbent e colegas, 1982) cujas medidas se 
restringem a estes domínios cognitivos. 
 
Funcionamento da Memória de Trabalho em Indivíduos com PAE-DL  
A elevada ocorrência de lapsos de memória quotidiana (tendência para a ocorrência de falhas 
de memória ou esquecimentos sobre assuntos conhecidos como nomes, ou ações planeadas 
como compromissos) (Rast, Zimprich, Van Boxtel & Jolles, 2008) presentes na população com 
PAE-DL foi associada a um mau funcionamento da memória de trabalho (Leather e colegas, 
2011; Smith-Spark e colegas, 2004). Este défice é considerado uma das caraterísticas centrais 
da PAE-DL (Alloway e colegas, 2014; Bacon e colegas, 2013; Menghini e colegas, 2011; 
Roodenrys, Koloski & Grainger, 2001; Smith-Spark & Fisk, 2007; Wolf e colegas, 2010). Este 
facto não é surpreendente se considerarmos que a memória de trabalho contribuí de uma 
forma significativa para a aprendizagem da linguagem oral e escrita ao estar envolvida na 
compreensão verbal e tarefas de raciocínio (Baddeley, 2003a; Cohen-Mimran & Sapir, 2007). 
A memória de trabalho é um dos subsistemas de memória (Bacon e colegas, 2013). Esta é uma 
função cognitiva flexível, controlada, com uma capacidade limitada (Ghani & Gathercole, 
2013), que permite processar informação e planear ações de forma a alcançar objetivos 
(Hofman, Schmeichel, Friese & Baddeley, 2004). Esta está envolvida no armazenamento 
temporário, processamento, manutenção, integração e manipulação de informação de 
diferentes fontes (tanto externas, como internas ao indivíduo) (Baddeley & Hitch, 1974; 
Baddeley, 2003b; Smith-Spark & Fisk, 2007).  
O modelo conceptual mais aceite da memória de trabalho foi desenvolvido por Baddeley e 
Hitch, em 1974. Segundo este, a memória de trabalho é constituída por dois subsistemas 
escravos: o loop fonológico e o sketchpad visual. Estes armazenam, ensaiam e processam 
modalidades de informação especificas. O primeiro trabalha a informação verbal e codifica a 
informação numa sequência de fonemas. Já o segundo lida com informação visual e espacial 
(Baddeley, 2003a). O loop fonológico incluí duas componentes: O armazenamento fonológico, 
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que armazena passivamente informação verbal ao codificar esta informação fonologicamente; 
e o ensaio articulatório que previne a perda da informação depositada no armazenamento 
fonológico ao refrescar o seu conteúdo (Baddeley, 2001). O ensaio articulatório faz uso da 
informação codificada na memória de longo-prazo para facilitar a compreensão e 
armazenamento de nova informação e está ainda envolvido na codificação de informação 
visual num formato fonológico (McDougall & Donohoe, 2002). O loop fonológico evoluiu de 
forma a facilitar a aquisição da linguagem (Baddeley, 2003b). Alguns estudos de neuroimagem 
revelam que os circuitos neuronais de cada um dos sistemas escravos são independentes, uma 
vez que existe uma especialização hemisférica no armazenamento de informação verbal e 
visual. Assim, o hemisfério esquerdo é maioritáriamente responsável pelo processamento de 
informação verbal, enquanto o hemisfério direito está mais direcionado para o 
armazenamento de informação visual (Menghini e colegas, 2011). Isto vai de acordo com o 
modelo de Baddeley e Hitch (1974). Este defende que os processos de armazenamento e 
processamento de informação visual e verbal são processos distintos sendo realizados por 
diferentes componentes da memória de trabalho (Smith-Spark & Fisk, 2007). A memória de 
trabalho incluí ainda uma componente atencional denominada de executivo central. Este 
coordena os dois sistemas escravos e processa informação visual e verbal (Baddeley & Hitch, 
1974). O executivo central também desempenha um papel central na atualização dos 
conteúdos da memória de trabalho uma vez que este subsistema seleciona a informação que 
deve ser armazenada e processada pelos subsistemas escravos (Smith-Spark, Fisk, Nicolson & 
Fawcett, 2003). As funções do executivo central incluem o planeamento, resolução de 
problemas, sequenciação e coordenação de ações, utilização de feedback e o processamento 
de nova informação (Crawford, 1998). Esta componente é ainda essencial nos processos de 
aprendizagem e na aquisição, compreensão e produção da linguagem (Baddeley, 2000, 2001). 
Existe ainda uma correlação entre o funcionamento deste sistema e a consciência fonológica 
(Cohen-Mimran & Sapir, 2007).   Recentemente foi acrescentado ao modelo um quarto 
elemento: o buffer episódico. Este é uma unidade de armazenamento temporário que integra 
informação de diferentes subsistemas e da memória de curto e longo-prazo utilizando um 
código multidimensional para formar uma representação temporária sobre as caraterísticas e 
a localização de um item (Baddeley, 2000, 2001).   
A grande maioria da investigação que suporta a existência de limitações no loop fonológico 
(também conhecida como memória de trabalho verbal) em sujeitos com PAE-DL, o que vai de 
acordo com a teoria de défice fonológico (Lyon e colegas, 2003; Ramus e colegas, 2003; 
Snowling, 1981; 1998; Vellutino e colegas, 2004). Segundo esta teoria, as limitações no 
funcionamento da memória de trabalho da população com PAE-DL derivam exclusivamente de 
baixos recursos fonológicos e de disfunções no loop fonológico (Menghini e colegas, 2011). 
Assim, não é surpreendente que a presença de limitações nesta componente em sujeitos com 
PAE-DL seja praticamente consensual (Gathercole, Alloway, Willis & Adams, 2006; Kibby, 
Marks, Morgan & Long, 2004; Smith-Spark e colegas, 2003; Smith-Spark & Fisk, 2007). No 
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entanto, existem diferentes explicações sobre as disfunções no loop fonológico da população 
com PAE-DL. Autores como Jorm (1983), McDougall e Donohoe (2002), e Smith-Spark e colegas 
(2003) sugeriram que este défice resulta de um mau funcionamento do ensaio articulatório do 
loop fonológico. Segundo esta teoria, o mau funcionamento do ensaio articulatório deriva 
primariamente de dificuldades de codificação fonológica nesta componente o que leva a um 
prejuízo na formação de representações fonológicas na memória de longo-prazo e 
posteriormente no seu acesso (Snowling, 1998; Vellutino e colegas, 2004). Isto faz com que o 
ensaio articulatório tenha menos pistas para processar e armazenar novas informações. Estas 
limitações podem explicar a pobre performance de sujeitos com PAE-DL numa fase precoce 
de tarefas de span, bem como as limitações de seriação da memória de curto prazo e a 
confusão fonológica visíveis nesta população. 
Por sua vez, van Ermingen-Marbach e colegas (2013) e Kibby e colegas (2004), sugeriram que 
os défices presentes na PAE-DL resultam de limitações no funcionamento do armazenamento 
fonológico. Estas inferências resultam da presença de capacidades de processamento 
fonológico inferior e de uma taxa de articulação similar à do grupo de controlo por parte de 
grupos com PAE-DL.    
Ao contrário da bibliografia existente sobre o funcionamento da componente fonológica da 
memória de trabalho em indivíduos com PAE-DL, a investigação sobre o funcionamento da sua 
componente visuoespacial está longe de ser consensual. Um dos fatores que mais contribui 
para esta realidade é o facto de a hipótese de défice fonológico ser a teoria mais aceite para 
a etiologia da PAE-DL, o que fez com que nos últimos 20 anos o foco da investigação estivesse 
restrito ao domínio fonológico (Smith-Spark & Fisk, 2007). Ainda assim existem alguns estudos 
que apoiam a existência de limitações na capacidade de armazenamento e processamento de 
informação do sketchpad visual em sujeitos com PAE-DL, sendo estes visíveis em tarefas que 
requerem o processamento visual e o armazenamento na memória de curto-prazo de padrões 
complexos (Olson & Datta, 2002; Smith-Spark e colegas, 2003; Smith-Spark & Fisk, 2007; 
Swanson, 1999; Winner e colegas, 2001). No entanto, outras investigações documentam um 
funcionamento normativo da memória de trabalho visuoespacial em indivíduos com PAE-DL 
(Jeffries & Everatt, 2004; Kibby e colegas, 2004). 
A premissa de que os défices, presentes na população com PAE-DL, estão restritos ao domínio 
especifico da memória de trabalho verbal que envolve o armazenamento fonológico resulta da 
performance similar à do grupo de controlo, por parte de crianças com PAE-DL, em tarefas de 
memorização de posições visuoespaciais (Kibby e colegas, 2004). No entanto, se atentarmos à 
explicação dos resultados de Smith-Spark e colegas (2003) e Menghini e colegas (2011), 
podemos considerar que os resultados de estudos como os de Jeffries e Everatt (2004) e Kibby 
e colegas (2004) podem ser explicados pela seleção de tarefas experimentais com exigência 
cognitiva insuficiente para revelar as limitações existentes no funcionamento do sketchpad 
visual da população com PAE-DL.    
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Segundo os resultados do estudo de Smith-Spark e colegas (2003), as diferenças entre o grupo 
com PAE-DL e o grupo de controlo só surgem quando as condições são extremamente 
exigentes a nível cognitivo. Nestas condições o grupo com PAE-DL revelou uma dificuldade na 
manutenção da informação na memória de trabalho visual. 
O facto de as diferenças só se tornarem visíveis em condições de elevada exigência cognitiva 
resulta de uma compensação consciente que os sujeitos com PAE-DL realizam em condições 
de pouca exigência cognitiva. Esta compensação consiste numa alocação dos recursos 
atencionais do executivo central na realização da tarefa de memória de trabalho 
visuoespacial (Menghini e colegas, 2011). Isto faz com que a população com PAE-DL seja 
capaz de ter um desempenho similar à do grupo de controlo em tarefas de baixa exigência 
cognitiva, o que está em concordância com as teorias que sugerem que adultos com PAE-DL 
conseguem compensar alguns dos seus défices cognitivos. É assim possível que os défices de 
memória de trabalho visuoespacial e um mau funcionamento do executivo central estejam 
relacionados (Smith-Spark e colegas, 2003). 
Já a existência de défices no funcionamento do executivo central de sujeito com PAE-DL é 
suportada pela maioria dos estudos, com estas limitações a serem detetadas em ambientes 
laboratoriais (Cohen-Mimran & Sapir, 2007; Jeffries & Everatt, 2004; Smith-Spark e colegas, 
2003; Swanson, 1999; Swanson & Sachse-Lee, 2001) e em ambientes quotidianos (Smith-Spark 
et al., 2004). São poucos os autores que vão contra esta premissa (Roodenrys et al, 2001). Os 
défices no funcionamento do executivo central, visíveis em adultos com PAE-DL, parecem ser 
independentes dos problemas de processamento fonológico (Swanson, 1999). Isto é 
comprovado pelas dificuldades que esta população sente ao ter que realizar uma nova tarefa. 
Isto revela limitações nos processos de controlo executivo (como o planeamento) que são 
essenciais para a realização de uma tarefa nunca antes realizada (Smith-Spark & Fisk, 2007). 
Esta premissa é também defendida pelos resultados do estudo de Swanson e Sachse-Lee 
(2001) que sugeriram que a performance da população com PAE-DL e do grupo de controlo em 
tarefas verbais e visuoespaciais são idênticas se estas forem controladas para as capacidades 
executivas. A presença de um défice no funcionamento do executivo central é congruente 
com outros défices executivos que esta população evidencia, como as limitações a nível das 
funções executivas, inibição de impulsos, sequenciação de eventos, inibição de distratores, 
geração de hipóteses e a nivel do funcionamento da atenção contínua e seletiva (Brosnan et 
al, 2002; Helland & Asbjørnsen, 2000). As limitações no executivo central sugerem também a 
existência de défices no funcionamento cerebelo, uma vez que este está envolvido na 
automatização da aprendizagem e no funcionamento da memória de trabalho (Smith-Spark & 
Fisk, 2007). Porém os resultados do estudo de Roodenrys e colegas (2001) defenderam que a 
existência de défices no executivo central se restringe apenas à parte da população com PAE-
DL que apresenta comorbiliadade com Défice de Atenção. Estas conclusões resultam de uma 
investigação que revelou uma performance similar entre crianças com PAE-DL sem Défice de 
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Atenção e o grupo de controlo, numa tarefa que requeria processamento por parte do 
executivo central. Nesse mesmo estudo um terceiro grupo com PAE-DL e Défice de Atenção 
revelou uma pior prestação em comparação com os outros dois grupos.  
A presença de limitações no funcionamento da memória de trabalho é também sugerida por 
estudos de neuroimagem. Estes sugerem que a população com PAE-DL apresenta uma 
lateralização atípica na realização de tarefas de memória de trabalho, uma vez que estes 
apresentam uma ativação no hemisfério esquerdo e padrões assimétricos nas regiões parietais 
e frontais do córtex. Isto sugere uma especialização hemisférica anormal da capacidade de 
armazenar e da capacidade de manipular informação (Xu e colegas, 2015). 
Como foi possível verificar até este ponto, existem muitos dados que sugerem a presença de 
limitações no funcionamento da memória de trabalho em sujeitos com PAE-DL (Smith-Spark e 
colegas, 2003; Smith-Spark & Fisk, 2007). No entanto, existem ainda muitas dúvidas sobre a 
relação entre a memória de trabalho e as dificuldades fonológicas presentes na PAE-DL o que 
torna difícil determinar se as dificuldades desta população se restringem a alguns domínios 
específicos da memória de trabalho ou a uma componente mais geral (Cohen-Mimran & Sapir, 
2007). 
Também a heterogeneidade de critérios de inclusão adotados (p. e. caraterísticas 
sociodemográficas; funcionamento intelectual) e as tarefas selecionadas contribui para os 
resultados contraditórios relatados na literatura (Gathercole e colegas, 2006; Menghini e 
colegas, 2011). Para estes resultados contribuiu ainda o facto de a pobre prestação da 
população com PAE-DL em tarefas de memoria, que envolvem estímulos verbais e visuais, 
poder ser interpretadas como o resultado de défices no loop fonológico e de limitações no 
funcionamento do sketchpad visual, ou alternativamente como resultando de um 
funcionamento deficiente por parte do executivo central (Menghini e colegas, 2011). No 
entanto, surgem cada vez mais evidências que indicam que a etiologia do défice de memória 
de trabalho ultrapassa as limitações fonológicas desta população, o que apela a uma 
explicação da PAE-DL mais ampla do que aquela que é oferecida pela hipótese do défice 
fonológico (Smith-Spark & Fisk, 2007). 
 
Funcionamento da Memória de Curto-Prazo Verbal em Indivíduos com PAE-DL  
Também a memória de curto-prazo verbal parece afetada em crianças e adultos com PAE-DL 
(Hachmann e colegas, 2014; Majerus & Cowan, 2016; Martinez Perez, Majerus & Poncelet, 
2012; Martinez Perez e colegas, 2013), sendo poucos os autores que se opõem à existência 
deste défice (Wang, Xuan & Jarrold, 2016).  
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 A memória de curto-prazo verbal incluí duas componentes que são respetivamente 
responsáveis pelo processamento e retenção de itens e pelo processamento de informação 
sequencial. A primeira traduz uma ativação das representações armazenadas na memória de 
longo-prazo por parte da memória de curto-prazo (Hachmann e colegas, 2014), enquanto a 
segunda processa informação relacionada com a ordem sequencial destes mesmos itens 
(Martinez Perez e colegas, 2013).  
A nível do neuronal a componente de retenção de itens foi associada à ativação de estruturas 
de processamento fonológico e gramatical como o giro fusiforme e o lobo temporal (Henson, 
Burgess & Frith, 2000), bem como a regiões de input sensorial e conteúdo de longo-prazo 
como os giros temporais, o hipocampo e o precuneus (Majerus e colegas, 2009). Já a rede 
neuronal que envolve o sulco intraparietal direito (IPS), o giro frontal superior (Scott, Catrin 
Blank, Rosen & Wise, 2000) e as redes neuronais do domínio executivo e atencional, como o 
córtex dorsolateral pré-frontal (DLPFC), o lobo inferior parietal (IPL) e algumas áreas do 
cerebelo são ativadas em tarefas de sequenciação (Majerus e colegas, 2009; Menghini e 
colegas, 2011). 
O funcionamento da memória de trabalho verbal está intrinsecamente ligado aos sistemas de 
linguagem, com o funcionamento da componente de retenção de itens a depender do acesso 
às representações do sistema de linguagem (Martinez Perez e colegas, 2012). Isto significa 
que se as representações linguísticas se encontrarem pouco desenvolvidas a performance da 
memória de curto-prazo verbal vai sofrer um impacto negativo (Majerus & Cowan, 2016). Já a 
componente sequencial opera com base na reativação dos gradientes que representam a 
ordem dos segmentos individuais da sequência armazenados na memória de longo-prazo (Page 
& Norris, 2009).  
A existência de independência entre o funcionamento da memória de curto-prazo de retenção 
de itens e de sequenciação não é consensual (Majerus & Cowan, 2016), com autores como 
Hachmann e colegas (2014) e Martinez Perez e colegas (2013, 2015) a defenderem a sua 
existência, enquanto a mesma não foi verificada por Staels e Van den Broeck (2014). 
Os resultados do estudo de Martinez Perez, e colegas (2015) sugeriram que nem todas as 
componentes da memória de curto prazo verbal são influenciadas pelo acesso ao sistema 
linguístico, o que sugere que as componentes da memória de curto-prazo são independentes. 
Assim, apesar de a componente de retenção de informação sobre itens ser influenciada pelas 
representações da memória de longo-prazo (o que se vai refletir em variáveis como a 
frequência de palavras e as semelhanças semânticas), o mesmo não se verificou para a 
retenção de informação sequencial que opera na base de sistemas temporais, espaciais e em 
códigos de magnitude (Majerus & Cowan, 2016; Martinez Perez, e colegas, 2013). Isto 
significa que as duas componentes de memória de curto-prazo têm funções distintas na 
aquisição de competências de linguagem, com a memória de curto-prazo de sequenciação a 
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determinar a velocidade e qualidade da aprendizagem de novas palavras e a memória de 
curto prazo para a retenção de itens a predizer a frequência lexical, as capacidades 
fonológicas e o conhecimento linguístico de longo-prazo (Hachmann e colegas, 2014). No 
entanto, Staels e Van den Broeck, (2014) não verificaram uma relação entre a componente 
sequencial da memória de curto prazo e a aprendizagem ortográfica, sendo que a correlação 
entre a componente de retenção de itens e a aquisição de capacidades literárias foi apenas 
verificada nas provas ortográficas mais sensíveis. Porém, os resultados deste estudo podem 
ter sido limitados pelo uso de uma amostra bilingue que frequentava o 4º e o 5º ano de ensino 
holandês. O facto de esta amostra já ter algumas qualificações académicas e capacidades de 
leitura desenvolvidas pode ter contribuído para estes resultados, uma vez que se supõe que a 
memória de curto-prazo de sequenciação desempenha um papel mais central nas primeiras 
etapas de desenvolvimento das representações grafema-fonema. O papel da memória de 
curto-prazo sequencial parece desvanecer um pouco em crianças com alguma diferenciação 
literária uma vez que nesta etapa a aquisição de novas competências de leitura depende 
primariamente das representações grafema-fonema já existentes (Martinez Peraz e colegas, 
2012). Se tivermos em conta o facto de que a PAE-DL é considerada uma perturbação que 
causa limitações na formação de representações grafema-fonema não é surpreendente que 
esta seja associada a défices na retenção de itens da memória de curto-prazo verbal. Porém, 
não é tão expectável que se verifique um prejuízo da componente de sequenciação da 
memória de curto-prazo nesta perturbação (Martinez Perez, e colegas, 2015). No entanto, 
diversos estudos demonstram que crianças e adultos com PAE-DL apresentam limitações no 
funcionamento de ambas as modalidades (verbal e visuoespacial) da memória de curto-prazo 
de sequenciação (Maritnez Perez e colegas, 2012, 2013; Szmalec, Loncke, Page & Duyck, 
2011). A existência de défices de sequenciação ajuda a justificar algumas das falhas 
cognitivas quotidianas que sujeitos com PAE-DL comentem tais como as trocas dos nomes dos 
dias da semana, os meses do ano e números de telefone (Stoodley & Stein, 2013). 
O interesse pelo estudo da memória de curto-prazo de seriação na PAE-DL verificou um 
crescimento nos últimos 5 anos. Isto deve-se ao facto de a sequenciação representar um 
papel importante na aprendizagem gradual de uma nova palavra, especialmente nas primeiras 
etapas de aprendizagem, uma vez que esta é inicialmente uma sequência desconhecida de 
itens sublexicais (grafemas e fonemas) (Page & Norris, 2009). A sequenciação permite a 
extração de uma representação mental ordenada a partir da sequência desconhecida sendo 
esta posteriormente armazenada na memória de longo-prazo sobre a forma de uma 
representação lexical unitária (Szmalec e colegas, 2011). A sequenciação é igualmente 
importante na recuperação destas representações, uma vez que permite que uma 
representação linguística seja ativada na sua totalidade através da ativação de apenas uma 
das suas unidades sublexicais, não sendo necessário a ativação de todos os itens individuais da 
sequência (Hachmann e colegas, 2014).  
25 
No que diz respeito à investigação do funcionamento da memória de curto prazo de 
sequenciação na população com PAE-DL, os resultados mais inesperados foram obtidos por 
Hachmann e colegas (2014) ao não verificaram limitações no funcionamento da memória de 
curto-prazo de armazenamento de itens, apesar de este défice ser expectável. No entanto, 
estes resultados podem ser explicados pelo facto de a tarefa que foi usada por estes autores 
apenas medir a componente de lexical (p. e. lista com objetos familiares) e não tanto a 
componente fonológica que influencia o funcionamento da memória de curto prazo de itens 
(Majerus & Cowan, 2016). 
A existência de um défice na capacidade de sequenciação na PAE-DL foi suportada por 
diversos estudos (Hachmann e colegas, 2014; Szmalec e colegas, 2011). No entanto, a 
descoberta mais surpreendente recai no facto de estas limitações se estenderem tanto à 
modalidade visuoespacial, bem como à modalidade verbal da componente de sequenciação 
(Majerus & Cowan, 2016; Martinez Perez, e colegas, 2013). A existência de um défice de 
memória de sequenciação na PAE-DL foi também apoiada por estudos e neuroimagem que 
demonstram uma ativação anormal em áreas associadas ao funcionamento da memória de 
curto-prazo de sequenciação, como o córtex parietal superior esquerdo, o córtex parietal 
inferior esquerdo, o córtex inferior pré-frontal, o giro pré-frontal e o giro temporal superior 
esquerdo em sujeitos com PAE-DL (Wolf e colegas, 2010; Martinez Perez e colegas, 2015). 
Apesar esta hipótese recolher cada vez mais seguidores o mesmo não foi apurado por Wang e 
colegas (2016) que não verificaram a ocorrência de défices em nenhuma das componentes na 
memória de curto-prazo verbal. Porém, os resultados deste estudo podem ser explicados 
pelas caraterísticas da amostra utilizada nesta investigação (estudantes universitários) 
(Majerus & Cowan, 2016). 
Desta forma, a memória de curto-prazo de sequenciação é um dos mais robustos preditores 
do desenvolvimento das capacidades de leitura (Martin Perez e colegas, 2012), com a 
existência de limitações nesta componente a contribuírem para as dificuldades de leitura 
caraterísticas da população com PAE-DL, uma vez que esta influencia o desenvolvimento de 
pobres representações ortográficas e fonológicas. Estas fracas representações levam a uma 
fraca capacidade de codificação e consolidação de conteúdos linguísticos nos sistemas de 
conhecimento linguístico de longo-prazo, o que vai resultar numa falta de automatização e 
aprendizagem das capacidades de leitura (Page & Norris, 2009; Szmalec e colegas, 2011). Isto 
sugere que as limitações de leitura visíveis na PAE-DL até podem inicialmente traduzir um 
défice na capacidade de processar informação sequenciada, que numa segunda etapa afeta a 
aquisição das competências linguísticas que se desenvolvem tipicamente através do treino da 
leitura (Hachmann e colegas, 2014; Martinez Perez e colegas, 2013).  
Se considerando a investigação realizada nos últimos cinco anos verificamos que existem cada 
vez mais dados que suportam a existência de um défice no funcionamento da memória de 
curto-prazo na PAE-DL sendo este apoio recolhido a partir de estudos de neuroimagem 
  
26 
(Martinez Perez, e colegas, 2015), bem como de estudos comportamentais (Hachmman et al., 
2014; Martinez Perez e colegas, 2012, 2013). Uma das mais importantes evidências fornecidas 
por estas investigações advém do facto de a memória de curto-prazo de sequenciação 
visuoespacial se encontrar prejudicada. Estes dados sugeriram que existem diferenças 
neurofuncionais a nível da memória de curto-prazo entre sujeitos com PAE-DL e a população 
normativa, sendo que estas diferenças não se restringem a áreas tipicamente associadas ao 
processamento da linguagem. Assim, a restrição da investigação da PAE-DL ao hemisfério 
esquerdo pode ter levado a uma compreensão limitada do funcionamento da memória de 
curto prazo nesta perturbação (Wolf e colegas, 2010), uma vez que os resultados de estudos 
sobre o funcionamento da memória de curto-prazo na PAE-DL, realizados nos últimos cinco 
anos, sugeriram a presença de limitações generalizadas a todas as componentes da memória 
de curto-prazo (Martinez Perez e colegas, 2013), o que suporta a existência de limitações 
mais latas do que as que lhes são atribuídas a nivel fonológicos (Majerus & Cowan, 2016). 
 
Funcionamento da Memória Prospetiva em Indivíduos com PAE-DL  
Uma das áreas da memória que mais tem sido negligenciada na investigação da PAE-DL é a 
memória prospetiva, também conhecida como memória para intenções tardias (Smith-Spark e 
colegas, 2016b). 
A memória prospetiva é o subsistema da memória que permite a execução de tarefas num 
período futuro ao seu planeamento tal como a toma de um medicamento a cada duas horas 
(Marsh & Hicks, 1998). A memória prospetiva é orientada para o futuro e pode ser definida 
como a habilidade de recordar a execução de uma certa trefa num determinado momento. 
Esta requer que um sujeito recorde duas coisas: “o que é preciso ser feito?” e “quando, ou 
onde, deve ser feito?”, sendo condicionada pela monotorização de pistas externas. (Einstein 
& McDaniel, 1990). Para que as intenções tardias sejam cumpridas é necessário que a 
memória prospetiva se articule com a memória retrospetiva que é orientada para o passado 
(Marsh & Hicks, 1998). A recordação realizada pela memória prospetiva envolve diversos 
processos cognitivos centrais entre os quais se encontra um sistema atencional executivo, que 
monitoriza o ambiente à procura de pistas que permitem recordar a tarefa pretendida 
trazendo-as à mente de forma periódica mantendo assim ativa a associação entre pista e ação 
(McDaniel & Einstein, 2000). Já a componente retrospetiva realiza a recuperação das 
intenções no momento ou ambiente adequado à sua realização (Einstein & McDaniel, 1990). 
A memória prospetiva pode ser dividida em duas modalidades: a memória prospetiva baseada 
em eventos que recorda o sujeito de uma intenção com base numa pista presente no 
ambiente (p. e. recordar o envio de uma carta ao visualizar uma caixa de correio); e a 
memória prospetiva baseada no tempo que permite a recordação de uma intenção tardia num 
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determinado período temporal apesar de não existir no ambiente nenhuma pista que facilite 
essa recordação (p. e. recordar que tem que ligar a um amigo às 15 horas) (Khan, 2014; 
McDaniel & Einstein, 2000). O facto de a memória prospetiva baseada no tempo operar 
através de recordação livre (sem recurso a pistas ambientais) sugere que esta modalidade 
está mais dependente do funcionamento executivo. As funções executivas são necessárias 
para que o sujeito altere o seu foco de uma tarefa que está a realizar para o cumprimento da 
intenção tardia (Van den Berg, Aarts, Midden & Verplanken, 2004). 
A ocorrência de falhas de memória quotidianas, conhecidas no senso comum como 
esquecimentos, pode resultar de défices no funcionamento da memória prospetiva. Existem 
esquecimentos de natureza retrospetiva (p. e. não conseguir recordar onde estão as chaves), 
e falhas de memória prospetivas (p. e. esquecer de devolver livros na biblioteca) (Smith-Spark 
e colegas, 2016b). 
Os adultos com PAE-DL apresentam uma elevada propensão para a ocorrência de 
esquecimentos (Smith-Spark e colegas, 2016b) sendo esta elevada frequência associada a 
dificuldades de organização, planeamento e sequenciação temporal, uma vez que estas 
limitações podem ter impacto na capacidade de recordar uma intenção no momento 
determinado (Smith-Spark e colegas, 2004). Tendo em conta o carácter quotidiano da 
memória prospetiva, é possível verificar que as limitações nesta componente da memória não 
se manifestaram só em settings laboratoriais (Khan, 2014) mas também em settings naturais 
(Smith-Spark e colegas, 2004). No quotidiano, as falhas de memória prospetiva baseada no 
tempo podem refletir-se na capacidade de operar eficazmente na área laboral (p. e. esquecer 
de executar uma tarefa especifica num determinado momento), na execução de tarefas 
quotidianas (p. e. pagar contas) e no funcionamento social (p. e. recordar compromissos com 
alguém) (Smith-Spark e colegas, 2016b). 
Os resultados dos estudos realizados até a data (Khan, 2014; Smith-Spark e colegas, 2004; 
Smith-Spark e colegas, 2016b) foram unanimes ao indicar uma pior performance por parte de 
sujeitos com PAE-DL em tarefas de memória prospetiva e retrospetiva em comparação com 
sujeitos normativos. Porém, a componente prospetiva baseada no tempo parece estar 
particularmente prejudicada nestes indivíduos (Smith-Spark e colegas, 2016b). Esta maior 
limitação pode ser explicada pela exigência cognitiva da memória prospetiva baseada no 
tempo uma vez que esta funciona através de recordação livre (Khan, 2014). 
O mau funcionamento da memória prospetiva na PAE-DL pode estar relacionado com outros 
défices cognitivos presentes nesta população. Smith-Spark e Fisk (2007) defenderam que as 
limitações de memória prospetiva de sujeitos com PAE-DL podem ser explicadas por um 
défice no sistema atencional supervisor, que é responsável pela monotorização de pistas no 
ambiente e permite realizar a transição de uma determinada tarefa para a materialização da 
intenção tardia. A má performance da memória prospetiva em sujeitos com PAE-DL é também 
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atribuída a défices no funcionamento executivo. Estas traduzem-se na ocorrência de 
limitações na capacidade de inibir e mudar impulsos e comportamentos (Bacon e colegas, 
2013). Porém, Smith-Spark e colegas (2016b) sugeriram que os problemas de memoria 
prospetiva baseada no tempo da população com PAE-DL, se originam na codificação verbal 
das instruções da tarefa e não na sua execução. Esta explicação deriva da má performance 
que os sujeitos com PAE-DL apresentam desde o inicio da realização das tarefas laboratoriais 
efetuadas neste estudo e do facto de esta má performance não ter piorado à medida que 
estas tarefas exigiam um maior nivel de processamento cognitivo. Isto vai de encontro ao que 
é proposto pela hipótese de défice fonológico (Khan, 2014). 
 
Funcionamento da Atenção em Indivíduos com PAE-DL  
Colocar leite num café que nos foi pedido simples ou deitar fora um vegetal e guardar a sua 
casca são exemplos de lapsos de atenção que todos cometemos no nosso quotidiano. Estas 
falhas tendem a ocorrer quando a atenção dedicada a uma ação é diminuída por fatores como 
o aborrecimento, preocupação ou divisão da atenção entre várias ações realizadas de forma 
simultânea (Robertson, Manly, Andrade, Baddeley & Yiend, 1997). Assim, a capacidade de 
manter o foco atencional e a ocorrência de lapsos de concentração estão relacionados (Posner 
& Peterson, 1990). A atenção é a função cognitiva que permite a seleção e processamento de 
um input percetivo específico de entre um conjunto de estímulos concorrentes (Lum, Conti-
Ramsden & Lindell, 2007). Esta é modulada de forma endógena ou de forma exógena 
(Robertson e colegas, 1997). Para que a atenção consiga operar a um bom nível é necessário 
que esta consiga focar, mudar e manter os seus recursos num determinado estímulo (Moores 
& Andrade, 2000). Porém, estas capacidades têm um funcionamento relativamente 
independente, o que faz com que a existência de um défice numa destas componentes não 
implique a existência de limitações nas outras (Buchholz & Aimola Davies, 2008).  
No que diz respeito à investigação do funcionamento da atenção em sujeitos com PAE-DL a 
investigação apresentou resultados mistos (Buchholz & Aimola Davies, 2007; Hari, Valta & 
Uutela, 1999; Lacroix e colegas, 2005). Uma das grandes questões, ainda por resolver neste 
campo está relacionado com a determinação das limitações como gerais a todo o sistema 
atencional ou específicos a algumas modalidades da atenção na população com PAE-DL. 
Apesar da incerteza existem dados que sugeriram que este grupo apresenta limitações na 
capacidade de manter (Facoetti e colegas, 2000), orientar (Buchholz & McKone, 2004; 
Facoetti e colegas, 2001) e mudar o foco atencional (Buchholz & Aimola Davies, 2007; 
Heiervang & Hugdahl, 2003).  
Um dos fatores que mais contribui para as incertezas sobre o funcionamento da atenção na 
PAE-DL é a grande comorbiliadade que esta partilha com o espetro de perturbações de 
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atenção. É estimado que cerca de 15% dos sujeitos com PAE-DL apresentam também 
perturbação de hiperatividade com Défice de Atenção, com este valor a ascender a 36% se 
considerarmos a população com PHDA que manifesta comorbiliadade com PAE-DL (Moores & 
Andrade, 2000). 
Os défices de atenção atribuídos à população com PAE-DL podem desempenhar um papel 
fundamental nas suas dificuldades de leitura, sendo este independente das suas limitações 
fonológicas (Buchholz & Aimola Davies, 2007). Para que a leitura ocorra é necessário que 
exista uma mudança endógena, rápida e precisa do foco atencional de uma unidade 
grafémica para outra (Abbott, Larkin & Dunn, 2015). No entanto, supõe-se que sujeitos com 
PAE-DL realizem apenas pequenas mudanças endógenas do seu foco atencional durante a 
leitura uma vez que estes realizam menos sacadas visuais o que faz com que os sujeitos com 
PAE-DL processem grandes blocos de informação fonológica (Judge, Knox & Caravolas, 2013). 
A fraca capacidade de mudar o foco atencional pode ainda contribuir para uma formação 
mais vagarosa dos mapas grafema-fonema (Hari & Renvall, 2001).   
Já a hipótese do sistema atencional lento sugere que sujeitos com PAE-DL apresentam 
dificuldades em mudar o foco atencional ao longo de uma cadeia de estímulos visuais, uma 
vez que não conseguem alocar os seus recursos atencionais de forma apropriada ao longo dos 
estímulos individuais que compõe a sequência (Hari & Renvall, 2001). Esta teoria determina 
que estes sujeitos têm dificuldades em manter o foco atencional em cada estímulo durante o 
tempo necessário para este ser processado e identificado de forma completa (Jones, Holly, 
Branigan & Kelly, 2008). Esta disfunção parece resultar de uma disfunção no lobo parietal 
direito (Buchholz & McKone, 2004; Lum e colegas,2007). Estas limitações podem justificar a 
existência de um maior vazio atencional na população com PAE-DL (Abbott e colegas, 2015). 
O vazio atencional é um fenómeno que ocorre quando dois estímulos têm que ser processados 
rapidamente quase de forma simultânea. Para que o segundo estímulo seja processado é 
necessário que um sujeito processe e armazene na memória de curto-prazo o primeiro 
estímulo e desaloque os seus recursos atencionais deste para os focar no segundo (Buchholz & 
Aimola Davies, 2007). O processamento eficaz do primeiro estímulo consome recursos 
atencionais por um período especifico de tempo, o que faz com que exista uma supressão do 
processamento visual que impede o processamento do segundo estimulo no intervalo entre os 
movimentos oculares sacádicos rápidos (Lum e colegas, 2007). Normalmente o vazio 
atencional ocorre se os dois estímulos apresentados forem separados por um intervalo entre 
100ms a 500ms (Visser, Boden & Giaschi, 2004). Diversos estudos sugerem que o vazio 
atencional da população com PAE-DL é em média 30% superior ao verificado na população 
normativa (Abbott et al., 2015; Buchholz & Aimola Davies, 2007; Hari e colegas, 1999; 




Enquanto na população normativa o vazio atencional deixa de ser visível por volta dos 540ms 
de intervalo entre estímulos (Visser e colegas, 2004), este fenómeno verifica-se em sujeitos 
com PAE-DL até intervalos de 600ms e 800ms (Buchholz & Aimola Davies, 2007; Visser e 
colegas, 2004), com os resultados do estudo de Hari e colegas (1999) a sugerirem que o vazio 
atencional dos sujeitos com PAE-DL se mantém até um intervalo entre estímulos de 1000ms. 
Abbott e colegas (2015) e Heiervang e Hugdahl (2003) também verificaram que as limitações 
na capacidade de mudar o foco atencional em sujeitos com PAE-DL estão presentes em 
intervalos pista-ação curtos (100ms). No entanto, apesar de os resultados sugerirem que a 
mudança do foco atencional é mais lenta no grupo com PAE-DL o padrão dos seus resultados 
foi similar ao padrão do grupo de controlo. 
As tarefas de mudança do foco atencional também permitem avaliar o funcionamento 
executivo, estando uma das maiores questões sobre o funcionamento da mudança atencional 
na PAE-DL relacionada com o facto de as limitações ocorrerem a nivel periférico ou a nível 
das funções cognitivas de elevada ordem, como as funções executivas (Brosnan e colegas, 
2002; Helland & Asbørnsen, 2000). O facto de também existirem limitações no funcionamento 
executivo na PAE-DL faz supor que o desempenho de sujeitos diagnosticados com esta 
perturbação piora caso o arranjo dos estímulos seja alterado de um ensaio para o outro. No 
entanto, isto não se verificou nos estudos de Abbott e colegas (2015) e Stoet e colegas (2007). 
Isto sugere que os baixos resultados obtidos pelas crianças com PAE-DL neste estudo advêm 
de uma dificuldade em recrutar rapidamente os recursos cognitivos necessários para realizar 
a tarefa (Judge e colegas, 2013), o que por sua vez sugere que esta prestação resulta de um 
défice periférico que reduz a automatização do processamento de estímulos rápidos, como foi 
sugerido por Tallal (1984) e não de limitações especificas do controlo executivo da atenção. 
No entanto, Stoet e colegas (2007) sugeriram que a falta de dados no seu estudo que 
suportem um défice executivo no grupo com PAE-DL resultam da escolha de uma tarefa não-
linguística. Os resultados de diversos estudos sugeriram que os défices executivos na PAE-DL 
se restringem a determinadas áreas como o processamento de sequências temporais (Brosnan 
e colegas, 2002) ou às funções executivas linguísticas (Helland & Asbørnsen, 2000). As funções 
executivas não são uma unidade cognitiva singular, mas antes uma coleção de funções 
cognitivas que coordenam diversos processos. Assim, é possível que algumas áreas do 
funcionamento executivo estejam realmente prejudicadas na PAE-DL, mas que a tarefa 
utilizada neste estudo não avalie estas componentes especificas das funções executivas. 
Porém, o estudo de Lacroix e colegas (2005) obteve resultados bastante diferentes dos 
estudos acima mencionados. Neste estudo o grupo com PAE-DL obteve uma melhor taxa de 
deteção do segundo estímulo quando o intervalo entre os dois estímulos era superior a 100ms. 
No entanto, Facoetti e colegas (2006), supuseram que estes resultados podiam ser atribuídos 
a uma falta de processamento do primeiro estimulo ou a um processamento mais superficial 
deste mesmo estimulo por parte do grupo com PAE-DL, uma vez que é possível que este grupo 
se tenha focado apenas nas suas caraterísticas físicas, o que permitiu processar de forma mais 
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eficaz o segundo estímulo uma vez que este grupo dispunha de mais recursos cognitivos livres. 
A não deteção do primeiro estimulo por parte da população com PAE-DL foi também 
suportada pelo estudo de Heiervang e Hugdahl (2003). Este incluía uma componente sem 
pistas numa tarefa semelhante à de Posner (1980). Esta mudança não afetou a performance 
do grupo com PAE-DL o que sugere que esta população não utiliza as pistas na realização 
desta tarefa. Também o estudo de Romani, Tsouknida, di Betta & Olson (2011) suportou esta 
hipótese, uma vez que estes autores sugerem que as dificuldades de processamento 
sequencial nesta população resultam de um défice na capacidade de processar informação 
posicional e não de limitações na mudança do foco atencional. Alguns estudos também 
sugeriram ainda que as dificuldades de atenção de sujeitos com PAE-DL estão relacionadas 
com a presença de limitações no processo de orientação da atenção visual (Buchholz & 
McKone, 2004; Facoetti e colegas, 2000; Facoetti e colegas, 2006; Judge e colegas, 2013). 
A atenção visual funciona como um filtro de informação ao reduzir a quantidade de estímulos 
ambientais percebidos a uma quantidade adequada à capacidade de processamento dos 
sistemas cognitivos. Esta desempenha funções de alerta e mantém um estado de preparação 
para a deteção de um estímulo; e ainda funções de orientação uma vez que seleciona 
informação sensorial especifica ao reduzir o focar os recursos atencionais nesta. Como foi 
anteriormente referido, esta incluí uma componente de controlo executivo que decide a 
relevância que os estímulos têm para a execução de uma determinada tarefa (Posner & 
Petersen, 1990). 
Os défices de orientação do foco atencional em sujeitos com PAE-DL foram visíveis na 
orientação da atenção para locais periféricos do campo visual. Já a habilidade de se focarem 
em estímulos na zona central pareceu conservada apesar de esta ser mais lenta em 
comparação com a população normativa (Buchholz & Aimola Davies, 2008; Facoetti e colegas, 
2001). 
Existem ainda estudos que sugeriram a presença de assimetrias visuais e um comportamento 
diferente do comportamento da população normativa na orientação do foco atencional de 
forma exógena (mudança do foco atencional provocado pelo aparecimento de uma pista) para 
zonas periféricas na população com PAE-DL (Judge e colegas, 2013). Ao contrário do grupo de 
controlo, sujeitos com PAE-DL apresentaram menores efeitos de orientação na mudança do 
foco atencional do campo visual esquerdo para o direito, em tarefas de monotorização de 
pistas. Menores efeitos de orientação demonstram um uso menos eficaz de uma pista para a 
realização de uma mudança do foco atencional (Facoetti e colegas, 2006). Isto indica que o 
grupo com PAE-DL teve uma maior dificuldade em processar uma pista apresentada no campo 
visual direito, o que sugere a existência de um défice atencional para este campo visual 
(Facoetti e colegas,2001). O mesmo não foi verificado para o campo visual esquerdo 
utilizando tarefas de processamento de pistas icónicas (setas) e pistas alfabéticas (letras) 
(Judge e colegas, 2013). Para além disso, os sujeitos com PAE-DL apresentam dificuldades na 
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regulação do tamanho do foco atencional periférico, uma vez que estes obtiveramm 
resultados similares na deteção de um estímulo nesta área independentemente do tamanho 
do estímulo ser grande ou pequeno (Buchholz & Aimola Davies, 2008; Facoetti e colegas, 
2000). Porém, existem ainda reservas em determinar estes resultados como uma reflexão 
direta de limitações na capacidade de orientar os recursos atencionais em sujeitos com PAE-
DL, uma vez que estes estão longe de ser unanimes o que dificulta a determinação das 
limitações de atenção como uma causa ou consequência das dificuldades de leitura (Abbott et 
al., 2015). Esta inconsistência pode resultar de falhas metodológicas (Buchholz & Aimola 
Davies, 2008), bem como da utilização de medidas de atenção cujos resultados podem ser 
influenciados por outras funções cognitivas como a memória, função cognitiva sobre a qual à 
um maior consenso sobre a existência de limitações na PAE-DL (Moores & Andrade, 2000). 
Por exemplo, Buchholz e Aimola Davies, (2007) verificaram que um grupo com PAE-DL teve 
dificuldades em processar material visual apresentado de forma rápida. No entanto, estas 
limitações não foram manifestadas por todos os sujeitos, nem em todas as modalidades de 
estímulos. Isto sugere que as dificuldades atencionais reveladas no processamento de 
estímulos apresentados de forma rápida não são a causa etiológica da PAE-DL. Também 
Buchholz e McKone (2004) argumentaram que o défice visível na população com PAE-DL em 
tarefas que exigem funcionamento magnocelular não podem ser simplesmente atribuídas a 
lapsos de concentração em sujeitos com PAE-DL sem comorbiliadade com Défice de Atenção, 
uma vez que estes autores controlaram estas variáveis no seu estudo fazendo uso de tarefas 
que exigiam exclusivamente boas capacidades de concentração, nas quais os sujeitos com 
PAE-DL obtiveram boas performances. 
Por sua vez, Moores e Andrade (2000) defenderam que as más prestações da população com 
PAE-DL resultam de défices fonológicos, uma vez que um grupo de adolescentes com PAE-DL 
que participou neste estudo realizou um maior número de falsos alarmes numa tarefa de 
atenção continua em que os estímulos eram dígitos. No entanto, estas diferenças não se 
verificaram quando a mesma tarefa incluía garatujas como estímulos. No entanto, no estudo 
de Buchholz e Aimola Davies (2007) os sujeitos com PAE-DL apresentaram uma melhor 
performance numa prova em que lhes era exigido a identificação de um estimulo alfabético 
de entre um conjunto de distratores numéricos em comparação com uma prova em que lhes 
era pedido para identificar um dígito entre distratores da mesma categoria. Estes resultados 
sugerem que a melhor performance na primeira tarefa resulta do facto de o estímulo ter uma 
categoria conceptual diferente o que é menos exigente para o sistema atencional. No 
entanto, estes resultados não podem ser explicados pela existência de défices fonológicos 
caso isto se verificasse seria expectável que a performance na prova de identificação de 
estímulos alfabéticos fosse inferior. Segundo Abbott e colegas (2015), a heterogeneidade de 
resultados obtidos pode ser explicada pela existência de diferentes subclasses de PAE-DL. 
Segundo estes autores a existência de um défice de atenção é maioritáriamente atribuída ao 
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subgrupo com PAE-DL superficial, sendo a sua má performance em tarefas de leitura atribuído 
a um défice atencional mais vincado e a um défice fonológico mais suave em comparação com 
o subgrupo que apresenta a clássica PAE-DL fonológica. 
Por fim, existe também a hipótese de o sistema atencional demorar mais tempo a amadurar 
em sujeitos com PAE-DL, existindo evidências de que este pode nunca chegar a amadurar 
completamente em alguns sujeitos (Visser e colegas, 2004), o que resulta numa estrutura 
difusa do sistema atencional (Facoetti e colegas, 2001). 
 
Funcionamento dos Sistemas Motores em Indivíduos com PAE-DL  
A população com PAE-DL apresenta também uma elevada frequência de falhas cognitivas 
motoras ou falhas de ação. Uma falha motora pode ser definida como uma interrupção do 
processamento cognitivo e de ações motoras (Rast e colegas, 2008), o que resulta em 
descoordenações, pobre caligrafia e confusões entre esquerda e direita. Isto levou a que no 
passado sujeitos com PAE-DL fossem diagnosticados com disfunção mínima do cérebro, 
dispraxia desenvolvimental, síndrome de criança trapalhona e disfunção sensório-motora 
integrativa (Haslum & Miles, 2007). A elevada frequência deste tipo de falhas tem sido 
atribuída a uma disfunção no cerebelo, o que deu aso à formulação de uma das mais 
cimentadas teorias explicativas da PAE-DL: A teoria de défice de automatização (Stoodley & 
Stein, 2013). 
O cerebelo está envolvido na manutenção da postura e do equilíbrio, bem como na 
automatização das funções motoras (Nicolson e colegas, 2001). Assim, uma disfunção no 
funcionamento do cerebelo pode justificar a elevada frequência de limitações motoras e de 
automatização visíveis em sujeitos com PAE-DL que resultam em dissimetrias, baixo tónus 
muscular, dificuldades de equilíbrio e de coordenação motora (Fawcett & Nicolson, 1999; 
Yang & Hong-Yan, 2011). Por sua vez, estas limitações de automatização influenciam 
negativamente o desenvolvimento das capacidades ortográficas e de leitura (Nicolson & 
Fawcett, 2000). 
Segundo esta hipótese, as dificuldades de automatização desta população são generalizadas, 
não se restringindo a tarefas de leitura (Nicolson & Fawcett, 2000; Yang & Hong-Yan, 2011) o 
que faz com que a PAE-DL seja conceptualizada como uma consequência de uma perturbação 
de aprendizagem geral que resulta de um défice na automatização dos processos sensórios-
motores (Stein, 2001). A hipótese de défice de automatização defende que as limitações 
motoras e de automatização estão na base dos défices fonológicos e das dificuldades 
ortográficas de soletração e de nomeação rápida da população com PAE-DL (Savage, 2004).  
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A sugestão de que os défices de automatização resultantes de uma disfunção no cerebelo 
explicam os padrões de dificuldades de aprendizagem visíveis na PAE-DL resulta do papel que 
esta disfunção desempenha na leitura. O cerebelo desempenha um papel importante na 
aprendizagem implícita e associativa (componentes essenciais para a aquisição fluente das 
competências de leitura) e está ativo durante a leitura silenciosa e o processamento da 
linguagem passiva ao estar envolvido no movimento ocular, na orientação da atenção, 
deteção de erros e no processamento sequencial (Stoodley & Stein, 2013). Para além disso, 
existem ligações do cerebelo à área de Broca, o que sugere que o cerebelo está envolvido na 
aquisição de competências de linguagem. A pobre frequência articulatória resultante de 
limitações no cerebelo pode ainda ter um impacto negativo no funcionamento do loop 
fonológico da memória de trabalho e na consciência fonética (Fawcett & Nicolson, 1999). 
A nível estrutural, os lobos VI e VII e a zona posterior lateral do cerebelo estão envolvidos na 
leitura, com o cerebelo esquerdo a ser associado ao processamento da morfologia da forma 
das palavras enquanto a área direita desempenha um papel importante no processamento 
fonológico (Stoodley & Stein, 2013). 
A correlação entre as dificuldades de leitura e as capacidades de automatização motoras é 
corroborada por Stoodley, Fawcett, Nicolson e Stein (2005), que verificaram esta relação ao 
comparar a performance de um grupo de adolescentes com PAE-DL com um grupo de controlo 
em diversas tarefas duplas que incluíam uma componente de equilíbrio e uma componente de 
leitura. A existência desta correlação levou estes autores a concluir que os défices motores 
evidenciados pelo grupo com PAE-DL podem influenciar o desenvolvimento das competências 
literárias. No entanto, esta relação é contestada por Ramus e colegas (2003) e Wolff (2002) 
que não verificaram a existência de uma relação entre o funcionamento motor e as 
capacidades de leitura nos seus estudos. 
A hipótese de que os sujeitos com PAE-DL apresentam limitações no funcionamento do 
cerebelo foi também suportada por estudos de neuroimagem, que revelam diferenças no 
padrão de ativação, metabolismo e estrutura deste elemento do sistema nervoso central, 
entre a população normativa e a população com PAE-DL (Chaix e colegas, 2007). As disfunções 
cerebelares associadas à PAE-DL estão maioritáriamente cingidas ao cerebelo direito, uma vez 
que os sujeitos com PAE-DL apresentam um cerebelo simétrico, enquanto este costuma 
apresentar uma assimetria que favorece o cerebelo direito na população normativa (Yang & 
Hong-Yan, 2011). Verificou-se também que o cerebelo de sujeitos com PAE-DL apresenta uma 
redução bilateral da matéria cinzenta do núcleo cerebelar, do cerebelo anterior e dos lobos 
laterais VI e VII (Stoodley & Stein, 2013). 
Porém, e segundo Nicolson e Fawcett (2000), as limitações gerais de automatização não são 
visíveis em todas as tarefas porque os sujeitos com PAE-DL são capazes de desenvolver 
estratégias de compensação conscientes. No entanto, estas tornam-se visíveis na execução de 
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tarefas duplas. Este tipo de tarefas exige a execução de uma tarefa motora primária (p. e. 
equilibrar-se numa viga, utilizando um ou dois pés) enquanto é realizada uma segunda tarefa 
(p. e. contar de forma reversa). Posteriormente o desempenho simultâneo nas duas tarefas é 
comparado com a performance em cada tarefa de forma isolada (Savage, 2004). O uso de uma 
tarefa dupla inibe o uso de estratégias de compensação consciente por parte da população 
com PAE-DL o que revela a existência de um défice de automatização das suas competências 
motoras que não são evidentes durante a execução isolada destas tarefas motoras (Yang & 
Hong-Yan, 2011). Estas representam uma boa forma de estudar a automatização dos 
processos de aprendizagem gerais, uma vez que para além de serem tarefas já aprendidas 
estas não são influenciadas por componentes fonológicas, onde se sabe que existem défices 
na população com PAE-DL.  
Este tipo de tarefas tem sido regularmente utilizada para avaliar a existência de défices 
motores na população com PAE-DL. No entanto, a investigação realizada até ao momento não 
conseguiu garantias absolutas de que existem limitações no funcionamento motor na PAE-DL, 
uma vez que existem estudos que defenderam a existência destes mesmos défices (Brookes e 
colegas, 2010; Needle e colegas, 2006; Fawcett & Nicolson, 1999; Nicolson e colegas, 2001; 
Stoodley & Stein, 2013; Wolff, 2002; Yap & van der Leij, 1994), enquanto os resultados de 
outros não verificaram a existência de uma relação entre a PAE-DL e a ocorrência de défices 
motores (Chaix e colegas, 2007; Haslum & Miles, 2007; Ramus e colegas, 2003; Wimmer, 
Mayringer & Landerl, 1998). As incongruências nos resultados destes estudos devem-se ao uso 
de diferentes tarefas experimentais, às caraterísticas sociodemográficas das amostras 
(Brookes e colegas, 2010; Savage, 2004) e à inclusão de participantes com comorbiliadade 
com PHDA (Rochelle, Witton e Talcott, 2009). Para além disso não pode ser excluída a 
hipótese de que os baixos resultados da população com PAE-DL em tarefas duplas resultam de 
uma dificuldade na alocação dos recursos cognitivos de forma adequado ao cumprimento das 
tarefas e não de défices motores (Yang & Hong-Yan, 2011). 
No entanto, a maioria dos estudos suporta a existência de défices motores na PAE-DL. A 
formulação desta premissa resulta de uma pior performance por parte da população com PAE-
DL em comparação com a população normativa, em tarefas que avaliam o funcionamento do 
cerebelo (Fawcett & Nicolson, 1999).  
Sujeitos com PAE-DL apresentaram grandes dificuldades de equilíbrio, na realização 
simultânea de uma tarefa de equilíbrio e de um exercício cognitivo. No entanto, estas 
limitações não se verificaram na realização singular de uma a tarefa de equilíbrio. Estas 
diferenças sugeriram que a população com PAE-DL apresenta uma baixa automatização dos 
processos de equilíbrio, o que reforça a ideia de que este grupo evidencia défices de 
automatização gerais (Needle e colegas, 2006; Nicolson & Fawcett, 2000; Savage, 2004; Yap & 
van der Leij, 1994). Esta diferença foi particularmente visível em crianças com PAE-DL, onde 
a pior prestação em comparação com a população normativa, se manteve independentemente 
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de a tarefa de equilíbrio envolver ou não o vendar dos olhos. Nos adultos esta má prestação 
apenas se verificou na condição de olhos vendados (Brookes e colegas, 2010). Estas diferenças 
sugerem que os défices de equilíbrio são parcialmente mitigados durante a adolescência. Isto 
não é surpreendente, uma vez que a otimização do equilíbrio é associada à maturação do 
sistema vestibular e visual, que normalmente é atingida por volta dos 14 ou 15 anos 
(Hirabayashi & Iwasaki, 1995). 
Sujeitos com PAE-DL apresentam ainda uma pobre performance em tarefas de apontar 
(Stoodley & Stein, 2013) e em tarefas de batimento percussivo, nas quais estes sentem 
dificuldades em manter um batimento após o sinal auditivo que dita o ritmo se extinguir. As 
dificuldades dos sujeitos com PAE-DL são particularmente notórias na reprodução de padrões 
assimétricos e assíncronos (Wolff, 2002).  
Já Yang e Hong-Yan (2011) sugerem que os défices de aprendizagem motora implícita, visíveis 
na PAE-DL, se restringem a tarefas realizadas com a mão esquerda. No entanto, os resultados 
deste estudo podem ter sido influenciados pelo facto de todos os participantes serem 
exclusivamente destros o que poderá ter facilitado uma melhoria no funcionamento deste 
hemisfério do cerebelo, através do uso repetido desta mão em tarefas motoras.  
Porém, como foi anteriormente referido, nem todos os estudos verificaram a existência de 
défices motores na PAE-DL. Por exemplo, os resultados do estudo de Ramus e colegas (2003) 
segurem que apenas 33% a 59% da sua amostra evidencia sintomas sensoriomotores. Já os 
resultados do estudo de Wimmer e colegas (1998) não revelaram uma ocorrência atípica de 
falhas motoras num grupo de sujeitos com PAE-DL. Estes autores concluíram assim que os 
défices de leitura visíveis nesta população resultam de um défice fonológico e não de um 
défice geral de automatização. 
Segundo os resultados destes estudos a co-ocorrência de pobres performances motoras e PAE-
DL é parcial, sendo estas dificuldades mais visíveis em crianças com maiores dificuldades de 
leitura e soletração (Haslum & Miles, 2007). Segundo estes autores, as limitações motoras 
visíveis na PAE-DL são restritas a domínios específicos, como a destreza manual, a 
coordenação e equilíbrio, sendo apenas consideradas sintomas comórbidos sem uma relação 
causal com as limitações de leitura (Ramus e colegas, 2003) e não como o resultado de um 
défice global de automatização (Chaix e colegas, 2007). 
Alguns estudos sugerem ainda que as limitações de equilíbrio apenas estão presentes em 
crianças com PAE-DL com comorbiliadade com PHDA, o que sugere que estes podem resultar 
da presença da PHDA e não da PAE-DL (Rochelle e colegas, 2009; Stoodley & Stein, 2013; 
Wimmer et al., 1998). No entanto Brookes e colegas (2010) sugerem os défices de equilíbrio 
não se restringem a indivíduos com PAE-DL que apresentam comorbiliadade com PHDA. 
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Como foi possível verificar ao longo desta revisão da literatura, os resultados de estudos de 
validade ecológica são consistentes com os dados obtidos em settings laboratoriais. Isto 
sugere que os sujeitos com PAE-DL enfrentam um grande leque de dificuldades no seu dia-a-
dia que podem estar relacionadas com limitações em funções cognitivas como a memória, a 
alocação dos recursos atencionais e o funcionamento motor. Por sua vez estas limitações 
podem ter um impacto no autoconceito desta população. Estes dados sugerem que os 
problemas associados com esta condição não estão limitados a settings laboratoriais, 
contextos académicos e domínios fonológicos (Poole, 2003; Smith-Spark e colegas, 2004) o 
que demonstra a importância da realização de mais estudos que permitam avaliar o impacto 
quotidiano da PAE-DL (Leather e colegas, 2011; Smith-Spark e colegas, 2016a). 
Assim, este estudo tem como objetivo alargar o conhecimento existente sobre as dificuldades 
quotidianas sentidas por adultos com PAE-DL com nacionalidade portuguesa ao estudar o seu 
padrão de falhas cognitivas quotidianas e o seu autoconceito.  O facto de a amostra se 
restringir a sujeitos com nacionalidade portuguesa advém da influencia que o idioma e o 
impacto que os programas de Necessidades Educativas Especiais têm na manifestação da 
sintomatologia da PAE-DL. Portanto, foram definidos como critérios de inclusão para a 
participação no estudo que os participantes possuíssem nacionalidade portuguesa e idades 
compreendidas entre os 18 e os 65 anos. Assim, foram testadas as hipóteses seguintes: 
1. O grupo previamente diagnosticado com PAE-DL apresenta um maior número de falhas 
de memória do que o grupo de controlo. 
2. O grupo previamente diagnosticado com PAE-DL apresenta um maior número de falhas 
de atenção do que o grupo de controlo. 
3. O grupo previamente diagnosticado com PAE-DL apresenta um maior número de falhas 
motoras do que o grupo de controlo. 
4. O autoconceito do grupo previamente diagnosticado com PAE-DL difere do 
autoconceito do grupo de controlo. 
5. A perceção de autoeficácia do grupo previamente diagnosticado com PAE-DL difere da 
perceção de autoeficácia do grupo de controlo. 
6. A perceção de suporte social do grupo previamente diagnosticado com PAE-DL difere 
da perceção de suporte social do grupo de controlo. 
7. A existência de um diagnóstico prévio de Défice de Atenção e as habilitações 
académicas exercem um efeito significativo na frequência de falhas de memória, 
atenção e motoras, bem como no autoconceito, perceção de aceitação social e 
perceção de autoeficácia de sujeitos com diagnóstico prévio de PAE-DL e sem 










Foram recolhidas 387 respostas das quais foram consideradas válidas 329 (o método de 
exclusão dos participantes inválidos é relatado na secção Procedimentos). Portanto a amostra 
compreende 329 participantes, cujos dados foram recolhidos por conveniência através da 
bateria de questionários disponibilizada em formato digital na plataforma GoogleDocs.  Dos 
329 participantes, 27 (8.2%) apresentam um diagnóstico prévio de PAE-DL. No que diz 
respeito ao género, a amostra contém 251 (76.3%) elementos do sexo feminino e 78 (23.7%) 
do sexo masculino. A idade dos participantes varia entre os 18 e os 65 anos (M = 30.96; DP = 
10.78). Quanto às habilitações académicas, 227 (69.0%) dos participantes frequentaram o 
ensino superior, enquanto 102 (31%) não frequentaram o ensino superior. Já no que diz 
respeito às ocupações profissionais, a amostra é constituída por 10 (3.0%) estudantes que 
frequentam o ensino secundário, 129 (39.2%) estudantes que frequentam o ensino superior, 
179 (54.4%) sujeitos empregados, 10 (3.0%) indivíduos desempregados e 1 (0.3%) sujeito 
reformado. A amostra inclui ainda 13 (4.0%) sujeitos diagnosticados previamente com Défice 
de Atenção e 316 (96.0%) sujeitos sem diagnóstico prévio de Défice de Atenção. 
Para a realização do estudo a amostra foi dividida em dois grupos sendo o primeiro 
constituído por sujeitos com diagnóstico prévio de PAE-DL e o segundo por indivíduos sem 
diagnóstico prévio de PAE-DL. O primeiro grupo, constituído exclusivamente por sujeitos 
previamente diagnosticados com PAE-DL contém 27 sujeitos dos quais 20 (74.1%) pertencem 
ao género feminino e 7 (25.9%) pertencem ao sexo masculino. A idade dos participantes que 
integram este grupo varia entre os 19 e os 60 anos (M = 29.72; DP = 10.55). Dos participantes 
que integram este grupo, 13 (48.1%) frequentaram o ensino superior, sendo que 14 (51.9%) 
não frequentaram o ensino superior. Quanto às ocupações profissionais, 11 (40.7%) dos 
sujeitos diagnosticados com PAE-DL são estudantes do ensino superior e 16 (59.3%) sujeitos 
empregados. Entre os participantes que pertencem a este grupo verifica-se ainda a presença 
de 6 (22.2%) indivíduos diagnosticados previamente com Défice de Atenção e 21 (77.8%) 
sujeitos sem diagnóstico prévio de Défice de Atenção. 
Por sua vez, o grupo sem diagnóstico prévio de PAE-DL é formado por 302 indivíduos, dos 
quais 231 (76.5%) pertencem ao sexo feminino e 71 (23.5%) pertencem ao sexo masculino. A 
idade dos participantes deste grupo varia entre os 18 e os 65 anos (M = 31.08; DP = 10.81). 
Quanto às habilitações académicas, este grupo contabiliza 214 (70.9%) indivíduos que 
frequentaram o ensino superior e 88 (29.1%) sujeitos que não frequentaram o ensino superior. 
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Já no que diz respeito às ocupações profissionais, este grupo é formado por 10 (3.3%) 
estudantes que não frequentam o ensino superior, 118 (39.1%) estudantes que frequentam o 
ensino superior, 163 (54.0%) sujeitos empregados, 10 (3.3%) indivíduos desempregados e 1 
(0.3%) reformado. Verifica-se ainda que 7 (2.3%) dos participantes que formam este grupo 
apresentam diagnóstico prévio de Défice de Atenção, enquanto 295 (97.7%) destes sujeitos 
não apresentam diagnóstico prévio de Défice de Atenção.      
 
Instrumentos 
Para a realização do estudo as medidas utilizadas foram: (1) um Questionário 
sociodemográfico; (2) o Inventário Clínico do Autoconceito (Vaz Serra, 1986); e (3) o 
Questionário de Falhas Cognitivas (Broadbent e colegas,1982). Estes questionários foram 
convertidos para formato digital, tendo sido preenchidos através da plataforma GoogleDocs. 
 
Questionário Sociodemográfico 
Foi administrado um questionário sociodemográfico que incluía itens com formato de resposta 
dicotómica e itens com formato de resposta aberta. Este questionário incluía questões de 
resposta obrigatória e questões de resposta optativa. Esta medida permitiu recolher 
informações sobre as variáveis sociodemográficas idade, género, nacionalidade, país de 
residência, estado civil, número de pessoas que constituem o agregado familiar, habilitações 
literárias, profissão, existência de diagnóstico prévio de PAE-DL e existência de diagnóstico 
prévio de défice atenção. No caso dos participantes que se descreveram como estudantes 
este questionário permitiu ainda recolher informação sobre o ano curricular, curso e ciclo que 
frequentam. No caso de o participante ter sinalizado a opção “Outra” ao ser inquirido sobre a 
sua profissão, o questionário remetia para a recolha de informação sobre a profissão que 
desempenha, há quantos anos é que exerce esta profissão e o rendimento médio do agregado 
familiar.    
 
Inventário Clínico do Autoconceito 
O Inventário Clínico de Auto-Conceito (ICAC), foi desenvolvido por Vaz Serra, em 1986. Este 
instrumento permite realizar uma avaliação através de autorresposta dos aspetos emocionais 
e sociais do autoconceito. Ou seja, esta prova procura registar as perceções que um sujeito 
tem de si próprio. Como o autoconceito é uma dimensão estável da personalidade, as 
instruções da prova fazem menção ao facto de que os inquiridos devem responder ao 
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questionário de acordo com a sua maneira habitual de ser e não segundo o seu estado de 
espirito do momento (Vaz Serra, 1986). 
O ICAC é constituído por 20 questões, que apresentam como formato de resposta uma escala 
de tipo Likert que varia entre 1 e 5. Uma elevada pontuação reflete um elevado 
autoconceito, enquanto baixos resultados revelam um autoconceito pobre. As questões 3,12 e 
18 são cotadas no sentido inverso (Vaz Serra, 1995). 
As questões que constituem este inventário distribuem-se por seis fatores, sendo que os 
primeiros quatro destes fatores são perfeitamente definidos (aceitação social, auto-eficácia, 
maturidade psicológica e impulsividade-assertividade); enquanto os outros dois são 
considerados mistos. Para este estudo apenas foram considerados os fatores perceção de 
aceitação social e perceção de auto-eficácia. O fator perceção de aceitação social procura 
medir a perceção que um indivíduo tem do quanto os outros o aprovam, bem como a auto-
perceção de que o seu comportamento vai de encontro às regras estabelecidas pelos grupos 
normativos onde se encontra inserido (Vaz Serra, 1986).  Já o fator perceção de auto-eficácia 
avalia as expetativas de sucesso, ou insucesso na realização de uma determinada tarefa ou 
comportamento (Vaz Serra e colegas, 1986).   
A prova apresenta uma boa consistência interna (rs = .79) e uma boa estabilidade temporal (r 
= .84) (Vaz Serra, 1995). Quanto aos dados normativos, é considerado que um sujeito do sexo 
masculino se encontra dentro da média normativa se o seu resultado total do ICAC se 
encontrar entre 64 e 80 (M = 72.21; DP = 8.14). Quanto à amostra normativa do sexo feminino 
verificou-se uma média de 72.07 e um desvio-padrão de 7.84. A realização de um estudo de 
percentilagem com a população normativa permitiu ainda verificar que um sujeito que se 
encontre um desvio-padrão abaixo da média (T = 64) se encontra no percentil 15, enquanto 
um resultado total no ICAC superior ou igual a 80 será inserido no percentil 85 (Vaz Serra, 
1986). 
 
Questionário de Falhas Cognitivas 
O Questionário de Falhas Cognitivas (QFC) é uma escala constituída por 25 itens, desenhada 
para avaliar a incidência e os padrões de falhas cognitivas no dia-a-dia. Este tipo de falhas 
acontece quando se verifica um desvio ao fluxo do funcionamento normal de uma função 
cognitiva, o que faz com que uma intenção ou ação que se pretende concretizar, não ocorra 
da forma que é pretendida. O QFC avalia diferentes falhas cognitivas, tais como lapsos de 
memória, falhas de atenção e ainda falhas motoras. O termo falha cognitiva é utilizado como 
um termo geral, que abrange os três tipos de lapsos. Em cada item do questionário é 
solicitado ao participante que sinalize a opção mais adequada ao seu padrão de falhas 
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cognitivas nos últimos seis meses. O formato de resposta é unidirecional e consiste numa 
escala do tipo Likert, que varia entre 0 “Nunca” e 4 “muito frequente” (Broadbent e colegas, 
1982). 
Esta prova apresenta uma boa confiabilidade teste-reteste (rtt = .80 entre seis a 65 semanas), 
bem como uma boa consistência interna (αCroncach = .90) (Broadbent e colegas, 1982), uma boa 
validade discriminatória (rs= -.13 a -.41), e uma boa validade convergente (rs = .50 a .53) 
(Wallace, 2004).  
No que diz respeito à estrutura fatorial do QFC, a maioria dos estudos emprega a estrutura 
unifatorial obtida por Broadbent e colegas (1982), o que faz com que este questionário seja 
utilizado como uma medida unidimensional que avalia a frequência geral de falhas cognitivas 
no quotidiano de um sujeito. No entanto, a estrutura unifatorial é questionada por diversos 
autores que reexaminaram a organização do QFC (Larson, Alderton, Neidffer & Underhill, 
1997; Mathews, Coyle & Craig, 1990; Pollina, Greene, Tunick & Puckett, 1992; Wagle, Berrios 
& Ho, 1999; Wallace, 2004). Porém os resultados destes estudos estão longe de ser 
consensuais, com as estruturas fatorais resultantes a diferirem a tanto a nível do conteúdo 
dos fatores, bem como no número de dimensões obtidas. Sem considerar a estrutura já 
mencionada obtida por Broadbent e colegas (1982), foram reportadas estruturas fatoriais para 
o QFC que discriminam entre duas (Larson e colegas, 1997; Mathews e colegas, 1990) a cinco 
dimensões (Pollina e colegas, 1992).   
Como este questionário não se encontra aferido para a população portuguesa, foi adotada 
para este estudo a estrutura fatorial obtida por Rast e colegas (2008). Optou-se por este 
modelo pelo facto de este ser uma solução equilibrada no que diz respeito ao número de itens 
que representam cada fator (os fatores 1 e 2 são constituídos por 8 itens e o fator 3 por 7 
itens). Para além disso esta estrutura apresenta um elevado valor de ajuste (2SB = 1,042.76) e 
apresenta ainda a vantagem de os fatores obtidos não apresentarem uma elevada correlação 
entre si (rfator1xfator2 = .74; rfator2xfator3 = .62; rfator2xfatro3 = .77) ao contrário das soluções obtidas 
por outros autores. Esta estrutura integra três dimensões: Falhas de memória, Falhas de 
atenção e Falhas motoras. A dimensão falhas de memória avalia a tendência que um sujeito 
exibe para a ocorrência de falhas de memória sobre assuntos conhecidos (tais como nomes ou 
palavras) ou para situações planificadas (tais como compromissos ou intenções). Esta 
dimensão é constituída pelas questões 1, 2, 5, 7, 17, 20, 22 e 23. Já a dimensão falhas de 
atenção estima a incidência de falhas de atenção que resultam de dificuldades em manter a 
atenção focada num determinado estímulo (principalmente em situações sociais e na 
interação com terceiros). Este fator é composto pelas questões 8,9, 10, 11, 14, 19, 21 e 25. 
Por fim, a dimensão falhas motoras engloba itens que avaliam a interrupção do 
processamento cognitivo e de ações motoras. Esta dimensão engloba os itens 2, 3, 5, 6, 12, 




O presente estudo foi desenvolvido no seio de um grupo de investigação em 
neurodesenvolvimento cognitivo, com especial enfoque na perturbação da aprendizagem 
específica de leitura anteriormente designada por dislexia. Este grupo é constituído por três 
docentes e sete alunos que foram integrados no grupo de forma a realizar a sua dissertação 
para a obtenção do grau de mestre em Psicologia Clínica e da Saúde.  
Assim, numa fase inicial explorou-se a bibliografia existente sobre o tema da PAE-DL. Esta 
exploração foi realizada através da recolha e leitura de artigos científicos obtidos em diversas 
bases de dados, entre as quais se destacam a ScienceDirect, Taylor and Francis, Springer, 
EBSCO e Annual Reviews. Esta pesquisa inicial permitiu definir as variáveis dependentes 
(falhas cognitivas quotidianas e autoconceito) e as covariáveis (diagnóstico prévio de Défice 
de Atenção; frequência do ensino superior) que seriam avaliadas no estudo, bem como as 
hipóteses experimentais testadas. Esta procura permitiu ainda obter as duas escalas que 
foram utilizadas como medida para avaliar estas variáveis, nomeadamente o QFC (Broadbent 
e colegas, 1982) e o ICAC (Vaz Serra, 1986). Nesta fase da investigação foi também 
desenvolvido o questionário sociodemográfico.  
De seguida foi preenchido e submetido junto da comissão de ética da Universidade da Beira 
Interior um formulário referente ao projeto de investigação para apreciação e emissão de 
parecer (anexo I). Para além disso, e tendo em conta a possibilidade de abranger uma 
amostra maior e com maior variabilidade sociodemográfica, foi discutida a possibilidade de 
converter os questionários em formato digital de forma a serem difundidos através da 
plataforma GoogleDocs. Este assunto foi endereçado à Ordem dos Psicólogos Portugueses 
(anexo II), que acedeu ao pedido. Assim, procedeu-se à conversão dos questionários utilizados 
por todos os elementos do grupo nas suas respetivas investigações para formato digital, tendo 
esta bateria sido disponibilizada na plataforma GoogleDocs. A bateria incluía um comunicado 
no qual era garantido aos participantes o anonimato das suas respostas para além de conter 
informações que permitiam que os participantes tomassem conhecimento sobre os objetivos 
do estudo. Para a obtenção de um maior número de participantes, procedeu-se ao contacto 
de diversas associações dedicadas ao apoio de sujeitos diagnosticados com PAE-DL de forma a 
que estas pudessem disseminar a bateria de questionários junto dos seus associados. A 
recolha dos dados iniciou-se no dia 16 de Dezembro de 2016, tendo sido encerrada no dia 14 






Análise de Dados 
Para a realização da análise dos dados recolhidos no decorrer deste estudo foram utilizados os 
programas IBM Statistical Package for Social Sciences (SPSS, Versão 23.0) e o Microsoft Excel 
2016.  
Numa primeira instância procedeu-se à construção de uma base de dados onde foram 
inseridos os registos dos participantes recolhidos através da plataforma GoogleDocs. Nesta 
etapa, a base de dados compreendia as repostas de 387 participantes. Seguidamente 
procedeu-se à exclusão de participantes que não cumpriam os critérios de inclusão definidos 
para a participação no estudo (nacionalidade portuguesa e idade compreendida entre os 18 e 
os 65 anos). Foram ainda excluídos participantes com respostas inválidas aos questionários e 
outliers. Para a definição de outliers foram utilizados gráficos de caixa (box plot) e gráficos 
de dispersão (scatter plot). Apenas foram eliminados outliers que apresentavam uma grande 
incongruência entre as respostas aos questionários e as suas caraterísticas sociodemográficas. 
Após a realização destes procedimentos foram conservados 329 participantes que 
compuseram a amostra para este estudo. 
De seguida a amostra foi dividida em grupo experimental (sujeitos com diagnóstico prévio de 
PAE-DL) e em grupo de controlo (sujeitos sem diagnóstico prévio de PAE-DL) para os quais 
foram calculadas medidas de tendência central como a média, o desvio-padrão, a variância, o 
erro padrão, a moda, a mediana e as frequências, bem como o alcance e os valores mínimos e 
máximos. 
Os mesmos procedimentos estatísticos foram utilizados para descrever os resultados dos dois 
grupos no QFC e do ICAC, que funcionaram como variáveis dependentes neste estudo. As 
medidas de tendência central foram também confirmadas através da realização de gráficos 
de barras e de histogramas, através do qual foi possível confirmar de forma gráfica as médias 
obtidas através das estatísticas descritivas.  
Tendo em conta os objetivos da investigação optou-se pela realização de uma MANCOVA para 
a análise dos dados recolhidos. Assim, a realização deste teste estatístico teve como objetivo 
avaliar a presença de efeitos significativos entre a PAE-DL e a frequência de falhas de 
memória, falhas de atenção, falhas motoras, autoconceito, perceção de aceitação social e 
perceção de autoeficácia, bem como avaliar a presença de diferenças estatisticamente 
significativas entre o grupo previamente diagnosticado com PAE-DL e o grupo de controlo a 
nível da frequência de falhas de memória, falhas de atenção, falhas motoras, autoconceito, 
perceção de aceitação social e perceção de autoeficácia. Para além disso, a MANCOVA 
45 
permitiu ainda controlar o efeito confundente causado pela presença de Défice de Atenção e 
a frequência do ensino superior. A integração do diagnóstico prévio de Défice de Atenção e 
frequência do ensino superior, enquanto covariáveis, na análise estatística adveio da 
necessidade de controlar o efeito confundente que estas variáveis poderiam ter na variância 
explicada pela variável PAE-DL, uma vez que a revisão bibliográfica realizada sugere que a 
existência de comorbiliadade com Défice de Atenção (Rochelle e colegas, 2009; Roodenrys e 
colegas, 2001; Stoodley & Stein, 2013; Wimmer et al., 1998) e a frequência do ensino superior 
(Leather e colegas, 2011; Humphrey, 2002; McNulty, 2003; Riddick e colegas, 1999) pode 
influenciar a frequência de falhas cognitivas e o autoconceito de sujeitos com PAE-DL.  
 Assim, procurou-se verificar o cumprimento dos pressupostos necessários para a realização 
da MANCOVA. Inicialmente, procurou-se garantir que as respostas dadas pelos participantes 
foram prestadas de forma independente e que os dados foram medidos de uma forma 
intervalar (ambos os questionários apresentavam um formato de reposta do tipo Likert). 
Verificou-se também o cumprimento da existência de correlação entre as variáveis 
dependentes sem que existisse multicolinearidade (-.28 ≤ r ≤ .81, p  .01), bem como a 
existência de correlações entre as variáveis dependentes e as covariáveis.  
Para a confirmação do pressuposto da normalidade multivariada foram realizados dois testes 
Kolmogorov-Smirnov para todas as variáveis dependentes (anexo III), tendo estes testes sido 
realizados de forma independente para o grupo com PAE-DL e para o grupo sem PAE-DL. Os 
resultados de todas as dimensões do ICAC e do QFC revelaram valores não significativos no 
teste Kolmogorov-Smirnov (p ˃ .05, ns), o que permitiu confirmar o pressuposto da existência 
de normalidade multivariada. 
De seguida foi testado o pressuposto da homogeneidade das matrizes de covariância. Para a 
confirmação deste pressuposto foi utilizado o teste de Levene, tendo este teste sido 
administrado com o propósito de avaliar a existência de homogeneidade de variância entre os 
resultados obtidos pelos diferentes grupos (definidos pela presença/ausência de PAE-DL e 
pelas covariáveis presença/ausência de diagnóstico prévio de Défice de Atenção e 
atendimento/não atendimento do ensino superior) no QFC e no ICAC. A realização deste teste 
permitiu verificar que as variâncias das respostas do grupo com PAE-DL e do grupo sem PAE-
DL eram similares nas três dimensões do ICAC e nas dimensões falhas de memória e falhas 
motoras do QFC (p ˃ .05, ns). No entanto, verificou-se a existência de diferenças 
estatisticamente significativas entre e grupo com PAE-DL (M = 18.63, DP = 1.35) e o grupo de 
controlo (M = 11.41; DP = 0.32) na dimensão falhas de atenção do QFC, F(1,328) = 4.53, p  
.05. Também se verificaram diferenças estatisticamente significativas entre as variâncias dos 
resultados do grupo que frequentou o ensino superior e as variâncias das respostas do grupo 
que não frequentou o ensino superior nos fatores perceção de aceitação/rejeição social, 
F(1,327) = 6.03, p  .05 (Mgrupo que frequentou o ensino superior = 18.36; DPgrupo que frequentou o ensino superior = 
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0.32; Mgrupo que não frequentou o ensino superior = 18.71; DPgrupo que não frequentou o ensino superior = 0.19), e no 
fator perceção de auto-eficácia do ICAC, F(1,327) = 4.47, p  .05 (Mgrupo que frequentou o ensino superior 
= 21.94; DPgrupo que frequentou o ensino superior = 0.38; Mgrupo que não frequentou o ensino superior = 22.71; DPgrupo 
que não frequentou o ensino superior = 0.22). Verificaram-se também estas diferenças entre as respostas 
do grupo diagnosticado previamente com Défice de Atenção (M = 21.54; DP = 1.47) e as 
respostas do grupo sem diagnóstico de Défice de Atenção (M = 22.51; DP = 0.20) na dimensão 
perceção de auto-eficácia do ICAC, F(1,327) = 6.10, p  .05. De forma a corrigir esta violação 
do pressuposto da homogeneidade de variância, procedeu-se à transformação dos dados que 
representavam as variáveis perceção de aceitação social, perceção de auto-eficácia e falhas 
de atenção. Assim, os dados referentes às duas primeiras variáveis foram substituídos por uma 
função que representa os quadrados (2) dos seus valores originais. Já os dados que 
representam a função falhas de atenção foram substituídos pelos valores da raiz quadrada 
(i) dos seus valores originais. A eficácia destas transformações foi comprovada pela 
realização de um segundo teste de Levene (p ˃ .05, ns) (anexo IV) e de um teste de Box´s (p 
˃ .001) (anexo V) nos quais foram obtidos valores não significativos, o que permitiu confirmar 
o pressuposto da homogeneidade das matrizes de covariância.      
Por fim foi verificado o cumprimento do pressuposto da homogeneidade das inclinações de 
regressão. Para testar este pressuposto foi realizada uma primeira MANCOVA na qual foi 
utilizado um modelo personalizado que incluiu a interceção entre a variável dependente 
(presença/ausência de diagnóstico de PAE-DL) e as covariáveis (presença/ausência de 
diagnóstico de Défice de Atenção; frequentou/não frequentou o ensino superior), bem como 
os seus efeitos principais (anexo VI). A realização desta MANCOVA permitiu verificar que não 
existe uma relação estatisticamente significativa entre o modelo composto pela interceção 
entre a presença/ausência de diagnóstico de PAE-DL, a presença/ausência de Défice de 
Atenção e o facto de um sujeito ter frequentado/não ter frequentado o ensino superior e a 
ocorrência de falhas de memória F(2,323) = .15, p ˃ .05, 
𝑝
2 = .00; falhas de atenção F(2,323) 
= .11, p ˃ . 05, 
𝑝
2 = .00; e falhas motoras F(2,323) = .31, p ˃ . 05, 
𝑝
2 =  .00. Este modelo 
também não apresenta uma relação significativa com o autoconceito geral F(2,323) = .15, p ˃ 
. 05, 
𝑝
2 = .00; a perceção de aceitação/ rejeição social F(2,323) = .07, p ˃ . 05, 
𝑝
2 = .00; e 
perceção de auto-eficácia F(2,323) = .45, p ˃ . 05, 
𝑝
2 = .00. O facto de estas relações não 
serem estatisticamente significativos permite confirmar o pressuposto da homogeneidade das 




Para a realização da MANCOVA descrita na secção anterior foram realizados quatro testes 
multivariados. De entre estes testes estatísticos realizados, considerou-se o valor do traço de 
Pillai como preciso uma vez que se verifica a presença de dois grupos com tamanhos desiguais 
(ngrupo com PAE-DL = 27; ngrupo sem PAE-DL= 302) e um resultado não-significativo no Teste de Box´s (p 
˃ .001), o que permite afirmar que o pressuposto da normalidade multivariada é sustentável 
(Field, 2009).   
O valor do traço de Pillai (anexo VII), permitiu verificar a existência de efeitos significativos 
entre a presença de PAE-DL e a frequência de falhas de memória, falhas de atenção e falhas 
motoras, bem como a presença de PAE-DL e o autoconceito, perceção de aceitação/rejeição 
social e perceção de autoeficácia, V = 0.10, F(6,320) = 5.65, p  .01. Desta forma aceitamos a 
hipótese de que existem diferenças estatisticamente significativas entre o grupo com 
diagnóstico de PAE-DL e o grupo sem PAE-DL, no que diz respeito à frequência de falhas de 
memória, falhas de atenção e falhas motoras, bem como a nível do autoconceito, perceção 
de aceitação/rejeição social e perceção de autoeficácia.  
O traço de Pillai (anexo VII), possibilitou ainda apurar que a presença de efeitos significativos 
entre a frequência do ensino superior e a frequência de falhas de memória, falhas de atenção 
e falhas motoras, bem e a frequência do ensino superior e o autoconceito, perceção de 
aceitação/rejeição social e perceção de autoeficácia, V = 0.04, F(6,320) = 2.32, p  .05. 
Desta forma aceitamos a hipótese de que existem diferenças estatisticamente significativas 
entre o grupo que frequentou o ensino superior e o grupo que não frequentou o ensino 
superior, no que diz respeito à frequência de falhas de memória, falhas de atenção e falhas 
motoras, autoconceito, perceção de aceitação/rejeição social e perceção de autoeficácia. 
Por fim, o valor obtido pelo traço de Pillai (anexo VII), sugere que não existem efeitos 
significativos entre a presença de Défice de Atenção e a frequência de falhas de memória, 
falhas de atenção e falhas motoras, bem a presença de Défice de Atenção e o autoconceito, 
perceção de aceitação/rejeição social e perceção d e autoeficácia, V = 0.01, F(6,320) = 0.60, 
p ˃ .05. Desta forma aceitamos a hipótese de que existem diferenças estatisticamente 
significativas entre o grupo com Défice de Atenção e o grupo sem diagnóstico de Défice de 
Atenção, no que diz respeito à frequência de falhas de memória, falhas de atenção e falhas 
motoras, autoconceito, perceção de aceitação/rejeição social e perceção de autoeficácia. 
De forma a discriminar a natureza dos efeitos anteriormente descritos foram analisados os 
testes univariados obtidos através na realização da MANCOVA no SPSS. 
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Estes testes permitiram verificar que existem efeitos significativos entre a variável PAE-DL e a 
incidência de falhas de memória (anexo VIII), F(1,325) = 31.60, p  . 01, 
𝑝
2 = .09; falhas de 
atenção (anexo IX), F(1,325) = 21.50, p  .01, 
𝑝
2 = .06; e falhas motoras (anexo X), F(1,325) 
= 15.64, p  .01, 
𝑝
2 = .05, depois de controlar o efeito das covariáveis. Desta forma os testes 
univariados indicaram-nos que aceitamos a hipótese de que existem diferenças 
estatisticamente significativas entre os resultados obtidos pelo grupo com diagnóstico de PAE-
DL e o grupo sem PAE-DL, o que sugere que a frequência de falhas de memória, falhas de 
atenção e falhas motoras e o facto de um sujeito apresentar PAE-DL estão relacionados.  
Para a interpretação destas diferenças foram analisados os resultados dos contrastes 
planeados (anexo XIV). Estes sugerem que os sujeitos que integram o grupo com diagnóstico 
de PAE-DL apresentam uma frequência significativamente maior de falhas de memória, t(325) 
= 5.62, p  .01, r = .30; falhas de atenção, t(325) = 4.63, p  .01, r = .25; e falhas motoras 
t(325) = 3.96, p  .01, r = .21, em comparação com o grupo composto por sujeitos sem PAE-
DL. Assim, as diferenças verificadas nos valores das médias e desvios-padrões do grupo com 
PAE-DL e o grupo sem PAE-DL exibidos na tabela 1 e na figura 1 são estatisticamente 
significativos (p  .01). Isto sugere que o grupo com PAE-DL apresenta uma incidência 
significativamente maior de falhas de memória (M = 19.52, DP = 6.22), falhas de atenção (M 
= 18.63, DP = 6.99) e falhas motoras (M = 14.30, DP = 6.12), em comparação com o grupo sem 
PAE-DL (Mfalhas de memória = 12.49, DPfalhas de memória = 5.59; Mfalhas de atenção = 11.35, DPfalhas de atenção 
= 5.54; Mfalhas motoras = 9.24; DPfalhas motoras = 5.39). 
 
Tabela 1 
Estatísticas descritivas dos resultados obtidos pelo grupo com diagnóstico de PAE-DL (S) e pelo grupo 
se, diagnóstico de PAE-DL (N) no QFC e no ICAC 
Variáveis Dependentes Grupo n M DP s
2 
M Alcance Mínimo Máximo 
Falhas de Memória 
S 27 19.52 6.22 38.72 1.20 21.00 8.00 29.00 
N 302 12.49 5.59 31.20 0.32 26.00 1.00 27.00 
Falhas de Atenção 
S 27 18.63 6.99 48.86 1.35 22.00 8.00 30.00 
N 302 11.35 5.54 30.66 0.32 28.00 0.00 28.00 
Falhas Motoras 
S 27 14.30 6.12 37.45 1.18 29.00 0.00 29.00 
N 302 9.24 5.39 29.03 0.31 24.00 1.00 25.00 
Auto-conceito 
S 27 65.30 9.56 91.45 1.84 42.00 44.00 86.00 
N 302 68.83 8.48 71.89 0.49 50.00 37.00 87.00 
Perceção de Aceitação 
social 
S 27 17.85 2.63 6.90 0.51 12.00 10.00 22.00 
N 302 18.67 3.09 9.53 0.18 18.00 7.00 25.00 
Perceção de Autoeficácia 
S 27 20.96 4.45 19.81 0.86 17.00 13.00 30.00 
N 302 22.61 3.44 11.85 0.20 19.00 11.00 30.00 
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No que concerne à medição do tamanho dos efeitos apurados, é possível verificar que a PAE-
DL explica 9% da variância dos resultados obtidos na dimensão falhas de memória (
𝑝
2 = .09), 
o que corresponde a um tamanho de efeito médio (r = .30). O poder observado (1.00), 
encontra-se acima do valor .8 (Cohen, 1988 citado em Field, 2009), o que sugere que existe 
uma ótima probabilidade do o efeito detetado pelo teste estatístico ser genuíno. No que diz 
respeito às falhas de atenção, a PAE-DL explica 6% da variância dos resultados desta dimensão 
(
𝑝
2 = .06), o que corresponde a um tamanho de efeito pequeno (r = .25). O poder observado 
(1.00) encontra-se acima do valor .8 (Cohen, 1988 citado em Field, 2009), o que sugere que 
existe uma ótima probabilidade de o efeito detetado pelo teste estatístico ser genuíno. Por 
sua vez, a PAE-DL explica 5% da variância dos resultados obtidos na dimensão falhas motoras 
(
𝑝
2 = .05) o que corresponde a um tamanho de efeito pequeno (r = .21). O poder observado 
(.98) encontra-se acima do valor .8 (Cohen, 1988 citado em Field, 2009), o que sugere que 
existe uma ótima probabilidade do o efeito detetado pelo teste estatístico ser genuíno. 
 
 
Figura 1. Médias dos resultados obtidos pelo grupo com diagnóstico prévio de PAE-DL e do grupo sem 
diagnóstico de PAE-DL nas dimensões do QFC. As barras brancas representam a média do grupo com 
diagnóstico prévio de PAE-DL nas dimensões falhas de memória, falhas de atenção e falhas motoras do 
QFC. As barras listadas representam as médias do grupo sem diagnóstico de PAE-DL nas dimensões falhas 





No entanto, não se verificam efeitos significativos entre a presença de PAE-DL e o 
autoconceito (anexo XI), F(1,325) = 2.73, p ˃ .05, 
𝑝
2 = .01; perceção de aceitação social 
(anexo XII), F(1,325) =1.20, p ˃ .05, 
𝑝
2 = .00; e perceção de autoeficácia (anexo XIII), 
F(1,325) = 3.11, p ˃ .05, 
𝑝
2 = .01. Ou seja, rejeitamos a hipótese de que existem diferenças 
estatisticamente significativas entre os resultados obtidos pelo grupo com diagnóstico de PAE-
DL e o grupo sem PAE-DL. Isto sugere que a presença de PAE-DL não estabelece uma relação 
significativa com o autoconceito, a perceção de aceitação social e a perceção de 
autoeficácia. Isto significa que as diferenças verificadas nos valores das médias e desvios-
padrões do grupo com PAE-DL e o grupo sem PAE-DL exibidos na tabela 1 e nas figuras 2 e 3 
não são estatisticamente significativos (p ˃ .05), o que sugere não existem diferenças 
significativas a nivel do autoconceito, perceção de aceitação social  e perceção de auto 
eficácia entre o grupo com PAE-DL (Mautoconceito = 65.30, DPautoconceito = 9.56; M perceção de aceitação 
social = 17.85, DP perceção de aceitação social = 2.63; M perceção de autoeficácia = 20.96, DP perceção de autoeficácia = 
4.45),  e o grupo sem PAE-DL (Mautoconceito = 68.83, DPautoconceito = 8.48; Mperceção de aceitação social 




Figura 2. Médias dos resultados totais obtidos pelo grupo com diagnóstico prévio de PAE-DL e do grupo 
sem diagnóstico de PAE-DL no ICAC. As barras brancas representam a média dos resultados totais do 
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grupo com diagnóstico prévio de PAE-DL no ICAC. As barras listadas representam a média dos resultados 
totais do grupo sem diagnóstico de PAE-DL no ICAC. As barras de erro representam os intervalos de 
confiança. 
Porém, verifica-se que os testes estatísticos utilizados para analisar os dados referentes ao 
autoconceito acarretam uma elevada probabilidade de ter sido cometido um erro de tipo II ( 
= .62), o que ultrapassa a probabilidade máxima aceitável de se verificar um erro deste tipo 
( = .20) definido por Cohen (1992, citado em Field, 2009). Este valor de  sugere que, apesar 
dos testes efetuados não terem detetado nenhum efeito causado pela PAE-DL no 
autoconceito, o mesmo pode existir. A mesma premissa é válida para o facto de não ter sido 
detetado efeito entre a PAE-DL e a perceção de aceitação social ( = .19) e a perceção de 
autoeficácia ( = .58). 
 
 
Figura 3. Médias dos resultados obtidos pelo grupo com diagnóstico prévio de PAE-DL e do grupo sem 
diagnóstico prévio de PAE-DL nas dimensões perceção de aceitação social e perceção de autoeficácia do 
ICAC. As barras brancas representam a média do grupo com diagnóstico prévio de PAE-DL nas dimensões 
perceção de aceitação social e perceção de autoeficácia do ICAC. As barras listadas representam as 
médias do grupo sem diagnóstico de PAE-DL nas dimensões perceção de aceitação social e perceção de 




Já no que diz respeito à covariável frequência do ensino superior, os resultados obtidos pelos 
testes univariados sugerem que existe uma relação estatisticamente significativa entre esta e 
a ocorrência de falhas de atenção (anexo IX), F(1,325) = 4.17, p  .05, 
𝑝
2 = .01. Assim, a 
análise dos contrastes planeados, t(325) = -2.04, p  .05, r = .11, propõe que os sujeitos que 
frequentaram o ensino superior apresentam um menor número de falhas de atenção (b = -
0.22). No entanto, esta covariável não se encontra estatisticamente relacionada com a 
frequência de falhas de memória (Anexo VIII), F(1,325) = 0.04, p ˃ .05 
𝑝
2 = .00; falhas 
motoras (anexo X), F(1,325) = 1.32, p ˃ .05, 
𝑝
2 = .00; nem com o autoconceito (anexo XI), 
F(1,325) = 0.87, p ˃ .05, 
𝑝
2 = .00; perceção de aceitação social (anexo XII), F(1,325) = 0.31, 
p ˃ .05, 
𝑝
2 = = .00; e perceção de autoeficácia (anexo XIII), F(1,325) =1.94, p ˃ .05, 
𝑝
2 = 
.01.   
Assim, foi possível verificar que a covariável habilitações académicas explica 1% da variância 
dos resultados da dimensão falhas de atenção (
𝑝
2 = .01) o que corresponde a um tamanho de 
efeito pequeno (r = .11). O poder observado (.53) encontra-se abaixo do valor .8 (Cohen, 1988 
citado em Field, 2009), o que sugere que o efeito detetado pelo teste estatístico pode não ser 
genuíno. Assim, o efeito detetado entre as habilitações académicas e a incidência de falhas 
de atenção deve ser interpretado com cuidado. 
É importante referir que a tabela 1 e as figuras 1, 2, e 3 apresentam as estatísticas descritivas 
dos resultados obtidos pelo grupo com diagnóstico de PAE-DL e pelo grupo sem PAE-DL nas 
várias dimensões do QFC e do ICAC, o que significa que as estatísticas descritivas contidas por 
estas tabelas e gráficos, foram calculadas com base nos dados originais. Portanto, estas 
tabelas e gráficos não refletem as transformações efetuadas sobre os dados da dimensão 
falhas de atenção do QFC e sobre os fatores perceção de aceitação social e perceção de 
autoeficácia do ICAC, pelo que estas médias não se encontram ajustadas ao efeito das 
covariáveis. No entanto, é possível verificar as médias ajustadas dos resultados dos dois 
grupos nas diferentes dimensões do QFC e do ICAC no anexo XV.  
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Discussão 
Os participantes diagnosticados com PAE-DL apresentam uma incidência significativamente 
maior de falhas de memória, falhas de atenção e falhas motoras em comparação com os 
indivíduos que integram o grupo sem diagnóstico prévio de PAE-DL.  
Os resultados desta investigação sugerem ainda que o autoconceito dos sujeitos 
diagnosticados com PAE-DL não difere do autoconceito, perceção de aceitação social e 
perceção de autoeficácia dos sujeitos que integram o grupo sem diagnóstico prévio de PAE-
DL. 
Já no que diz respeito às covariáveis, os resultados obtidos apenas sugerem a existência de 
uma relação significativa (negativa) entre o facto de um sujeito frequentar o ensino superior 
e o seu número de falhas de atenção, não se tendo verificado a presença de nenhuma relação 
significativa entre o diagnóstico prévio de Défice de Atenção e a frequência de falhas de 
memória, falhas de atenção e falhas motoras, bem como a nível do autoconceito, perceção 
de aceitação social e perceção de autoeficácia.  
A elevada frequência de falhas de memória verificada no grupo com PAE-DL é congruente com 
os resultados de outros estudos com validade ecológica (Khan, 2014; Smith-Spark e colegas, 
2004; Smith-Spark e colegas, 2016a), bem como com os resultados de estudos laboratoriais 
(Bacon e colegas, 2013; Smith-Spark & Fisk, 2007). Porém, a natureza descritiva deste estudo 
faz com que qualquer interpretação ou inferência sobre o significado do maior número de 
falhas de memória verificado no grupo diagnosticado com PAE-DL a nível do funcionamento 
dos sistemas de memória desta população seja incerta. No entanto, se considerarmos os 
resultados de diversos estudos laboratoriais é possível sugerir que o elevado número de falhas 
de memória relatadas pelo grupo com PAE-DL pode ser explicado pela presença de limitações 
no funcionamento da memória de trabalho (Bacon e colegas, 2013; Smith-Spark & Fisk, 2007), 
memória de curto-prazo verbal (Hachmann e colegas, 2014; Majerus & Cowan, 2016; Martinez 
Perez e colegas, 2013) e/ou memória prospetiva (Khan, 2014; Smith-Spark e colegas, 2016b). 
A presença de limitações no funcionamento da memória de trabalho da população com PAE-
DL é amplamente relatada na literatura (Alloway e colegas, 2014; Bacon e colegas, 2013; 
Menghini e colegas, 2011; Roodenrys, Koloski & Grainger, 2001; Smith-Spark & Fisk, 2007; 
Wolf e colegas, 2010). Porém a natureza destas limitações não é consensual, uma vez que 
existem estudos que atribuem estas limitações a um mau funcionamento das diferentes 
componentes da memória de trabalho. Assim, é possível interpretar o maior número de falhas 
de memória (tendência que um sujeito exibe para a ocorrência de esquecimentos sobre 
assuntos conhecidos, tais como nomes ou palavras), verificado no grupo com PAE-DL, como 
um indicador de limitações no funcionamento do loop fonológico (Gathercole e colegas, 2006; 
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Kibby e colegas, 2004; Smith-Spark e colegas, 2003; Smith-Spark & Fisk, 2007), do sketchpad 
visual (Olson & Datta, 2002; Smith-Spark e colegas, 2003; Smith-Spark & Fisk, 2007; Swanson, 
1999; Winner e colegas, 2001) e/ou do executivo central da memória de trabalho desta 
população (Cohen-Mimran & Sapir, 2007; Jeffries & Everatt, 2004; Smith-Spark e colegas, 
2003; Swanson, 1999; Swanson & Sachse-Lee, 2001).  
A existência de limitações no loop fonológico pode ajudar a explicar a elevada incidência de 
falhas de memória do grupo com PAE-DL, uma vez que a existência de limitações nesta 
componente da memória de trabalho reflete-se em dificuldades no acesso às representações 
fonológicas armazenadas na memória de longo-prazo (por parte de armazenamento 
fonológico) (van Ermingen-Marbach e colegas, 2013; Kibby e colegas, 2004), o que faz com 
que o ensaio articulatório tenha menos pistas para processar e armazenar novas informações 
(Jorm, 1983; McDougall & Donohoe, 2002; Smith-Spark e colegas, 2003). No entanto, é 
também possível que este maior número de falhas de memória verificada no grupo com PAE-
DL seja o resultado de limitações na capacidade de armazenamento e processamento de 
informação visual por parte do sketchpad visual, uma vez que existem estudos que sugerem 
uma pior prestação por parte de sujeitos com PAE-DL em tarefas que requerem o 
processamento de padrões de estímulos visuais complexos e o seu armazenamento na 
memória de trabalho visual (Olson & Datta, 2002; Smith-Spark e colegas, 2003; Smith-Spark & 
Fisk, 2007; Swanson, 1999; Winner e colegas, 2001). Por fim, o padrão de falhas de memória 
do grupo previamente diagnosticado com PAE-DL pode ainda ser o resultado de um mau 
funcionamento do executivo central destes sujeitos. A presença destas limitações é sugerida 
pelas dificuldades que esta população sente ao ter que realizar pela primeira vez uma nova 
tarefa (o que revela limitações em processos de controlo executivo, como o planeamento). 
Assim, a presença destas limitações pode ajudar a explicar o elevado número de falhas de 
memória e até a elevada frequência de falhas de atenção evidenciados pelo grupo com PAE-
DL (p. e. esquecer-se de compromissos; esquecer o pagamento de contas) (Cohen-Mimran & 
Sapir, 2007; Jeffries & Everatt, 2004; Smith-Spark e colegas, 2003; Swanson, 1999; Swanson & 
Sachse-Lee, 2001).  
No entanto, também é possível que o elevado número de falhas de memória quotidianas 
relatado pelo grupo com PAE-DL seja o resultado da presença de dificuldades no 
funcionamento da memória de curto prazo-verbal (Hachmann e colegas, 2014; Majerus & 
Cowan, 2016; Martinez Perez et al., 2012; Martinez Perez e colegas, 2013). A presença de 
limitações na componente de retenção de itens da memória de curto-prazo verbal, no grupo 
com PAE-DL, ajudaria a justificar as dificuldades sentidas por estes sujeitos na ativação e 
manutenção das representações fonológicas armazenadas na memória de longo prazo (estas 
dificuldades são traduzidas, por exemplo, em dificuldades em recordar nomes) (Martinez 
Perez, e colegas, 2015). Por sua vez, a possível existência de um mau funcionamento da 
componente de sequenciação da memória de curto-prazo verbal ajudaria a justificar algumas 
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das falhas de memória exibidas pelos sujeitos com PAE-DL, tais como, a troca dos nomes dos 
dias da semana, dos meses do ano ou de números de telefone (Hachmann e colegas, 2014; 
Martinez Perez e colegas, 2013; Stoodley & Stein, 2013). Por fim, a elevada incidência de 
falhas de memória quotidianas evidenciadas pelo grupo com PAE-DL pode ainda resultar de 
limitações no funcionamento da memória prospetiva (Smith-Spark e colegas, 2016b). As 
limitações neste subsistema da memória são causadas por dificuldades no funcionamento do 
sistema atencional supervisor, sendo este responsável pela monitorização de estímulos 
ambientais que servem como pistas para o inicio de uma tarefa previamente planeada (ou 
seja, o sistema atencional supervisor é responsável pela transição de uma determinada tarefa 
para outra tarefa previamente planeada) (Smith-Spark e Fisk, 2007). Assim, a existência de 
limitações no funcionamento do sistema atencional supervisor leva a um mau funcionamento 
da memória prospetiva, que por sua vez tem um impacto na capacidade de recordar e 
materializar uma ação previamente planeada, o que por fim leva a um aumento do número de 
falhas cognitivas (Smith-Spark e colegas, 2004). Assim, a existência de limitações no 
funcionamento da memória prospetiva em sujeitos com PAE-DL pode ajudar a explicar a 
elevada frequência de falhas de memória exibidas pelo grupo com PAE-DL, o que por sua vez 
ajudaria a explicar algumas dificuldades relatadas por estes sujeitos a nível do seu 
funcionamento na área laboral (p. e. esquecer de executar uma tarefa especifica, num 
determinado momento), na execução de tarefas quotidianas (p. e. esquecer o pagamento de 
uma contas) e no seu funcionamento social (p. e. recordar compromissos com alguém) (Khan, 
2014; Smith-Spark e colegas, 2004; Smith-Spark e colegas, 2016b). Assim, é possível sugerir 
que a existência de limitações no funcionamento da memória de trabalho, memória de curto 
prazo verbal e memória prospetiva de sujeitos com PAE-DL contribui para a elevada 
ocorrência de falhas de memória quotidianas (p. e. esquecer onde deixou um jornal ou um 
livro; não conseguir recordar o nome de uma pessoa) relatadas pelo grupo previamente 
diagnosticado com esta condição.   
Também o número significativamente maior de falhas de atenção relatada pelo grupo com 
PAE-DL vai de encontro à bibliografia revista (Abbott et al., 2015; Buchholz & McKone, 2004; 
Buchholz & Aimola Davies, 2007; Facoetti e colegas, 2000; Facoetti e colegas, 2006; Hari e 
colegas, 1999; Judge e colegas, 2013; Stoet e colegas, 2007; Visser e colegas, 2004). No 
entanto, e uma vez mais, é difícil realizar inferências sobre o significado do maior número de 
falhas de atenção verificado no grupo diagnosticado com PAE-DL devido à natureza descritiva 
deste estudo. No entanto, sabe-se que a ocorrência de falhas de atenção/distrações está 
relacionada com dificuldades na manutenção do foco atencional numa determinada tarefa 
(Robertson e colegas, 1997) e com a divisão dos recursos atencionais entre várias ações 
realizadas de forma simultânea (Posner & Peterson, 1990). Assim, é possível que a elevada 
incidência de falhas de atenção do grupo com PAE-DL reflita a existência de limitações no 
alcance do foco atencional (Bosse, Tainturier & Valdois, 2007; Facoetti e colegas, 2006; 
Marzocchi e colegas, 2009) e/ou na capacidade de mudar (Buchholz & Aimola Davies, 2007; 
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Heiervang & Hugdahl, 2003), manter (Hari & Renvall, 2001; Jones, e colegas, 2008; Facoetti e 
colegas, 2000) e/ou orientar o foco atencional (Buchholz & McKone, 2004; Facoetti e colegas, 
2001), sendo que Facoetti e colegas (2001) e Visser e colegas (2004) sugerem ainda que estas 
dificuldades resultam de um amadurecimento lento dos sistemas atencionais em sujeitos com 
PAE-DL, o que faz com que estes indivíduos apresentem uma estrutura do sistema atencional 
difusa. 
A hipótese de que sujeitos com PAE-DL apresentam dificuldades em mudar e manter o foco 
atencional advém das dificuldades manifestadas por esta população na alocação apropriada 
dos seus recursos atencionais para o processamento de sequências de estímulos. Estas 
limitações resultam de uma dificuldade em manter o foco atencional, num determinado 
estimulo, durante o tempo necessário para este ser identificado e processado de forma 
completa por parte de sujeitos com PAE-DL (Hari & Renvall, 2001; Jones, e colegas, 2008). Já 
no que diz respeito à atenção visual, as dificuldades na manutenção e mudança do foco 
atencional apresentadas por sujeitos com PAE-DL parecem resultar da realização de um 
menor número de sacadas visuais por parte desta população em comparação com a população 
normativa (Judge e colegas, 2013). Este menor número de sacadas visuais faz com que os 
sujeitos com PAE-DL apresentem um maior vazio atencional (tempo que decorre desde o 
desalocar dos recursos atencionais de um primeiro estímulo até ao momento em que estes 
recursos são focados num segundo estimulo) (600ms a 1000ms) em comparação com a 
população normativa (100ms a 500ms) (Buchholz & Aimola Davies, 2007; Hari e colegas, 1999; 
Visser e colegas, 2004).    
Porém, é ainda possível que o elevado número de falhas de atenção observado no grupo com 
PAE-DL seja o resultado de limitações no processo de orientação dos recursos atencionais para 
locais periféricos do campo visual (especialmente do campo visual direito) (Buchholz & 
McKone, 2004; Facoetti e colegas, 2000; Facoetti e colegas, 2006; Judge e colegas, 2013), 
uma vez que existem estudos que sugerem a presença de assimetrias visuais e 
comportamento atípico na orientação do foco atencional de forma exógena (mudança do foco 
atencional provocada pelo aparecimento de um estimulo externo) para zonas periféricas do 
campo visual (Facoetti e colegas, 2001; Facoetti e colegas, 2006; Judge e colegas, 2013) e de 
dificuldades na regulação do tamanho do foco atencional periférico na população com PAE-DL 
(uma vez que estes sujeitos apresentam resultados similares na deteção de um estímulos 
grandes ou pequenos se estes forem apresentados na área periférica do campo visual) 
(Buchholz & Aimola Davies, 2008; Facoetti e colegas, 2000).  
É ainda possível que as dificuldades de leitura evidenciadas por sujeitos com PAE-DL sejam 
influenciados pela existência de um menor alcance do foco atencional nesta população, sendo 
estas limitações independentes dos défices fonológicos já mencionados (Bosse e colegas, 
2007; Facoetti e colegas, 2006). Nas primeiras etapas de aprendizagem de leitura este menor 
alcance do foco atencional prejudica a qualidade e o desenvolvimento dos mapas fonológicos 
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destes sujeitos, uma vez que este faz com que os indivíduos com PAE-DL processem um menor 
número de letras de forma simultânea, em comparação com a população normativa (Facoetti 
e colegas, 2006). Para além disso, o facto de os sujeitos com PAE-DL apresentarem um menor 
alcance do foco atencional faz com que estes sujeitos processem um menor número de letras 
numa sacada visual o que dificulta o acesso às representações fonológicas na memória de 
longo prazo, o que por sua vez pode ajudar a explicar a baixa velocidade e precisão de leitura 
desta população (Marzocchi e colegas, 2009). Assim, é possível sugerir que as limitações de 
orientação, mudança, manutenção e alcance do foco atencional presentes em sujeitos com 
PAE-DL contribuem para a elevada ocorrência de falhas de atenção quotidianas (p. e. “sonhar 
acordado” quando enquanto estava a ouvir alguém; ser distraído da realização de uma tarefa 
que está em curso e iniciar uma tarefa diferente de forma não intencional) relatadas pelo 
grupo com PAE-DL.   
Também o elevado número de falhas motoras relatado pelo grupo com PAE-DL vai de 
encontro com o resultado de diversos estudos (Brookes e colegas, 2010; Needle e colegas, 
2006; Fawcett & Nicolson, 1999; Nicolson e colegas, 2001; Stoodley & Stein, 2013; Wolff, 
2002; Yap & van der Leij, 1994). Assim, e segundo a bibliografia revista, é possível que o 
elevado número de falhas motoras relatado pelo grupo com PAE-DL resulte de uma disfunção 
no funcionamento do cerebelo (Stoodley & Stein, 2013). A existência de diferenças entre o 
funcionamento do cerebelo de sujeitos com PAE-DL e a população normativa tem sido 
apontada como a causa das dificuldades de automatização, a existência de dissimetrias, baixo 
tónus muscular e das dificuldades de equilíbrio e de coordenação motora presentes na 
população com PAE-DL (Fawcett & Nicolson, 1999; Yang & Hong-Yan, 2011). A presença de 
diferenças no funcionamento do cerebelo de sujeitos com PAE-DL e da população normativa é 
ainda suportada por estudos de neuroimagem. Estes estudos revelam diferenças entre a 
população normativa e a população com PAE-DL a nivel do padrão de ativação, metabolismo e 
estrutura deste elemento do sistema nervoso central (Chaix e colegas, 2007). As disfunções 
cerebelares associadas à PAE-DL estão maioritáriamente cingidas ao cerebelo direito, uma vez 
que os sujeitos com PAE-DL apresentam um cerebelo simétrico, enquanto esta estrutura 
costuma apresentar uma assimetria que favorece o cerebelo direito na população normativa 
(Yang & Hong-Yan, 2011). Para além disto, a existência de uma disfunção no funcionamento 
do cerebelo serve como premissa de base para uma das mais cimentadas teorias etiológicas 
da PAE-DL: A teoria do défice de automatização (Stoodley & Stein, 2013). Segundo esta 
hipótese as dificuldades de automatização desta população são generalizadas, não se 
restringindo a tarefas de leitura (Nicolson & Fawcett, 2000; Yang & Hong-Yan, 2011), o que 
faz com que a PAE-DL seja conceptualizada como uma consequência de uma perturbação de 
aprendizagem geral que resulta de um défice na automatização dos processos sensórios-
motores (Stein, 2001; Stoodley e colegas, 2005). A existência de um défice de automatização 
em sujeitos com PAE-DL é sugerida pelas suas dificuldades de automatização nos processos de 
equilíbrio (Needle e colegas, 2006; Nicolson & Fawcett, 2000; Savage, 2004; Yap & van der 
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Leij, 1994), destreza manual (o que resulta numa pobre caligrafia) (Chaix e colegas, 2007; 
Haslum & Miles, 2007), descoordenação no ato de apontar (Stoodley & Stein, 2013) e 
confusões entre esquerda e direita (Haslum & Miles, 2007). Para além disso, a existência de 
limitações no funcionamento do cerebelo reforça ainda a hipótese de que a memória de 
trabalho dos sujeitos com PAE-DL apresenta um desempenho inferior em comparação com 
população normativa, uma vez que a existência de uma limitações no funcionamento do 
cerebelo pode ter impacto na frequência articulatória, o que por sua vez tem uma influência 
negativa no funcionamento do loop fonológico da memória de trabalho e na consciência 
fonética (Fawcett & Nicolson, 1999; Stoodley & Stein, 2013). 
Assim, é possível sugerir que a existência de anomalias no funcionamento do cerebelo e os 
consequentes défices de automatização presentes em sujeitos com PAE-DL contribuem para a 
elevada ocorrência de falhas motoras quotidianas (p. e. deixar cair coisas; embater em outras 
pessoas) relatadas pelo grupo com PAE-DL. 
Já a ausência de diferenças significativas entre o grupo com PAE-DL e o grupo de controlo a 
nível do autoconceito é um pouco surpreendente, uma vez que a maioria da investigação 
relacionada com este tema sugere que existe uma elevada probabilidade de um sujeito com 
PAE-DL desenvolver um fraco autoconceito (Humphrey, 2002; McNulty, 2003; Riddick e 
colegas, 1999), ainda que esta premissa não seja consensual (Gans e colegas, 2003; 
Hellendoorn e Ruijssenaars, 2000). A propensão para o desenvolvimento de um fraco 
autoconceito por parte de indivíduos com PAE-DL, defendido pelos estudos anteriormente 
citados, resulta da correlação verificada entre a existência de défices de leitura e um 
autoconceito mais fraco (Terras e colegas, 2009).  
No entanto, é possível que esta ausência de diferenças significativas entre o grupo com PAE-
DL e o grupo de controlo a nível do autoconceito, advenha das caraterísticas 
sociodemográficas particulares desta amostra, uma vez que o grupo com diagnóstico prévio 
de PAE-DL era exclusivamente composta por adultos. Para além disso, este grupo apresentava 
uma elevada taxa de atendimento do ensino superior (48.1%), verificando-se ainda que 
nenhum participante que integrava este grupo se encontrava numa situação de desemprego. 
O facto de a amostra ser exclusivamente constituída por adultos pode ser particularmente 
relevante para a explicação dos resultados obtidos, uma vez que existem estudos que 
sugerem que o autoconceito da população com PAE-DL melhora com o avançar da idade 
(Burden & Burdett, 2005; Terras e colegas, 2009). Esta melhoria do autoconceito pode 
resultar de uma melhor compreensão das dificuldades resultantes da PAE-DL por parte de 
adultos diagnosticados com esta perturbação (Burden, 2008). Assim a melhor compreensão da 
sua condição faz com que os adultos com PAE-DL se compreendam como iguais aos seus pares 
na maioria dos domínios, sendo apenas diferentes na realização de tarefas de leitura e escrita 
(Ingesson, 2007). Para além disso, esta melhor compreensão facilita a definição de objetivos 
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realistas o que aumenta a probabilidade de estes serem cumpridos (Terras e colegas, 2009). É 
ainda possível que a ausência de diferenças entre o autoconceito do grupo com PAE-DL e o 
grupo de controlo resulte da interpretação que o primeiro grupo faz das experiências 
negativas que derivaram da presença de PAE-DL. Assim, é possível que os sujeitos que 
integram o grupo com diagnóstico prévio de PAE-DL se percecionem como persistentes ou 
resilientes e não como falhados (Hellendoorn e Ruijssenaars, 2000). 
Para além disso, o facto de 48.1% dos participantes com PAE-DL frequentar o ensino superior 
sugere que possivelmente estes sujeitos receberam/recebem apoio para lidar com as 
dificuldades que advêm da PAE-DL. A possível receção deste apoio é relevante, uma vez que a 
auto-eficácia e o autoconceito dos sujeitos com PAE-DL tende a melhorar caso seja 
providenciado apoio adequado ao seu problema uma vez que este apoio permite ao sujeito 
com PAE-DL aprender a lidar com a sua condição e a superar as suas dificuldades (Burden, 
2008; Terras e colegas, 2009). 
Já a ausência de diferenças significativas a nível da perceção de aceitação social entre o 
grupo com PAE-DL e o grupo de controlo pode advir do facto de a PAE-DL não ter prejudicado 
a relação destes sujeitos com os pares (Ingesson, 2007; Zeleke, 2004). Uma variável que 
parece exercer influência na qualidade das relações sociais desta população resulta da 
perceção (positiva ou negativa) que os sujeitos com PAE-DL formulam do seu diagnóstico da 
PAE-DL. Sujeitos com PAE-DL que atribuem pouco impacto a esta perturbação nas suas 
relações sociais apresentam uma boa compreensão da perturbação, uma visão mais positiva 
da mesma, um autoconceito mais positivo e um melhor funcionamento psicossocial em 
comparação com indivíduos com visões mais negativas sobre a PAE-DL (Nalavany et al, 2010; 
Terras e colegas, 2009). 
Também a perceção de suporte parental parece influenciar a perceção de aceitação social 
dos sujeitos com PAE-DL. Adultos com PAE-DL que percecionam os pais como compreensivos 
com a sua condição revelam uma auto-estima mais positiva do que adultos com PAE-DL que 
não recebem este apoio por parte da sua família (Hellendoorn & Ruijssenaars, 2000; 
Ingnesson, 2007; McNulty, 2003; Strampoltzis & Polychronouplou, 2009). Assim, a existência 
de uma perceção de suporte parental positiva por parte de sujeitos com PAE-DL parece 
influenciar indiretamente a sua perceção de aceitação social, uma vez que uma perceção de 
suporte parental positiva parece facilitar a redução do impacto das experiências emocionais 
negativas que advêm da presença da PAE-DL (Barber & Mueller, 2011; Nalavany & Carawan, 
2012; Terras e colegas, 2009). Assim, famílias que para além de considerarem as necessidades 
educativas do indivíduo com PAE-DL também têm em conta as questões emocionais facilitam 
o desenvolvimento de um autoconceito social positivo (Nalavany & Carawan, 2012).  
É igualmente possível que a ausência de diferenças significativas entre o grupo com PAE-DL e 
o grupo de controlo a nível da perceção de autoeficácia também advenha das caraterísticas 
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particulares desta amostra (verifica-se que um elevado número de sujeitos 
frequentam/frequentaram o ensino superior  e ausência de desempregados), uma vez que se 
verifica que a seleção de percursos académicos e a inserção num ambiente social e laboral 
que permita um afastamento das experiências negativas vividas durante as primeiras etapas 
escolares (Stampoltzis & Polychronopoulou, 2009) e que facilite a ocorrência de maiores 
oportunidades de compreensão, suporte social, avaliações positivas (Nalavany e colegas, 
2010; Terras e colegas, 2009) e acima de tudo o uso das suas caraterísticas mais 
desenvolvidas (Ingesson, 2007; McNulty, 2003; Nalavany & Carawan, 2012), levam a uma 
melhoria na perceção de auto-eficácia por parte de sujeitos com PAE-DL. É ainda possível que 
a ausência de diferenças a nível da perceção de autoeficácia entre o grupo com PAE-DL e o 
grupo de controlo resulte de um estilo de atribuição interno por parte dos sujeitos que 
integram o grupo com PAE-DL, uma vez que a atribuição do desempenho a fatores internos é 
associada a uma melhor perceção de autoeficácia (Alexander-Passe, 2006; Burden, 2008).  
Assim, é possível sugerir que as caraterísticas sociodemográficas particulares desta amostra 
(ausência de desempregados e elevada incidência de sujeitos que frequenta/frequentou o 
ensino superior) contribuem para a ausência de diferenças significativas entre o grupo com 
PAE-DL e o grupo sem PAE-DL a nível do autoconceito, perceção de aceitação social e 
perceção de autoeficácia. 
O facto de os resultados obtidos sugerirem a presença de uma relação significativa (negativa) 
entre a frequência do ensino superior e a ocorrência de falhas de atenção, e o facto de o 
mesmo não se verificar para a relação entre a frequência do ensino superior e a incidência de 
falhas de memória e falhas motoras é surpreendente, uma vez que os estudantes 
universitários com PAE-DL são uma subpopulação onde é expectável que se verifique um 
elevado número dos três tipo de falhas cognitivas avaliadas, uma vez que estão dependentes 
do seu funcionamento cognitivo para o cumprimento do seu papel de estudante (Mortimore & 
Crozier, 2006; Smith-Spark e colegas, 2004).  
No entanto, a propensão para uma menor ocorrência de falhas de atenção evidenciado pelo 
grupo com PAE-DL que frequenta o ensino superior e a ausência de uma relação entre o 
atendimento do ensino superior e a frequência de falhas de memória e falhas motoras pode 
advir do desenvolvimento de estratégias de compensação conscientes para as suas limitações 
atencionais por parte de sujeitos com PAE-DL que frequentam o ensino superior. O uso e 
desenvolvimento de estratégias de compensação para fazer face às dificuldades que a PAE-DL 
acarreta por parte de adultos com PAE-DL é amplamente difundido na literatura (Carawan e 
colegas, 2016; Nicolson e Fawcett, 2000; Stampoltzis & Polychronopoulou, 2009), existindo 
estudos como os de Menghini e colegas (2011) e Smith-Spark e colegas (2003) que sugerem 
que os sujeitos com PAE-DL apresentam uma maior facilidade em compensar de forma 
consciente as suas limitações atencionais, uma vez que estes conseguem alocar de uma forma 
consciente e controlada os recursos atencionais do executivo central para a realização de 
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tarefas que requerem o funcionamento da atenção. Isto faz com que alguns sujeitos com PAE-
DL consigam compensar algumas das suas limitações atencionais, o que faz com que muitas 
vezes a população com PAE-DL pareça capaz de ter um desempenho similar à do grupo de 
controlo em tarefas de baixa exigência cognitiva, sendo esta diferença apenas visível em 
tarefas de elevada exigência cognitiva. Porém, é também possível que o menor número de 
falhas de atenção evidenciado pelos sujeitos com PAE-DL que frequentam/frequentaram o 
ensino superior não seja uma consequência direta da frequência do ensino universitário, mas 
antes o resultado de dificuldades atencionais mais vincadas de uma parte dos sujeitos com 
PAE-DL que acabam por não prosseguir os seus estudos no ensino superior em virtude da 
seleção decorrente do progresso académico. É ainda possível que a relação negativa entre o 
número de falhas de atenção e o facto de um sujeito frequentar o ensino superior possa ser 
explicada por determinadas caraterísticas pessoais e socioeconómicas, tais como uma maior 
motivação; ou uma receção de apoio mais adequado na mitigação das limitações causadas 
pela PAE-DL; ou a formulação de expetativas de maior dificuldade no cumprimento das suas 
tarefas académicas por parte dos estudantes universitários com PAE-DL, o que leva ao 
desenvolvimento de estratégias de compensação como uma maior procura de apoio dos seus 
colegas e familiares, o que faz com que se verifique o número de falhas de atenção cometidas 
por parte de sujeitos com PAE-DL que frequentam o ensino superior seja reduzido (Trainin & 
Swanson, 2005). 
Assim, a relação negativa verificada entre a frequência do ensino superior e a ocorrência de 
falhas de atenção e a ausência de relação verificada entre a frequência do ensino superior e a 
ocorrência de falhas de memória e falhas motoras, por parte de sujeitos com PAE-DL, pode 
resultar de uma compensação consciente das dificuldades atencionais por parte do grupo com 
PAE-DL que frequenta o ensino superior, bem como da presença de determinadas 
caraterísticas pessoais e socioeconómicas por parte deste grupo, tais como uma maior procura 
de apoio ou uma maior motivação. Porém, é também possível que esta relação não seja uma 
consequência da frequência do ensino superior em si, sendo antes o resultado de dificuldades 
atencionais mais vincadas de uma parte dos sujeitos com PAE-DL que acabam por não 
prosseguir os seus estudos no ensino superior em virtude da seleção decorrente do progresso 
académico.  
Já a ausência de diferenças significativas a nivel do autoconceito, perceção de aceitação 
social e perceção de autoeficácia verificada entre o grupo que frequenta/frequentou o ensino 
superior e grupo que não frequentou o ensino superior pode resultar do facto de nenhum dos 
participantes que frequentou o ensino superior se encontrar numa situação de desemprego, 
sendo assim possível sugerir que ambos os grupos se encontram inseridos num ambiente social 
e laboral que facilita a ocorrência de maiores oportunidades de compreensão, suporte social, 
avaliações positivas (Klassen, 2002; Nalavany e colegas, 2010; Terras e colegas, 2009) e acima 
de tudo o uso das suas caraterísticas mais desenvolvidas (Ingesson, 2007; McNulty, 2003; 
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Nalavany & Carawan, 2012), o que leva a uma ausência de diferenças entre a perceção de 
auto-eficácia por parte de sujeitos com PAE-DL que frequentam/frequentaram o ensino 
superior e os que não frequentam/frequentaram o ensino superior.  
Por fim, os resultados desta investigação sugerem que a presença de Défice de Atenção não 
estabelece uma relação significativa com a frequência de falhas de memória, falhas de 
atenção quotidianas, falhas motoras, autoconceito, perceção de aceitação social e perceção 
de autoeficácia. Assim, a análise dos dados recolhidos sugere que o elevado número de falhas 
de memória, falhas de atenção e falhas motoras verificado no grupo com PAE-DL está apenas 
significativamente relacionado com a presença de PAE-DL, não sendo influenciado por uma 
comorbiliadade com a Défice de Atenção. O facto de o elevado número de falhas cognitivas 
verificadas no grupo com PAE-DL não estar significativamente relacionado com uma 
comorbiliadade com a Défice de Atenção é particularmente relevante, uma vez que sugere 
que a elevada frequência relatada pelo grupo com PAE-DL no que diz respeito às falhas 
cognitivas medidas (que não são o resultado exclusivo de défices no funcionamento 
fonológico), não são o resultado da elevada taxa de comorbiliadade que a PAE-DL apresenta 
com a Défice de Atenção, estando apenas relacionadas com o presença de PAE-DL em si 
(Brookes e colegas, 2010; Moe-Nilssen, Helbostad, Talcott & Toennessen, 2003; Stoodley e 
colegas, 2005; Stubenrauch e colegas, 2014; Wilcutt e colegas, 2003). Assim, estes dados 
sugerem que as limitações cognitivas causadas pela PAE-DL não se restringem ao campo 
fonológico, o que apela a uma explicação mais ampla para a PAE-DL do que aquela que é 
oferecida pela hipótese do défice fonológico (Smith-Spark & Fisk, 2007). 
Assim, os resultados desta investigação sugerem que sujeitos com PAE-DL apresentam uma 
frequência significativamente maior de falhas de memória, falhas de atenção e falhas 
motoras do que a população normativa, o que é congruente com os resultados de outros 
estudos com validade ecológica e com os resultados de estudos laboratoriais (Abbott et al., 
2015; Bacon e colegas, 2013; Buchholz & McKone, 2004; Buchholz & Aimola Davies, 2007; 
Facoetti e colegas, 2000; Khan, 2014; Nicolson e colegas, 2001; Smith-Spark e colegas, 2004; 
Smith-Spark & Fisk, 2007; Smith-Spark e colegas, 2016a; Stoodley & Stein, 2013; Wolff, 2002; 
Yap & van der Leij, 1994). Esta maior frequência de falhas cognitivas traduz-se num maior 
número de lapsos de memória, falhas de atenção, limitações a nível das habilidades 
linguísticas, planeamento, monotorização de tarefas, organização e dificuldades no 
cumprimento de tarefas que requerem a intervenção da memória de trabalho por parte da 
população com PAE-DL, o que sugere que este grupo enfrenta um leque de dificuldades 
cognitivas no seu dia-a-dia que vão para além das suas dificuldades de leitura (Leather et al., 
2011; Smith-Spark et al., 2004; Smith-Spark et al.,2016a). 
Isto sugere que os problemas associados com esta condição não estão limitados a contextos 
académicos e a tarefas que exigem um bom funcionamento do domínio fonológicos (Poole, 
2003; Smith-Spark et al., 2004). Esta hipótese é também reforçada pelos resultados de 
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diversos estudos que sugerem a presença um mau funcionamento dos sistemas de memória 
(Bacon e colegas, 2013; Hachmann e colegas, 2014; Martinez Perez e colegas, 2013; Menghini 
e colegas, 2011; Smith-Spark & Fisk, 2007), atenção (Buchholz & Aimola Davies, 2007; 
Facoetti e colegas, 2000; Facoetti e colegas, 2001; Heiervang & Hugdahl, 2003), motor 
(Brookes e colegas, 2010; Needle e colegas, 2006; Stoodley & Stein, 2013) em sujeitos com 
PAE-DL. Esta hipótese é ainda reforçada pelo facto de os resultados obtidos sugerirem que o 
elevado número de falhas de memória, falhas de atenção e falhas motoras verificado no 
grupo com PAE-DL apenas está significativamente relacionado com a presença de PAE-DL, não 
sendo influenciado por uma comorbiliadade com a Défice de Atenção. Isto sugere que as 
limitações cognitivas não relacionadas com os défices fonológicos dos sujeitos com PAE-DL 
estão diretamente relacionadas com a PAE-DL e não são simplesmente uma consequência de 
uma comorbiliadade com a Défice de Atenção (Brookes e colegas, 2010; Moe-Nilssen e 
colegas, 2003; Stoodley e colegas, 2005; Stubenrauch e colegas, 2014; Wilcutt e colegas, 
2003). 
Assim, o facto de a PAE-DL afetar funções cognitivas linguísticas e não-linguísticas sugere que 
as limitações causadas pela PAE-DL ultrapassam as limitações fonológicas atribuídas a esta 
população, o que apela a uma explicação mais ampla para a esta perturbação do que aquela 
que é oferecida pela hipótese do défice fonológico (sem negar a importância que o défice 
fonológico tem na PAE-DL) (Leather e colegas, 2011; Poole, 2003; Smith-Spark e colegas, 
2004; Smith-Spark & Fisk, 2007; Swanson, 1999). 
Os resultados desta investigação sugerem ainda que o grupo com PAE-DL e o grupo de 
controlo não diferem significativamente a nível do autoconceito, perceção de aceitação social 
e perceção de autoeficácia. No entanto, é possível que esta ausência de diferenças esteja 
relacionada com as caraterísticas sociodemográficas do grupo com diagnóstico prévio de PAE-
DL, uma vez que este grupo era exclusivamente composto por adultos e se verificava uma 
ausência de desempregados e uma elevada incidência de participantes que 
frequentam/frequentaram o ensino superior. Estes fatores podem ter contribuído para os 
resultados obtidos, uma vez que existem estudos que sugerem que o autoconceito da 
população com PAE-DL melhora com o avançar da idade (Burden & Burdett, 2005; Terras e 
colegas, 2009). Esta melhoria do autoconceito, perceção de suporte social e perceção de 
autoeficácia parece resultar de uma melhor compreensão das dificuldades resultantes da PAE-
DL por parte dos adultos com PAE-DL (Burden, 2008), uma vez que a melhor compreensão da 
sua condição faz com que os adultos diagnosticados com esta perturbação se compreendam 
como iguais aos seus pares, na maioria dos domínios, sendo apenas diferentes na realização 
de tarefas de leitura e escrita (Ingesson, 2007). Para além disso, esta melhor compreensão 
facilita a definição de objetivos realistas, o que vai aumentar a probabilidade de estes serem 
cumpridos (Terras e colegas, 2009). 
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Por sua vez, o facto de o grupo com PAE-DL ser exclusivamente composto por sujeitos que 
frequentam/frequentaram o ensino superior e por indivíduos que não se encontram em 
situação de desemprego pode ter contribuído para a ausência de diferenças entre o grupo 
com PAE-DL e o grupo de controlo a nível do autoconceito, perceção de aceitação social e 
perceção de autoeficácia, uma vez que se verifica que a seleção de percursos académicos e a 
inserção num ambiente social e laboral que permitam um afastamento das experiências 
negativas vividas durante as primeiras etapas escolares (Stampoltzis & Polychronopoulou, 
2009) e que facilite a ocorrência de maiores oportunidades de compreensão, suporte social, 
avaliações positivas (Nalavany e colegas, 2010; Terras e colegas, 2009) e acima de tudo o uso 
das suas caraterísticas mais desenvolvidas (Ingesson, 2007; McNulty, 2003; Nalavany & 
Carawan, 2012), levam a uma melhoria na perceção de auto-eficácia por parte de sujeitos 
com PAE-DL. No entanto, estes resultados podem ainda ter sido influenciados por uma boa 
perceção de suporte parental (Hellendoorn & Ruijssenaars, 2000; Ingnesson, 2007; McNulty, 
2003; Strampoltzis & Polychronouplou, 2009) e uma boa perceção da relação com pares 




Os resultados desta investigação sugerem que os sujeitos com PAE-DL apresentam uma 
frequência significativamente maior de falhas de memória, falhas de atenção e falhas 
motoras em comparação com a população normativa. Isto é congruente com os resultados de 
outros estudos de validade ecológica e com os resultados de estudos laboratoriais.  
Este maior número de falhas cognitivas faz com que os indivíduos diagnosticados com esta 
perturbação enfrentem um leque de dificuldades cognitivas no seu dia-a-dia que vão para 
além de dificuldades de leitura e de limitações de processamento fonológico (Leather et al., 
2011; Smith-Spark et al., 2004; Smith-Spark et al.,2016a), o que sugere que as dificuldades 
associadas à PAE-DL não se restinguem a contextos académicos e domínios laborais e sociais 
que requeiram um bom funcionamento dos sistemas cognitivos de linguagem (especialmente 
os sistemas fonológicos) (Poole, 2003; Smith-Spark et al., 2004).  Estas limitações sentidas por 
sujeitos com PAE-DL em tarefas que não exigem processamento fonológico reforçam as 
hipóteses sugeridas por diversos estudos laboratoriais de que também se encontram presentes 
limitações no funcionamento dos sistemas de memória (Bacon e colegas, 2013; Hachmann e 
colegas, 2014; Martinez Perez e colegas, 2013; Menghini e colegas, 2011; Smith-Spark & Fisk, 
2007), atenção (Buchholz & Aimola Davies, 2007; Facoetti e colegas, 2000; Facoetti e colegas, 
2001; Heiervang & Hugdahl, 2003), motor (Brookes e colegas, 2010; Needle e colegas, 2006; 
Stoodley & Stein, 2013) em sujeitos com PAE-DL. Estas hipóteses são ainda reforçadas pelo 
facto de neste estudo não se ter verificado nenhuma relação significativa entre a presença de 
Défice de Atenção e o elevado número de falhas de memória, falhas de atenção e falhas 
motoras verificado no grupo com PAE-DL. Isto sugere que esta elevada frequência de falhas 
cognitivas relatada por sujeitos com PAE-DL está exclusivamente relacionada com a PAE-DL, 
não sendo influenciada pela elevada taxa de comorbiliadade que a PAE-DL apresenta com a 
Défice de Atenção (Brookes e colegas, 2010; Moe-Nilssen e colegas, 2003; Stoodley e colegas, 
2005; Stubenrauch e colegas, 2014; Wilcutt e colegas, 2003). 
Portanto, o facto de se terem verificado diferenças estatisticamente significativas entre o 
grupo com PAE-DL e o grupo de controlo a nível da frequência de falhas cognitivas que não 
requerem o processamento dos sistemas fonológicos (como é o caso das falhas de memória, 
falhas de atenção e falhas motoras medidas neste estudo) sugere que a PAE-DL afeta funções 
cognitivas distintas das limitações fonológicas atribuídas a esta população, o que por sua vez 
sugere que a explicação etiológica oferecida pela teoria do défice fonológico é limitada. 
Assim, e sem se procurar negar a importância que o défice fonológico tem na PAE-DL, os 
resultados deste estudo apelam a uma explicação mais ampla para a PAE-DL do que aquela 
que é oferecida pela hipótese do défice fonológico (Leather e colegas, 2011; Poole, 2003; 
Smith-Spark e colegas, 2004; Smith-Spark & Fisk, 2007; Swanson, 1999). 
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Os resultados desta investigação sugerem ainda que o grupo com PAE-DL e o grupo de 
controlo não diferem significativamente a nível do autoconceito, perceção de aceitação social 
e perceção de autoeficácia. Estes resultados são um pouco surpreendentes, uma vez que a 
maioria da bibliografia indica que os sujeitos diagnosticados com PAE-DL apresentam uma 
elevada probabilidade de desenvolver um baixo autoconceito, uma pobre perceção de 
aceitação social e uma fraca perceção de autoeficácia. Porém, é possível que esta ausência 
de diferenças a nível do autoconceito, perceção de aceitação social e perceção de 
autoeficácia seja explicada pela presença de determinadas caraterísticas sociodemográficas 
no grupo com diagnóstico prévio de PAE-DL. Assim, estes resultados podem ter sido 
influenciados pelo facto de este grupo ser exclusivamente composto por adultos e de se 
verificar uma ausência de desempregados e uma elevada incidência de participantes que 
frequenta/frequentava o ensino superior neste grupo. O facto de este grupo ser 
exclusivamente composto por adultos pode ajudar a explicar os resultados obtidos, uma vez 
que existem investigações que sugerem que o autoconceito de sujeitos diagnosticados com 
PAE-DL melhora com o avançar da idade, o que faz com que adultos com PAE-DL revelem um 
autoconceito superior ao autoconceito de crianças com PAE-DL (Burden & Burdett, 2005; 
Terras e colegas, 2009).  
Já a elevada incidência de sujeitos que frequentam/frequentaram o ensino superior e a 
ausência de desempregados verificadas no grupo com diagnóstico prévio de PAE-DL pode ter 
contribuído para a ausência de diferenças entre este grupo e o grupo de controlo a nível do 
autoconceito, perceção de aceitação social e perceção de autoeficácia, uma vez que se 
verifica que a seleção de percursos académicos e a inserção num ambiente social e laboral 
que permitam um afastamento das experiências negativas vividas durante as primeiras etapas 
escolares (Stampoltzis & Polychronopoulou, 2009) e que facilite a ocorrência de maiores 
oportunidades de compreensão, suporte social, avaliações positivas (Nalavany e colegas, 
2010; Terras e colegas, 2009) e acima de tudo o uso das suas caraterísticas mais 
desenvolvidas (Ingesson, 2007; McNulty, 2003; Nalavany & Carawan, 2012), levam a uma 
melhoria na perceção de auto-eficácia por parte de sujeitos com PAE-DL. Estes resultados 
podem ainda ter sido influenciados por uma boa perceção de suporte parental (Hellendoorn & 
Ruijssenaars, 2000; Ingnesson, 2007; McNulty, 2003; Strampoltzis & Polychronouplou, 2009) e 
uma boa perceção da relação com pares (Ingesson, 2007; Zeleke, 2004) por parte dos 
participantes que integram o grupo com PAE-DL. 
No entanto, e ainda que os resultados deste estudo sejam significativos para a prática da 
psicologia clinica, a sua natureza descritiva e o uso de medidas de auto-relato faz com que a 
interpretação destes resultados seja incerta. Assim, seria importante que no futuro se 
realizassem estudos laboratoriais com o objetivo de investigar com maior precisão a natureza 
das limitações dos mecanismos cognitivos dos sujeitos com PAE-DL que causam o elevado 
número de falhas de memória, falhas de atenção e falhas motoras relatado pelos sujeitos com 
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diagnóstico prévio de PAE-DL. Já no que diz respeito ao estudo do autoconceito, perceção de 
aceitação social e perceção de autoeficácia de sujeitos com PAE-DL, seria importante que no 
futuro se replicasse este estudo com uma amostra com caraterísticas sociodemográficas mais 
diversificadas, uma vez que isto possibilitaria esclarecer se os resultados obtidos por esta 
investigação resultaram das caraterísticas sociodemográficas particulares desta amostra ou se 
podem ser generalizados à população de adultos com PAE-DL. Seria ainda relevante a 
realização de um estudo que permitisse escrutinar a relação negativa verificada entre a 
frequência do ensino superior e a frequência de falhas de atenção, uma vez que este 
permitiria esclarecer se esta relação é uma consequência de uma compensação consciente 
das dificuldades atencionais por parte dos sujeitos com PAE-DL que frequentam o ensino 
superior; e/ou da presença de determinadas caraterísticas pessoais e socioeconómicas por 
parte deste grupo; ou se esta relação não é uma consequência da frequência do ensino 
superior em si, mas antes o resultado de dificuldades atencionais mais vincadas de uma parte 
dos sujeitos com PAE-DL que acabam por não prosseguir os seus estudos no ensino superior em 
virtude da seleção decorrente do progresso académico.    
O facto de a maioria das investigações que estudam a PAE-DL serem realizadas em settings 
laboratoriais e o facto de os sujeitos com PAE-DL experienciarem uma vasta gama de 
dificuldades quotidianas (que não se restringem ao domínio académico ou a tarefas que 
exigem processamento fonológico) (Smith-Spark e colegas, 2004), faz com que seja pertinente 
que no futuro sejam realizados mais estudos de validade ecológica uma vez que estes podem 
providenciar informações complementares que permitam uma compreensão mais abrangente 
sobre os problemas que estes indivíduos enfrentam no seu dia-a-dia, bem como obter insights 
não evidenciados em condições laboratoriais e auxiliar o desenvolvimento de ambientes mais 
adequados às limitações desta população (Smith-Spark e colegas, 2016a).  
Logo é essencial que as dificuldades cognitivas quotidianas relatadas pelos sujeitos com PAE-
DL sejam consideradas na formulação de planos de intervenção e apoio psicológico para a 
PAE-DL, bem como na definição de condições laborais para sujeitos diagnosticados com esta 
perturbação. A consideração das dificuldades quotidianas relatadas pelos sujeitos com PAE-DL 
na formulação de planos intervenção e tratamento para esta perturbação vai facilitar o 
cumprimento das funções académicas, laborais e sociais por parte dos sujeitos com PAE-DL, 
ao mitigar as limitações causadas por esta perturbação e ao possibilitar o uso e o 
desenvolvimento das suas forças (Smith-Spark e colegas, 2004; Smith-Spark e colegas, 2016b), 
o que por sua vez vai promover sentimentos de competência que podem levar a uma melhoria 
no autoconceito, perceção de aceitação social e perceção de autoeficácia (Leather e colegas, 
2011). 
Assim, de forma a atingir uma melhor compreensão sobre a PAE-DL e de forma a se poder 
proporcionar um melhor apoio aos sujeitos diagnosticados com esta perturbação, é 
importante adotar um paradigma holístico para a compreensão da PAE-DL deixando de se 
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conceptualizar esta perturbação como um problema que apenas impacta a vida académica 
dos sujeitos diagnosticados com PAE-DL e passando a aceitar-se que esta afeta várias 
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Anexo I – Formulário para a Comissão de Ética da Universidade 













































































Anexo II – Parecer 55/CEOPP/2017 sobre a utilização de 



















Anexo III - Teste de normalidade de Kolomorov-Smirnov e 










Teste de normalidade de Kolomorov-Smirnov e Shapiro-Wilk para as várias dimensões do QFC e do ICAC 
Variáveis Dependentes Kolmogorov-Smirnov   Shapiro-Wilk 
K-S gl p  W gl P 
Auto-conceito 
Sim .14 27 .170  .95 27 .250 
Não .06 302 .000**  .98 302 .000** 
Perceção de Aceitação Social (Transformada) 
Sim .16 27 .070  .94 27 .150 
Não .12 302 .000**  .98 302 .000** 
Perceção de Autoeficácia (Transformada) 
Sim .14 27 .190  .95 27 .170 
Não .07 302 .000**  .99 302 .000** 
Falhas de Memória 
Sim .09 27 .200*  .96 27 .320 
Não .06 302 .010*  .98 302 .000** 
Falhas de Atenção (Transformada) 
Sim .12 27 .200*  .95 27 .230 
Não .07 302 .010*  .98 302 .000** 
Falhas Motoras 
Sim .09 27 .200*  .98 27 .920 
Não .09 302 .000**  .96 302 .000** 
Nota. Sim = grupo diagnosticado com PAE-DL; Não = grupo sem diagnóstico de PAE-DL. 
















Teste de igualdade do erro da variância de Levene 
Variáveis Dependentes F gl1 gl2 p 
Falhas de Memória 1.85 1 327 .180 
Falhas de Atenção (Transformada) 0.04 1 327 .850 
Falhas Motoras 0.30 1 327 .590 
Auto-conceito 0.12 1 327 .730 
Perceção de Aceitação Social (Transformada) 1.66 1 327 .200 
Perceção de Autoeficácia (Transformada) 1.11 1 327 .290 



















Teste de Box´s para a igualdade das matrizes de covariância  
Box´s M F gl1 gl2 P 
43.75 1.91 21 7327.02 .007 








Anexo VI - Testes univariados para verificação do pressuposto da 









Testes univariados para verificação do pressuposto da homogeneidade das inclinações de regressão 
Variáveis Dependentes 
DoençaPréviaPAE-DL * DoençaPréviaDéficedeAtenção * 
HabilitçõesLiteráriasf 
Soma dos quadrados do modelo gl1 gl2 F p 2 
 
Falhas de Memória  
9.32 2 323 .15 .870 .000 
Falhas de Atenção (Transformada) 0.17 2 323 .11 .900 .000 
Falhas Motoras 18.27 2 323 .31 .740 .000 
Auto-conceito 22.14 2 323 .15 .860 000 
Perceção de Aceitação Social 
(Transformada) 
1707.09 2 323 .07 .930 .000 
Perceção de Autoeficácia 
(Transformada) 
22068.60 2 323 .45 .640 .000 
Nota. Design: Interceção + DoençaPréviaPAE-DL + DoençaPréviaDéficedeAtenção + 









Anexo VII - Resultados do traço de Pillai para a verificação de 
efeitos entre a variável PAE-DL e as covariáveis e as escalas do 









Resultados do traço de Pillai para a verificação de efeitos entre a variável PAE-DL e as covariáveis e as 
escalas do QFC e do ICAC 
Variáveis Preditoras  V F gl1 gl2 P 
PAE-DL 0.10 5.65 6 320 .000** 
Habilitações Académicas 0.01 0.60 6 320 .030* 
Défice de Atenção 0.04 2.32 6 320 .730 
Nota. Design: Interceção + DoençaPréviaPAE-DL + HabilitaçõesAcadémicas + 
DoençaPréviaDéficedeAtenção. 







Anexo VIII - Resultados dos testes univariados para a verificação 
de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e habilitações 









Resultados dos testes univariados para a verificação de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e 
habilitações académicas e frequência de falhas de memória 
Variáveis Preditoras  
Falhas de Memória  
Soma dos quadrados do 
modelo 
F gl1 gl2 p 2 
Poder 
Observado 
PAE-DL 1006.95 31.60 1 325 .000** .090 1.000 
Défice de Atenção 40.52 1.27 1 325 .260 .000 .200 
Habilitações 
Académicas 
1.36 0.04 1 325 .840 .000 .060 
Nota. Design: Interceção + DoençaPréviaPAE-DL + DoençaPréviaDéficedeAtenção + 
HabilitaçõesAcadémicas. 







Anexo IX - Resultados dos testes univariados para a verificação 
de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e habilitações 









Resultados dos testes univariados para a verificação de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e 
habilitações académicas e frequência de falhas de atenção 
Variáveis Preditoras  
Falhas de Atenção (Transformada)  
Soma dos quadrados do 
modelo 
F gl1 gl2 p 2 
Poder 
Observado 
PAE-DL 16.60 21.50 1 325 .000** .060 1.000 
Défice de Atenção 1.88 2.43 1 325 .120 .010 .340 
Habilitações 
Académicas 
3.22 4.17 1 325 .040* .010 .530 
Nota. Design: Interceção + DoençaPréviaPAE-DL + DoençaPréviaDéficedeAtenção + 
HabilitaçõesAcadémicas. 







Anexo X - Resultados dos testes univariados para a verificação 
de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e habilitações 











Resultados dos testes univariados para a verificação de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e 
habilitações académicas e frequência de falhas motoras 
Variáveis Preditoras  
Falhas Motoras  
Soma dos quadrados do 
modelo 
F gl1 gl2 p 2 
Poder 
Observado 
PAE-DL 463.58 15.64 1 325 .000** .050 .980 
Défice de Atenção 34.36 1.16 1 325 .280 .000 .190 
Habilitações 
Académicas 
39.27 1.32 1 325 .250 .000 .210 
Nota. Design: Interceção + DoençaPréviaPAE-DL + DoençaPréviaDéficedeAtenção + 
HabilitaçõesAcadémicas. 







Anexo XI - Resultados dos testes univariados para a verificação 
de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e habilitações 









Resultados dos testes univariados para a verificação de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e 
habilitações académicas e o auto-conceito 
Variáveis Preditoras  
Auto-conceito  
Soma dos quadrados do 
modelo 
F gl1 gl2 P 2 
Poder 
Observado 
PAE-DL 200.90 2.73 1 325 .100 .010 .380 
Défice de Atenção 30.54 0.42 1 325 .520 .000 .100 
Habilitações 
Académicas 
64.16 0.87 1 325 .350 .000 .150 








Anexo XII - Resultados dos testes univariados para a verificação 
de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e habilitações 











Resultados dos testes univariados para a verificação de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e 
habilitações académicas e a perceção de aceitação social 
Variáveis Preditoras  
Perceção de Aceitação Social (Transformada)   
Soma dos quadrados do 
modelo 
F gl1 gl2 P 2 
Poder 
Observado 
PAE-DL 14597.78 1.20 1 325 .270 .000 .190 
Défice de Atenção 8944.30 0.74 1 325 .390 .000 .140 
Habilitações 
Académicas 
3698.03 0.31 1 325 .580 .000 .090 








Anexo XIII - Resultados dos testes univariados para a verificação 
de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e habilitações 









Resultados dos testes univariados para a verificação de efeitos entre a PAE-DL, Défice de Atenção e 
habilitações académicas e a perceção de autoeficácia 
Variáveis Preditoras  
Perceção de Autoeficácia (Transformada)   
Soma dos quadrados do 
modelo 
F gl1 gl2 P 2 
Poder 
Observado 
PAE-DL 75763.64 3.11 1 325 .080 .010 .420 
Défice de Atenção 37.67 0.00 1 325 .970 .000 .050 
Habilitações 
Académicas 
47161.38 1.94 1 325 .170 .010 .280 









Anexo XIV - Contrastes planeados entre o grupo com diagnóstico 
prévio de PAE-DL e o grupo sem diagnóstico prévio de PAE-DL 











Contrastes planeados entre o grupo com diagnóstico prévio de PAE-DL e o grupo sem diagnóstico prévio 





prévio de PAE-DL 
 Grupo sem 
diagnóstico 
prévio de PAE-DL 
  IC 95%  
M DP 
 
M DP t(325) p LI LS 2 
Falhas de Memória 19.21 5.90 
 
12.51 5.67 5.62 .000** 4.35 9.03 .090 




3.26 0.89 4.64 .000** .50 1.22 .060 
Falhas Motoras 13.82 5.69 
 
13.82 5.47 3.96 .000** 2.28 6.80 .050 
Auto-conceito 65.80 8.97 
 
















Nota. IC = Intervalo de confiança; LI = Limite inferior; LS = Limite superior.  







Anexo XV - Médias e desvios-padrão, ajustadas aos efeitos das 
covariáveis, do grupo com diagnóstico prévio de PAE-DL e do 











Médias e desvios-padrão, ajustadas aos efeitos das covariáveis, do grupo com diagnóstico prévio de 
PAE-DL e do grupo sem diagnóstico prévio de PAE-DL nos fatores do QFC e do ICAC 
Variáveis dependentes 
Grupo com diagnóstico prévio 
de PAE-DL 
 





Falhas de Memória 19.21 5.90 
 
12.51 5.67 





Falhas Motoras 13.82 5.69 
 
13.82 5.47 
Auto-conceito 65.80 8.97 
 
68.78 8.62 










Nota. Os dados das dimensões Falhas de Atenção, Perceção de Aceitação Social e Perceção de 
Autoeficácia foram transformados. 
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